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RESUMO 

Ao longo das últimas décadas, o fenômeno da competitividade, e as vantagens competitivas 

subjacentes ao mesmo, têm sido explorados de diversas maneiras em termos de suas fontes 

(ambiente externo e interno), estratégias para gestão competitiva, além de diferentes escopos 

(países, setores econômicos e organizações) e campos de estudo (economia e teoria das 

organizações). Além disso, a competitividade é um fenômeno complexo de ser conceituado e 

mensurado. Esta característica se reflete diretamente nos diversos métodos e abordagens pelos 

quais vários modelos que procuram lidar com o fenômeno foram elaborados ao longo do 

tempo para o setor do turismo e outras indústrias. Neste trabalho é apresentado um modelo de 

avaliação competitiva de destinos turísticos com base em suas capacidades dinâmicas. Esta é 

uma importante contribuição da pesquisa, pois os estudos anteriores para o setor de turismo 

não abordam este relevante aspecto para o desenvolvimento competitivo de destinos 

turísticos, ou seja, baseado em suas capacidades de inovação, transformação, criação e 

elaboração de novos recursos. Para tanto, esta pesquisa apresenta um modelo competitivo de 

avaliação que examina, em uma escala de intensidade, o grau de desenvolvimento das 

capacidades dinâmicas de destinos turísticos, com base em 79 atividades, distribuídas em oito 

categorias: (i) atrativos turísticos; (ii) serviços e equipamentos turísticos; (iii) infra-estrutura; 

(iv) acesso; (v) marketing; (vi) monitoramento de atividades turísticas; (vii) aspectos 

socioeconômicos; e (viii) políticas públicas. Por fim, este trabalho apresenta a aplicação 

empírica do modelo elaborado em uma amostra de vinte cidades brasileiras, consideradas, 

segundo o Ministério do Turismo do Brasil, como destinos turísticos indutores do 

desenvolvimento regional. Os resultados encontrados nesta aplicação foram submetidos a 

testes estatísticos de confiabilidade e demonstram que os destinos possuem níveis de 

capacidade heterogêneos entre si (diferentes níveis desenvolvidos nas categorias entre as 

cidades). Em outras palavras: a heterogeneidade não se dá somente na diferença de recursos 

entre os destinos; estes, tomados individualmente, também apresentam capacidades 

heterogêneas de categoria para categoria.   
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ABSTRACT 

 

Over the past few decades, the phenomenon of competitiveness, and the underlying 

competitive advantage thereof, has been analyzed in diverse ways, in terms of its sources 

(external and internal environment) and competitive management strategies, as well as 

different scopes (nations, economic sectors and organizations) and fields of study (economy 

and organizational theory). Moreover, competitiveness is a complex phenomenon and, thus, 

hard to be measured and conceptualized. This characteristic is directly reflected in the many 

methods and approaches which some frameworks have developed throughout the period to try 

to examine it in the tourism sector as well as other industries. In this research a framework for 

the competitive evaluation of tourist destinations is presented on the basis of dynamic 

capabilities. This is an important contribution to the research, since previous studies for the 

tourism sector have not approached this relevant aspect of the competitive development of 

tourist destinations, i.e. based on the capabilities of innovation, transformation, creation and 

development of new resources. To that end, this research presents a competitive evaluation 

framework that examines, based on a scale of intensity, the degree of development of the 

dynamic capabilities of tourist destinations, on the basis of 79 activities, distributed in eight 

categories: (i) tourist attractions; (ii) services and tourist equipment; (iii) infrastructure; (iv) 

access; (v) marketing; (vi) monitoring tourist activities; (vii) socioeconomic aspects; and (viii) 

public policies. Finally, this work presents an empirical application of the framework in a 

sample of twenty Brazilian cities, considered, by the Brazilian Tourism Minister, as indicative 

tourist destinations for regional development. The results obtained from this evaluation were 

submitted to tests of statistical reliability and have demonstrated that the destinations possess 

heterogeneous levels of capabilities between themselves (different levels developed in the 

categories between the cities) and inside each destination (developed levels of capability 

between the categories of the destination). In other words: heterogeneity is not only between 

destinations; taken individually, they also present heterogeneous capabilities from category to 

category.  
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CAPÍTULO 1 - INTRODUÇÃO 

 

O principal objetivo desta dissertação é a elaboração de um modelo de avaliação competitiva 

para destinos turísticos com base em suas capacidades dinâmicas.  

 

A relevância deste estudo reside em dois pontos principais. Primeiramente, pela crescente 

importância que o setor de turismo tem adquirido nos últimos anos no Brasil e no mundo. Em 

termos globais, o setor de turismo representava, em 2006, 10,3% da economia mundial (WEF, 

2007). No Brasil, em 2005, as receitas cambiais do turismo totalizaram o ingresso de US$ 3,8 

bilhões na economia brasileira e apresentavam viés positivo em projeções futuras (MTUR, 

2006).  

 

O segundo ponto importante para a relevância deste trabalho diz respeito ao fenômeno da 

competitividade como forma de melhorar o desempenho de empresas, setores ou países. Da 

mesma forma que o turismo, estudos sobre competitividade e suas estratégias subjacentes têm 

adquirido importância crescente ao longo das últimas décadas (UL HAQUE, 1995; 

CHUDNOVSKY & PORTA, 1990).   

 

Muito embora não exista pacificação na literatura sobre o conceito de competitividade e suas 

estratégias, duas destas, em especial, respondem pela base teórica do modelo construído: (i) a 

abordagem baseada em recursos (ou resource based view – RBV), conforme detalhada em 

Penrose (1951), Wernerfelt (1984), Grant (1991) e Barney (1986; 1991); e (ii) a Teoria das 

Capacidades Dinâmicas como, por exemplo, em Teece & Pisano (1994), Bell & Pavitt (1993; 

1995); Teece et al (1997) e Eisenhardt & Martin (2000). 
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Deve ser ressaltado que as abordagens que fundamentam o modelo de competitividade desta 

pesquisa são, mais comumente, empregadas para a obtenção de vantagens competitivas em 

contexto de firmas. Todavia, sua utilização mais ampla, isto é, mensuração de 

competitividade, não pode ser considerada um empecilho, pois as vantagens competitivas 

estão na raiz dos estudos de competitividade. Em outras palavras, empresas, segundo algumas 

abordagens, são consideradas competitivas segundo as vantagens competitivas adquiridas 

pelas mesmas. Estas vantagens, de acordo com abordagens como a resource-based view 

(RBV) e as capacidades dinâmicas, são recursos, ou capacidades diferenciadas, que permitem 

uma performance econômica significativamente superior às firmas rivais.   

 

Portanto, uma forma adequada de se explorar a competitividade, e as vantagens competitivas 

subjacentes ao fenômeno, é compreendê-la, simultaneamente, como um aspecto interno e 

sensível ao dinamismo do mercado, para sua renovação e aprimoramento (HILL & DEEDS 

1996; TEECE at al, 1997; HENDERSON & CLARK, 1990; DAY, 1999; SANCHEZ & 

HEENE, 1996), o que é particularmente aplicável ao setor de turismo. Desta forma, a 

competitividade dos destinos pode ser entendida como a capacidade de transformação dos 

fatores de produção em produtos vendáveis no mercado, a capacidade de renovar os estoques 

de recursos e competências para criação de novos produtos e mercados, bem como a geração 

de um fluxo contínuo de inovações (HOGARTH E MICHAUD, 1991).  

 

Assim, para ser bem sucedido no mercado de turismo, todo destino deve assegurar que sua 

atratividade geral e a integridade das experiências disponibilizadas a seus visitantes devem ser 

iguais ou maiores daquelas de outros destinos (DWYER & KIM, 2003) e, para tanto, é 

necessário que os destinos desenvolvam recursos e capacidades adequados. Por isso, 

abordagens como a RBV e as capacidades dinâmicas, empregadas de forma complementar, 
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podem ser ferramentas valiosas para o desenvolvimento da competitividade dos destinos. 

Neste trabalho, conforme poderá ser visto no Capítulo 5, competitividade em destinos 

turísticos foi definida como a capacidade dos mesmos de desenvolver, elaborar e criar novos 

recursos para si próprios (medida em termos da intensidade de suas capacidades dinâmicas). 

 

Especificamente em relação ao setor de turismo, alguns estudos têm procurado mensurar 

níveis de competitividade de diferentes países e setores turísticos como, por exemplo, WEF 

(2007), Faulkner et al (1999), Crouch & Ritchie (1999), Kozak & Rimmington (1999), 

Gooroochurn & Sugiyarto (2004), Enright & Newton (2004, 2005), Claver-Cortés et al 

(2007) e Gomezelj & Mihalic (2008). Contudo, os trabalhos mencionados, de forma geral, se 

baseiam na coleta de dados secundários ou parecem ter sido elaborados para mensuração de 

desenvolvimento sócio-econômico. 

 

Por sua vez, o modelo de competitividade construído neste trabalho foi calcado na coleta de 

dados primários em sua aplicação empírica e na revisão da literatura acerca das principais 

categorias a serem consideradas para medição de competitividade de destinos turísticos. 

Adicionalmente, o modelo de avaliação competitiva aqui apresentado, que procura medir o 

grau de desenvolvimento das capacidades dinâmicas dos destinos turísticos (na qualidade de 

recursos estratégicos dos mesmos) se reveste de importância e relevância acadêmica e prática, 

além de contribuir para a compreensão do fenômeno da competitividade no contexto dos 

destinos turísticos.  
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1.1 Questão da Dissertação  

 

Levando em consideração o que foi exposto na seção anterior, essa dissertação pretende 

responder à seguinte questão:  

 

Quais devem ser as características, em destinos turísticos, de um modelo para avaliação de 

competitividade que permitam incorporar a dinâmica de transformação das vantagens 

competitivas?  

 

1.2 Objetivos da Dissertação  

 

1.2.1 Objetivo final 

 

Desenvolver um modelo de competitividade para destinos turísticos com base na avaliação de 

suas capacidades em uma perspectiva dinâmica. 

 

1.2.2 Objetivos intermediários 

 

- revisar na literatura da área a evolução do conceito de competitividade ao longo do tempo, 

bem como algumas de suas principais abordagens, modelos e ferramentas (Capítulo 2); 

 

- descrever as principais premissas e conceitos das abordagens em estratégia para 

competitividade conhecidas como resource-based view (RBV) e capacidades dinâmicas 

(Capítulo 3); 
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- examinar algumas experiências anteriores de estudos sobre competitividade no setor de 

turismo (Capítulo 4); 

 

- explicar a adaptação das abordagens da RBV e das capacidades dinâmicas para o contexto 

de destinos turísticos (Capítulo 5); 

 

- descrever a fundamentação teórica das categorias que compõem o modelo de 

competitividade desta pesquisa (Capítulo 5); 

 

- explicar como se operacionaliza o índice de competitividade para destinos turísticos com 

base no modelo apresentado neste trabalho (Capítulo 6); e   

 

- aplicar empiricamente o modelo a partir de evidências coletadas em uma amostra de vinte 

destinos turísticos brasileiros (Capítulo 7).   

 

1.3 Metodologia 

 

Quatro passos fundamentais compõem a metodologia desta pesquisa, os quais geraram outros 

quatro resultados importantes para se atingir o objetivo final do trabalho. 

 

Primeiramente, foi realizada uma revisão da literatura acerca do fenômeno da competitividade 

em termos gerais e, especificamente, para o setor de turismo. A partir desta revisão e da 

contribuição dos trabalhos de campo (mais detalhes sobre as pessoas entrevistas podem ser 

encontradas no Quadro 6), empreendidos durante o mês de janeiro de 2008 em quatro destinos 

turísticos (três em Minas Gerais e um no Paraná), foi desenvolvida a estrutura analítica 
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compreensiva do modelo desta dissertação (Figura 2), com base em oito categorias relevantes 

para a competitividade de um destino turístico. 

 

Em seguida, foram definidas as atividades dinâmicas de cada uma das oito categorias 

previstas na estrutura analítica do modelo. O Apêndice A descreve em detalhes cada uma das 

79 atividades listadas. Adicionalmente, o modelo foi operacionalizado com base em uma 

escala de intensidade com amplitude de 1 a 5 para se medir o grau de desenvolvimento das 

atividades definidas. Este método foi escolhido pelo fato de permitir uma construção de 

estrutura que considera a intensidade entre os itens medidos em um modelo (BABBIE, 1999). 

 

O terceiro passo da metodologia da pesquisa consistiu em se recorrer a um painel de 

especialistas para determinação dos pesos de cada uma das categorias do modelo. Foi 

solicitado a estes especialistas, com base em uma breve descrição do significado de cada uma 

das categorias do modelo, que optassem pelo peso respectivo de cada uma, em uma escala que 

variava de 1 a 5. Este painel de especialistas deriva da metodologia denominada Delphi, o 

qual busca obter consenso de opiniões de especialistas acerca de um tema sob investigação e 

possui aplicabilidade em diversas áreas. (VERGARA, 2005).  

 

A partir das opiniões destes especialistas foi calculada a moda dos pesos indicados pelos 

especialistas a fim de se chegar a uma posição definitiva dos mesmos no modelo, pois este 

procedimento auxilia na contagem de freqüências que pode ser aplicado a qualquer conjunto 

de dados, seja no nível nominal, ordinal ou intervalar de mensuração (LEVIN & FOX, 2004).  

 

Finalmente, o quarto passo da metodologia da pesquisa diz respeito à aplicação empírica do 

modelo elaborado neste trabalho. Para isso, foram selecionados alguns destinos turísticos 
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levando-se em consideração que o bom entendimento de um fenômeno pode estar diretamente 

relacionado à seleção de casos ligados ao mesmo (YIN, 1994; PATTON, 1990). Portanto, em 

oposição à amostra aleatória, a lógica de uma amostragem intencional consiste na seleção de 

casos ricos em dados para um estudo detalhado daquilo que se investiga (PATTON, 1990). 

Além disso, com o objetivo de validar os resultados encontrados na aplicação empírica do 

modelo, os mesmos foram submetidos a testes estatísticos de confiabilidade por meio do alfa 

de Cronbach (HAIR JR et al, 2005).  

 

1.4 Delimitações do estudo  

 

De acordo com o objetivo final desta dissertação (desenvolvimento de modelo de 

competitividade para destinos turísticos com base em suas capacidades dinâmicas), o presente 

estuda apresenta as seguintes delimitações. 

 

A unidade de análise da pesquisa são os destinos turísticos. Para aplicação empírica do 

modelo elaborado no estudo foi estabelecida uma amostra de vinte cidades brasileiras.  

 

Além disso, a avaliação de competitividade dos destinos foi realizada com base em 79 

capacidades dinâmicas que, por sua vez, foram distribuídas em oito categorias: (i) atrativos 

turísticos; (ii) serviços e equipamentos turísticos; (iii) infra-estrutura; (iv) acesso; (v) 

marketing; (vi) monitoramento de atividades turísticas; (vii) políticas públicas; (viii) aspectos 

socioeconômicos. 

 

Finalmente, muito embora uma avaliação com base em um modelo que incorpore a dinâmica 

de transformação dos recursos de destinos turísticos deva ser aplicada a partir de uma série 
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histórica, a fim de se examinar seu delta de variação ao longo do tempo, a presente pesquisa 

apresenta os resultados apurados para os destinos da amostra em relação, unicamente, ao ano 

de 2008.   

 

1.5 Limitações do Estudo 

 

Esta pesquisa apresenta algumas limitações. Em primeiro lugar, como visto na seção anterior, 

este estudo não irá examinar como se deu a evolução ao longo do tempo (perspectiva 

dinâmica) da acumulação de capacidades pelos destinos estudados; limitando-se somente aos 

dados encontrados em 2008, período em que ocorreu o trabalho de campo. 

 

Outra limitação que deve ser mencionada neste trabalho é que, além das categorias 

selecionadas para o exame de competitividade dos destinos, outras também poderiam ser 

incluídas. Além disso, outros fatores, fora da competência das cidades estudadas, tais como 

ambiente macroeconômico nacional (taxas de câmbio, de juros e níveis de emprego, por 

exemplo) ou questões particulares do destino, tais como contexto político-partidário e 

aspectos de liderança e valores nas cidades, podem afetar os níveis de competitividade. Não 

obstante, estes elementos estão fora do escopo da pesquisa. 

 

Adicionalmente, a pesquisa não estuda indicadores de performance econômica ou operacional 

relacionados ao turismo nos destinos estudados. Isto se reveste de uma limitação, pois impede 

que os resultados encontrados a partir da aplicação empírica do modelo possam ser 

correlacionados e testados com base em resultados financeiros e de desempenho específicos 

ao setor, e que poderiam vir a robustecer o próprio modelo desenvolvido neste trabalho.  
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CAPÍTULO 2 - COMPETITIVIDADE: ORIGENS DA IMPORTÂNCI A, CONCEITO 

E FORMAS DE ABORDAGEM 

 

O objetivo deste capítulo é discorrer acerca de algumas das origens da importância da 

competitividade para o desempenho de firmas e setores industriais, além de uma revisão sobre 

o conceito e algumas de suas formas de abordagem. Finalmente, é também examinada a 

convergência entre economia, teoria das organizações e estratégia no desenvolvimento de 

alguns modelos criados ao longo do tempo para lidar com o fenômeno da competitividade.  

 

2.1 Evolução Recente sobre a Emergência do Tema Competitividade 

 

Em que pese a variedade de formas pelas quais o tema pode ser abordado, a competitividade 

internacional nos mercados é uma forte preocupação manifestada nos últimos anos e debatida 

intensamente nos meios de comunicação e acadêmico, sendo um dos temas mais relevantes 

nas agendas de políticas públicas em nações desenvolvidas e em desenvolvimento (UL 

HAQUE, 1995; CHUDNOVSKY & PORTA, 1990). Especificamente em relação a estudos 

sobre a importância das políticas públicas para a competitividade de setores industriais, 

podem ser citados, por exemplo, Dodgson (2005), a respeito das economias asiáticas, e Lee 

(2005), ao tratar do desenvolvimento tecnológico da Coréia do Sul. Ambos os trabalhos 

focaram particularmente a indústria de eletrônicos nos países e regiões mencionados. No 

Brasil já foram empreendidos estudos semelhantes no mesmo setor industrial, tais como em 

Adler (1986), Baptista (1997; 1988) e Cassiolato & Baptista (1996). 

 

Mas que fatores explicam o porquê da relevância do tema sobre competitividade para o 

desenvolvimento econômico das nações e do desempenho das empresas? Que fatos na história 



 10 

recente contribuem para a emergência do tema? Os próximos parágrafos procuram responder 

essas perguntas com base em alguns acontecimentos interligados ocorridos durante as décadas 

de 1970/1980 e que ajudam a explicar a importância do tema nos dias de hoje, a saber: (i) as 

diferentes crises que abalaram países desenvolvidos e em desenvolvimento no período; (ii) o 

processo de globalização ou internacionalização de mercados; e (iii) a emergência de novas 

tecnologias, em especial as chamadas tecnologias de informação e comunicação (TICs). 

 

Assim, segundo Chudnovsky & Porta (1990), a crescente relevância da competitividade pode 

ser explicada com base em algumas dificuldades enfrentadas por diversos países entre as 

décadas de 1970 e 1990: (i) as crises do petróleo nos anos de 1970, que abateram os 

fundamentos econômicos de diversas nações desenvolvidas, particularmente os Estados 

Unidos; e (ii) as crises fiscais nos países latino-americanos durante o decênio de 1980 

(México e Brasil, por exemplo).  

 

Ul Haque (1995), por sua vez, credita o crescimento da importância do tema ao longo dos 

últimos anos à problemas de balança comercial enfrentado pela economia norte-americana 

durante os decênios de 1980 e 1990, bem como questões relacionadas ao baixo crescimento 

econômico e da elevação das taxas de desemprego, problemas pelas quais várias das 

economias da Europa Ocidental também se viram diante no mesmo período. 

 

Um efeito direto desse contexto de crises e dificuldades enfrentadas por diversos países foi 

colocar em xeque o modelo de desenvolvimento baseado na noção do Estado de bem-estar 

social, erigido no pós-Segunda Guerra nos países desenvolvidos. Nos Estados Unidos e na 

Inglaterra, particularmente, esse contexto proporcionou o surgimento de um ambiente de 

liberalização comercial como resposta às dificuldades vivenciadas por essas nações. Por sua 
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vez, nas economias emergentes da América Latina, um efeito direto das crises fiscais foi o 

paulatino desmonte dos aparatos protecionistas elaborados ao longo das três décadas 

anteriores e um gradual processo de abertura econômica e integração aos mercados mundiais. 

 

Adicionalmente a esse contexto, precisa ser levado em consideração o segundo fator 

mencionado com explicação da emergência da competitividade como tema relevante para as 

nações e empresas. Nesse sentido, a globalização dos mercados assume papel relevante para 

se compreender a importância da competitividade (LASTRES & CASSIOLATO, 1995).  

 

Segundo Chudnovsky & Porta (1990), a economia americana enfrentava desde os anos de 

1970 uma forte concorrência em mercados significativos (tais como o setor de eletrônicos) 

por parte de novos rivais como, por exemplo, o Japão e outras nações do leste asiático. As 

causas para essa competição acirrada podiam creditadas a alguns fatores, tais como: (i) 

redução do gap tecnológico entre a economia líder (Estados Unidos) e seus novos 

competidores; (ii) baixa evolução da produtividade americana do trabalho; (iii) problemas 

organizacionais nas fábricas; e (iii) qualidade e treinamento da mão-de-obra. 

 

Assim, a globalização, e os diversos processos de liberalização comercial empreendidos ao 

longo das décadas de 1980 e 1990, são elementos interligados que ajudam a explicar a 

necessidade de se compreender o fenômeno da competitividade. Se a abertura das economias 

nacionais era uma resposta às dificuldades vividas por essas economias, o próprio processo de 

abertura também trazia desafios subjacentes, pois o novo ambiente global hípercompetitivo 

acirrava as disputas de mercado por parte de países e empresas. 
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Contudo, o ambiente de competição por mercados no contexto dos países era visto como algo 

salutar, pois diferentemente do que ocorre na concorrência entre empresas, a disputa entre 

nações não é um jogo de soma-zero, com perdedores e vencedores. Muito ao contrário, a 

premissa nesse caso é que o desenvolvimento econômico de um país em um ambiente liberal 

pressupõe uma relação competitiva em que todos são vencedores, pois na medida em que uma 

nação aumenta suas exportação, suas importações também crescerão, beneficiando, dessa 

maneira, outras economias (UL HAQUE, 1995). Além disso, esse autor apresenta também a 

questão sob a perspectiva das nações em desenvolvimento. Para ele, esses países vinham 

sendo colocados de fora do debate da competitividade, muito embora diversos deles fossem 

citados como exemplos de sucesso, tais como a Coréia do Sul. No entanto, a despeito de casos 

de sucesso, persistiam diferenças significativas de performance entre economias, reforçando 

os debates sobre competitividade entre os países.  

 

Finalmente, outro fator preponderante para a emergência do tema competitividade em 

diversas nações foi uma alteração significativa na dinâmica tecnológica internacional ocorrida 

durante os anos de 1980, a partir da introdução cada vez mais rápida de diversas inovações 

tecnológicas capitaneadas, principalmente, pelo surgimento das TICs (LASTRES & 

CASSIOLATO, 1995, FAJNZYBER, 1988).  

 

Essa revolução tecnológica também contribuiu para o quadro de reestruturação industrial ao 

longo do período assinalado e acirrou o ambiente competitivo entre empresas e países, pois as 

novas formas de produção baseadas nessas tecnologias permeiam toda a sociedade e a 

economia, acarretando alterações nas capacidades produtivas por meio de técnicas 

computadorizadas e calcadas, muitas das vezes, em telecomunicações (PETIT, 2005; 

LASTRES & CASSIOLATO, 1995; CASSIOLATO, 1994).  
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 No caso particular dos países latino-americanos, as décadas de 1980 e 1990 são 

especialmente marcantes para a emergência do tema da competitividade para as economias 

locais e de suas empresas. Data dessa época o fenômeno da reestruturação dos trabalhos e dos 

processos de produção, cujos quais se submeteram diversas firmas da região (KATZ, 1994). 

Isso ocorreu em virtude da necessidade das organizações da região em se adaptar e lidar com 

a crescente competição externa, em virtude dos processos de abertura econômica, 

desregulamentação dos mercados e desmonte dos antigos aparatos protecionistas, tais como 

os regimes baseados em políticas de substituição de importações. 

 

No Brasil, esse ambiente causou impactos relevantes nas políticas públicas ligadas ao regime 

industrial. Assim, o redivivo ambiente liberal que passava a predominar globalmente na 

passagem da década de 1980 para 1990 encontrou diversos adeptos localmente que criticavam 

elementos relacionados à (falta de) competitividade da economia e da indústria nacional, 

decorrente do modelo adotado no país desde os anos de 1950.  

 

De maneira geral, essas críticas internas eram centralizadas ao redor dos seguintes itens: (i) 

preços mais elevados praticados no mercado interno em diversos setores industriais como, por 

exemplo, o setor de eletrônicos, em relação àqueles praticados no mercado internacional; (ii) 

gap tecnológico existente entre os produtos nacionais e estrangeiros, tais como os 

automóveis; (iii) críticas quanto à eficiência da indústria nacional; e (iv) receio que o regime 

protecionista pudesse deixar o Brasil de fora da concorrência global por novos mercados 

externos (BOTELHO et al, 1999; BAPTISTA, 1997; CASSIOLATO & BAPTISTA, 1996; 

FRISCHTAK, 1990).  
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Assim, no princípio da década de 1990, o antigo aparato industrial brasileiro em termos de 

políticas públicas industriais, calcadas em protecionismo, reserva de mercado e controle de 

importações, foi amplamente desmontado em favor de uma abordagem favorável à abertura 

econômica. O marco inicial para esta mudança de regime ocorreu por meio da formulação da 

Política Industrial e de Comércio Exterior (Pice) do governo Fernando Collor (1990-1992). A 

Pice estabeleceu as linhas gerais do novo modelo e visava preparar a economia brasileira para 

a concorrência internacional (BAPTISTA, 1997; CASSIOLATO & BAPTISTA, 1996). 

 

Os elementos centrais da Pice consistiam em: (i) abertura comercial, operacionalizada por 

intermédio de um planejamento gradual de redução das alíquotas tarifárias e remoção das 

barreiras não-tarifárias; (ii) desregulamentação dos mercados; (iii) eliminação das restrições 

até então existentes no que diz respeito aos investimentos estrangeiros diretos, inclusive os 

acordos de licenciamento de tecnologia que sofriam severas restrições desde os anos de 1970; 

e (iv) programa de privatizações de empresas estatais.  

 

Composta por vários programas, a Pice, com o auxílio de instrumentos fiscais e creditícios, 

buscava incentivar o desenvolvimento do complexo industrial brasileiro. Pode ser considerada 

que a abrangência da Pice era ampla, pois os programas elaborados em seu âmbito, pelo 

Governo Federal da época, visava diversos aspectos. Nesse sentido, por exemplo, o Programa 

Brasileiro de Qualidade e Produtividade (PBQP) tinha o objetivo de difundir novas técnicas 

de gestão e organização da produção nas empresas. Por outro lado, a Pice também atuou no 

sentido de fortalecer aspectos institucionais do regime industrial brasileiro a fim de aumentar 

sua competitividade por meio da criação de dispositivos legais importantes como, por 

exemplo, Código de Defesa do Consumidor (Lei 8.078/90) e na atualização de organizações 

relacionadas ao controle da qualidade na indústria. 
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Portanto, especialmente desde a década de 1979, o tema competitividade vem sendo 

explorado por diversas razões diferentes e interconectadas. Os motivos citados nessa seção 

não são exaustivos, mas proporcionam uma contextualização adequada sobre a emergência da 

competitividade para o desenvolvimento econômico de países e para o desempenho das 

empresas, tornando-se objeto de políticas públicas para aqueles e estratégias corporativas para 

essas.  

 

Assim, o crescimento da importância do tema gerou como efeito direto, além de uma 

“obsessão perigosa” de acordo com Krugman (1994), uma grande produção acadêmica ao 

longo das últimas décadas sob diversas abordagens e com escopos diferenciados. Portanto, a 

próxima seção desse trabalho irá abordar os diversos conceitos e definições de 

competitividade formulados em alguns trabalhos, bem como os variados escopos empregados 

ao tema.  

 

2.2 Revisão da Literatura sobre Competitividade 

 

Um grande número de conceitos de competitividade tem sido proposto em trabalhos da área 

de economia e administração e podem ser empregados ao fenômeno da competitividade, o 

que acarreta uma falta de consenso nos trabalhos correlatos sobre o mesmo (LASTRES & 

CASSIOLATO, 1995; KUPFER, 1992; HAGUENAUER, 1989; BUCKLEY et al, 1988). 

Com isso, muitos estudos sobre o tema não compartilham da mesma conceituação ou 

abordagem metodológica, bem como suas formas de avaliação.  
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No entanto, deve-se levar em consideração que o conceito de competitividade tem evoluído 

ao longo do tempo, sendo no presente empregado para diferentes unidades de análise, tais 

como produto, empresa, setor industrial ou nação (FONTES FILHO, 1995; BUCKLEY et al, 

1988). Além disso, outros conceitos importantes têm sido acrescentados às noções de 

competitividade, tais como o bem-estar social (especificamente no caso de estudos de 

competitividade que possuam países como unidade de análise) ou a sustentabilidade. 

 

Nesse sentido, é preciso destacar que, especialmente no caso das nações em desenvolvimento 

como o Brasil, o conceito de competitividade evoluiu de maneira significativa ao longo dos 

anos. Logo, foram deixadas para trás as noções de competitividade como um fenômeno 

estático e como função de custos e taxas de câmbio que levaram, no passado, a processos de 

desvalorização cambial, no controle de salários de trabalhadores com baixa qualificação e no 

uso predatório de recursos minerais, energéticos e ambientais, com o objetivo de obtenção de 

vantagens competitivas de curto prazo (LASTRES & CASSIOLATO, 1995). Em outras 

palavras, a chamada competitividade espúria, a qual não leva em consideração elementos de 

incrementos da produtividade e progresso técnico, por exemplo (FAJNZYLBER, 1988). 

 

Não obstante as observações do parágrafo anterior, ainda persistem nos dias de hoje, 

especialmente em matérias divulgadas pela mídia jornalística ou por meio da verbalização de 

alguns setores industriais brasileiros, preocupações sobre a competitividade das empresas 

brasileiras de natureza de curto prazo com relação, particularmente, ao fenômeno da 

valorização monetária do Real frente ao Dólar nos últimos anos. Nesse sentido, ver, por 

exemplo, Abinee (2008).  
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BUCKLEY et al (1988) realizaram um levantamento na literatura do tema acerca das 

definições de competitividade, suas unidades de análise e alguns dos principais indicadores 

empregados por diversos estudos. O Quadro 1, a seguir, sintetiza as descobertas realizadas 

pelos autores citados em termos de categorias, níveis e instrumentos de mensuração de 

competitividade. 

 

Quadro 1 – Categorias, unidades de análise e indicadores de competitividade 
Categoria de 
mensuração Unidade de análise Indicadores tradicionais 

Performance Países, indústrias, firmas e produtos Parcela de mercado de exportação 
Performance Países e indústrias Balança comercial 
Performance Países, indústrias, firmas e produtos Crescimento de exportação 
Performance Países, indústrias, firmas e produtos Lucratividade 
Performance Países % de manufaturas no total das exportações 
Performance Indústrias Dependência das exportações 
Potencial Países Vantagens comparativas 
Potencial Países, indústrias, firmas e produtos Custos 
Potencial Países, indústrias, firmas e produtos Produtividade 
Potencial Países, indústrias, firmas e produtos Preço 
Potencial Países, indústrias, firmas e produtos Indicadores de tecnologia 
Potencial Produtos Qualidade 
Potencial Países Acesso a recursos 
Processo Países, indústrias e firmas Comprometimento com exportações 
Processo Países Políticas públicas 
Processo Países Educação/treinamento 
Processo Firmas Vantagens de propriedade 
Processo Firmas Aptidão para marketing 
Processo Firmas Gestão 
Processo Firmas Proximidade dos consumidores 
Processo Firmas Economias de escala e escopo 
Processo Produtos Produto campeão 
Fonte: adaptado de Buckley et al (1988) 

 

Algumas conclusões podem ser extraídas dos dados do Quadro 1. Primeiramente, é possível 

identificar que, independente da unidade de análise empregada, há um viés considerável de 

indicadores econômicos internacionais relacionados ao desempenho para mensuração de 

competitividade, tais como performance de exportações, resultados da balança comercial e 

crescimento de vendas externas. Em segundo lugar, existe uma grande quantidade de 
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abordagens que avaliam a competitividade (mais uma vez a despeito da unidade de análise) 

com base em fatos já ocorridos, ou seja, a partir de resultados obtidos no passado 

(principalmente aqueles ligados à categoria desempenho). Mais adiante, estes dois aspectos 

(influência da ciência econômica e tipos de abordagens em competitividade) serão mais 

detalhadamente examinados. 

 

Chama atenção ainda que os autores identificaram três categorias distintas de mensuração de 

competitividade. Nesse sentido, o fenômeno pode ser mensurado com base em três categorias 

fundamentais: (i) performance; (ii) potencial; e (iii) processos. Assim, para Buckley et al 

(1988), a competitividade só pode adequadamente avaliada se estas três categorias foram 

examinadas conjuntamente e, especialmente, no nível das firmas. 

 

Contudo, Buckley et al (1988), muito embora citem algumas definições sobre o fenômeno da 

competitividade, não elaboram uma definição própria, limitando o estudo citado à elaboração 

de um framework de análise da mesma.  

 

Por sua vez, Chudnovsky & Porta (1990) realizaram um levantamento extenso das definições 

e conceitos de competitividade disponíveis na literatura, encontrando dezessete definições 

distintas do que seja competitividade. Os autores identificaram, em termos de escopo de 

análise, duas espécies de conceitos: (i) algumas relacionadas a empresas e economias 

nacionais; e (ii) algumas exclusivamente ligadas à competitividade no nível dos países.  

 

Nesse sentido, no contexto das empresas, o conceito pode significar a aptidão para vender 

aquilo que é produzido (MATHIS et al, 1988 apud CHUDNOVSKY & PORTA, 1990) ou 

como uma firma é capaz de sair vitoriosa no confronto com suas rivais no mercado 
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(MICHALET, 1981); para o nível dos países, competitividade pode significar a capacidade de 

uma nação de enfrentar a competição internacional, ou seja, a capacidade de exportar seus 

produtos, bem como de proteger seu mercado doméstico. Outros autores, tais como 

Haguenauer (1989) associam o conceito de competitividade em dois níveis (empresas e 

setores industriais). Segundo esta autora, competitividade é a capacidade de uma empresa (ou 

indústrias) de produzir bens com padrões de qualidade específicas, demandados por 

mercados, com uso de recursos em níveis iguais ou inferiores aos que prevalecem em outros 

lugares do mundo em empresas (ou indústrias) semelhantes, durante um certo período de 

tempo.   

 

No caso de economias nacionais, o conceito de competitividade sofreu importantes evoluções. 

Nesse sentido, alguns autores têm associado a competitividade de uma nação para além de 

princípios calcados somente no comércio internacional ou na defesa do mercado local, 

incorporando ao tema noções de bem-estar econômico e melhoria da qualidade de vida de sua 

população. Como exemplo, Fagerberg (1988), por meio de seu modelo competitividade que 

leva em consideração aspectos como habilidade de competir em tecnologia, preços e 

capacitação, afirma que a competitividade de um país é sua aptidão de alcançar objetivos 

fundamentais de sua política econômica, tais como o crescimento e o emprego, sem incorrer 

em dificuldades em sua balança de pagamento.   

 

Fajnzylber (1988), por sua vez, conceitua competitividade como a capacidade de um país, no 

médio e longo prazos, de manter e expandir sua participação nos mercados internacionais e, 

paralelamente, elevar o nível de vida de sua população. Já Jones & Teece (1988) definem o 

fenômeno como o grau em que uma economia, em um mundo de mercados abertos, produz 

bens e serviços que satisfaçam as exigências destes mercados e, simultaneamente, expanda 
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seu Produto Interno Bruto (PIB), bem como seu PIB per capta, ao menos tão rapidamente 

quanto seus sócios comerciais.  

 

2.3 Formas de Abordagem e Conceitos Sobre o Fenômeno da Competitividade 

 

De maneira geral, a competitividade pode ser mensurada a partir de duas perspectivas: (i) 

aquelas baseadas em noções de desempenho; e (ii) aquelas baseadas na noção de eficiência 

(HAGUENAUER, 1989). As próximas seções detalham cada uma destas perspectivas.  

 

2.3.1 A competitividade a partir da noção de desempenho 

 

Geralmente, em sua fórmula mais simples, o conceito de competitividade elaborado com base 

na noção de desempenho, se vale, em grande medida, da performance de mercado (nacional 

ou internacional) alcançada por uma empresa, setor industrial ou país, no total do comércio 

doméstico ou estrangeiro de um determinado produto (LASTRES & CASSIOLATO, 1995; 

HAGUENAUER, 1989). Por essa abordagem, a competitividade de uma nação, ou setor 

econômico, é expressa na participação de mercado, (market share), desenvolvida por algum 

dos atores mencionados em um dado momento no tempo.  

 

Por isso, a definição de competitividade sob a premissa do desempenho é eminentemente um 

conceito ex-post, ou seja, o fenômeno é avaliado por intermédio dos resultados produzidos em 

ações já realizadas no passado, traduzidos em indicadores de relativa simplicidade na 

construção dos mesmos (HAGUENAUER, 1989). De acordo com esta perspectiva é a 

demanda do mercado, ao definir quais produtos de quais empresas serão adquiridos pelos 

consumidores, que, em última instância, define a fenômeno da competitividade ao sancionar 
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as ações produtivas, de marketing e comerciais que uma firma tenha empreendido (KUPFER, 

1992).  

 

Assim, a noção desempenho da competitividade possui duas vantagens, além da simplicidade 

na construção de seus indicadores, conforme citado anteriormente. O primeiro deles diz 

respeito à sua amplitude dos mesmos. Ou seja, o conceito abrange não somente as condições 

de produção, com todos os fatores que inibem ou ampliam as vendas de produtos ou 

mercadorias, mas também as políticas macroeconômicas como, por exemplo, as de câmbio, 

comércio e monetária (HAGUENAUER, 1989, DURAND & GIORNO, 1987). 

 

A segunda vantagem adicional da abordagem do desempenho é relacionada com seu grau de 

utilização internacional, especialmente no contexto de economias nacionais (GUIMARÃES, 

1997). Nesse sentido, este autor menciona, com base em Durand & Giorno (1987), um 

levantamento dos organismos internacionais que procuram examinar a competitividade 

internacional com base nestes tipos de indicadores. A Tabela 1 sumariza as principais 

variáveis utilizadas, seus respectivos organismos responsáveis e quantidade de países que 

adotam a avaliação de competitividade calcada em indicadores amplos.      

 

As informações da Tabela 1 permitem confirmar a larga utilização de indicadores 

macroeconômicos para definição de competitividade no nível de países. Percebe-se o amplo 

uso de mensurações com base na taxa de câmbio nacional, além dos indicadores calcados em 

performance de exportação da economia examinada. 

 

Todavia, a noção desempenho e suas formas de avaliação, como as sumarizadas na Tabela 2 

sofrem diversas críticas na literatura do tema. Em primeiro lugar, de acordo com Fajnzylber 
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(1988), é válido aceitar que, no curto prazo, as desvalorizações monetárias sejam capazes de 

melhorar a performance competitiva de empresas ou paises. Contudo, tal melhora de 

desempenho sofre de limitações, pois é incapaz de incrementar a produtividade e incorporar o 

progresso tecnológico necessário para um efetivo aumento da capacidade de competir. Por 

isso, as avaliações de competitividade que empregam instrumentos como taxas de câmbio e 

salários em suas mensuração são formas ultrapassadas, visto que são incompletas e levaram, 

no passado, a medidas de uso predatório de recursos minerais, energéticos e ambientais 

(LASTRES & CASSIOLATO, 1995). Além disso, a competitividade com base, por exemplo, 

na taxa de câmbio de um país, é uma medida inadequada, pois fatores políticos podem 

impactar diretamente a taxa corrente no curto prazo e em uma direção que não é a mesma que 

favoreça a competitividade de uma economia (CHESNAIS, 1981).  

 

Tabela 1 - Indicadores de competitividade calculados por diversões organismos 

Instituição Variável calculada Sistema de ponderação # de 
países 

taxa de câmbio efetiva 23 
preço de exportação 15 
custo relativo do trabalho 15 
preço ao consumidor 

baseados na oferta 

23 
OCDE 

preço de exportação do 
modelo Interlink 

baseados na oferta de 
exportação 23 

Fundo Monetário Internacional taxa de câmbio efetiva MERM 17 

taxa de câmbio efetiva1 importações e exportações 
bilaterais 16 

Guaranty trust 
taxa de câmbio efetiva2 importações e exportações 41 

USA Federal Reserve] taxa de câmbio efetiva importações e exportações 
bilaterais 10 

Tesouro do Reino Unido taxa de câmbio efetiva MERM 17 

Tesouro dos Estados Unidos taxa de câmbio efetiva importações e exportações 
bilaterais 41 

taxa de câmbio efetiva exportações multilaterais 13 
Banco da França preço de exportação 

relativo  
exportações bilaterais 16 

Fonte: adaptado de Durand & Giorno (1987) 
Notas: 

OCDE: Organização para Cooperação e Desenvolvimento Econômico 
FMI: Fundo Monetário Internacional 
MERM: Monetary Exchange-Rate Model  
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Já a competitividade sob a ótica do desempenho no mercado (como os indicadores de 

exportação mencionados na Tabela 1) sofre de outra espécie de crítica. Nesse sentido, Kupfer 

(1992), afirma que a noção ex-post é eminentemente tautológica. Assim, segundo este autor, 

não é possível o estabelecimento de relações diretas de causalidade (não-tautológica) entre 

competitividade e outros indicadores conhecidos a posteriori (como parcela de mercado, 

exportações, lucratividade etc), pois a tautologia é latente quando se questiona o fenômeno 

por ambos os lados, isto é: “se é competitiva a firma que domina ou cresce no mercado, é 

igualmente correto que irá dominar ou crescer no mercado justamente a firma que é 

competitiva” (KUPFER, p. 3, 1992). 

 

2.3.2 A competitividade a partir da noção de eficiência 

 

Por sua vez, a noção de competitividade a partir do conceito de eficiência deriva de 

características estruturais dos países, indústrias ou organizações. Assim, em plano oposto ao 

conceito de desempenho, a abordagem da competitividade, sob a premissa da eficiência, é 

fundamentalmente ex-ante. Em outras palavras, ela é baseada em certas capacidades de 

produção ou de técnicas detidas por empresas, setores industriais ou países.  

 

Nesse sentido, o desempenho no mercado é uma conseqüência da competitividade, e não sua 

expressão (HAGUENAUER, 1989). Portanto, competitivas são as empresas que dominam as 

melhores técnicas em termos de produtividade e que, por isso, tais domínios produtivos 

devem representar, em última instância, a competitividade de uma organização (KUPFER, 

1992).  
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Dentre os aspectos mais importantes no que diz respeito à competitividade com base na noção 

de eficiência destaca-se a tecnologia e suas questões subjacentes, tais como acoplamento, 

criação, agrupamentos, compreensão e gestão de inovações tecnológicas (FREEMAN, 2004). 

Nessa linha de pensamento, para Fajnzylber (1988), competitiva será a nação que conseguir 

melhorar sua produtividade e isto somente é possível mediante a incorporação do progresso 

técnico nos sistemas produtivos.  

 

Além disso, Fagerberg (1988) e Fagerberg et al (2007) afirmam que um dos fatores mais 

importantes para diferenciação de desempenho e crescimento de uma economia é 

competitividade tecnológica. Nesse sentido, diversos estudos, de acordo com a abordagem 

neo-schumpteriana, deram especial destaque ao papel associado às capacidades tecnológicas 

como fontes das diferenças de desempenho entre empresas, setores industriais e países em 

termos de progresso industrial e crescimento econômico, tais como Nelson & Winter (1982), 

Rothwell (1977) e Rosenberg (1976). 

 

Portanto, de forma geral, os aspectos ligados aos desenvolvimentos de novas tecnologias, 

corporificadas por meio dos processos de inovação e a capacidade das empresas ou paises de 

desenvolverem as mesmas, é um aspecto crucial da competitividade com base na abordagem 

da eficiência.    

 

Finalmente, deve ser salientado que a abordagem da eficiência também sofre críticas na 

literatura da área. Para Kupfer (1992), por exemplo, há dois problemas nessa abordagem. Em 

primeiro lugar, a noção de eficiência, para a definição de competitividade, surge como um 

conceito simétrico aos de economias empresariais internas, tais como escala, escopo, 
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gerenciais, aprendizado etc. Ocorre que nesse contexto não é possível explicar com se 

incorporam as estratégias empresariais.  

 

Adicionalmente, o mesmo autor citado no parágrafo anterior afirma que a abordagem com 

base na noção de eficiência também sofre do aspecto tautológico (como mencionado na noção 

desempenho). Nesse sentido, até mesmo as questões ligadas ao desenvolvimento tecnológico 

não são capazes de assegurar a performance competitiva de empresas ou países, pois as 

melhores técnicas disponíveis no mercado (best practices) não são absolutas, mas 

(tautologicamente) relativas, ou seja, a mais competitiva dentre as técnicas existentes. Em 

outras palavras: “a técnica mais produtiva, cuja adoção asseguraria a competitividade, só pode 

igualmente ser conhecida a posteriori” (KUPFER, p. 4, 1992).  

 

Lastres & Cassiolato (1995) consideram ainda o enfoque da eficiência como restritivo. Nesse 

sentido, afirmam os autores, a competitividade é abordada de maneira estática, permitindo 

apenas o exame dos indicadores até um determinado ponto no tempo. Assim, se analisado de 

uma perspectiva dinâmica, a abordagem da eficiência (bem como do desempenho), para os 

autores citados, representam os resultados de capacitações acumuladas e estratégias adotadas 

no passado por empresas ou países. 

 

Finalmente, Buckley et al (1988) comentam o fato que a eficiência não é um parâmetro 

suficiente para a determinação de competitividade, pois este fenômeno também depende de 

aspectos de efetividade. Em outras palavras, competitividade não é somente uma questão de 

melhor alocação de recursos para se atingir determinados objetivos; mas a questão envolve, 

da mesma forma, a determinação de quais são estes objetivos certos. 
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2.4 Convergência Entre Economia, Teorias das Organizações e Gestão Estratégica para 

a Gestão da Competitividade 

 

Ao longo do tempo, as tentativas de se buscar modelos que expliquem as diferenças de 

performance em diversos níveis (países, setores, empresas e até produtos) em conjunto com a 

amplitude de definições e abordagens em diversos estudos sobre competitividade têm gerado, 

durante as últimas quatro décadas, uma vasta produção acadêmica que tende a aproximar as 

áreas de estratégia empresarial e teoria das organizações (VASCONCELOS e CYRINO, 

2000), além da economia e a estratégia (RUMELT, 1991). Estes trabalhos, de maneira geral, 

têm o objetivo de explicar como, em um dado momento no tempo, organizações ou indústrias 

conseguem elaborar estratégias que lhes permitam retornos elevados e a obtenção de 

vantagens competitivas (COCKBURN et al, 2000). 

 

Desse modo, a competitividade passou a ser um foco importante de interesse do campo da 

estratégia, seja no nível empresarial ou, de forma mais ampla, para setores industriais e países. 

Todavia, assim como ocorre com o tema da competitividade, as abordagens estratégicas em 

torno do fenômeno evoluíram ao longo do tempo. Estas abordagens podem variar, por 

exemplo, em termos de unidades de análise (países, industriais ou firmas), fonte de 

competitividade (externa ou interna), natureza da concorrência (estática ou dinâmica) e 

principais influências de outras áreas de conhecimento (economia e teoria das organizações). 

 

O Quadro 2, a seguir, sumariza alguns dos principais modelos e ferramentas da administração 

estratégica elaborados nos últimos quarenta anos para se lidar com a competitividade, bem 

como algumas de suas características mais importantes .   

 



 27 

Quadro 2 – Modelos e ferramentas estratégicas para competitividade: 1950/1990 

Década Ferramenta 
estratégica 

Tipo de 
abordagem 

Unidade 
de 

análise 

Área de 
conhecimento 

associada 

Fonte de 
competitividade 

1950 ECD1 Ex-post Indústria Economia Externa 
1960 Análise SWOT2 Ex-post Indústria Economia Externa e interna 
1970 Matriz BCG3 Ex-post Produtos Economia Externa 
1980 PIMS4 Ex-post Indústria Economia Externa 
1980 Análise de cinco forças Ex-post Indústria Economia Externa 

1980 RBV5 Ex-ante Empresa Economia e teoria 
das organizações Interna 

1990 Capacidades dinâmicas Ex-ante Empresa Economia e teoria 
das organizações Interna 

Fonte: elaboração do autor com base em Porter (2004), Bowman et al (2002), Vasconcelos & Cyrino (2000), 
Mintzberg et al, 2000, Kupfer (1992), Rumelt (1991), e Haguenauer (1989). 
Notas: 

1: Estrutura-Conduta-Desempenho 
2: Strength, weakness, opportunities, threats 
3: Boston Consulting Group 
4: Profit Impact of Market Strategy 
5: Resource-Based View 

 

2.4.1 Décadas de 1950/1960 

 

No período compreendido entre as décadas de 1950 e 1980 o fenômeno da competitividade e 

suas estratégias subjacentes gravitavam em torno de abordagens econômicas, principalmente 

de cunho neoclássico e estático, com predominância de setores industriais como unidade de 

análise, além de situaram a fonte de competitividade no ambiente externo às organizações.   

 

De maneira geral, a teoria clássica em economia parte de premissas baseadas na noção de 

concorrência perfeita, das empresas como tomadoras de preços no mercado, na noção de 

equilíbrio e no modelo neoclássico da firma.  

 

Melo (2002) define o modelo de competição perfeita com base em seis elementos: (i) grande 

número de empresas; as empresas podem ser grandes, mas elas não têm poder de mercado; 

(ii) produtos homogêneos, as características dos produtos e serviços comercializados são 

idênticas entre as firmas; (iii) livre entrada e saída de empresas, ou seja, inexistência de 
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barreiras de qualquer espécie; (iv) maximização dos lucros como objetivo principal das 

firmas; (v) livre circulação da informação, isto é, não subsistem questões relacionadas aos 

custos das informações, bem como as incertezas subjacentes em todo processo empresarial; e 

(vi) perfeita mobilidade de fatores, que se traduz na livre movimentação dos fatores de 

produção (tais como conhecimento e matérias primas) por toda a economia.  

 

Concomitantemente, o modelo de concorrência perfeita se caracteriza ainda pela noção de 

equilíbrio de mercado e nas empresas como tomadoras de preços (MELO, 2002). Nesse 

sentido, o mercado está equilíbrio quando nenhuma firma modifica seus planos de produção. 

Por sua vez, as empresas estão em equilíbrio quando sua produção maximiza o lucro. De 

acordo com este contexto, as firmas são tomadoras de preços na medida em que elas não 

podem alterar seus processos de precificação, pois a preços maiores de mercado, uma 

determinada organização nada consegue vender; e, a preços menores, muito embora ela possa 

se beneficiar de toda a demanda do mercado, sua capacidade de produção é limitada e, 

portanto, ela não será capaz de incrementar suas receitas. Deste modo, as empresas são tidas 

como agentes econômicos individuais, sem autonomia decisória e que respondem racional e 

passivamente às mudanças no ambiente externo que, nesta abordagem, é reduzido aos 

mecanismos de preços versus quantidades (VASCONCELOS & CYRINO, 2000).  

 

Logo, para os princípios da economia clássica, a existência de retornos médios elevados para 

uma empresa (ou setor industrial) era visto como uma anormalidade dos mercados, visto que 

o sistema econômico tende sempre ao equilíbrio, igualando os ganhos de seus agentes. As 

forças da concorrência, dirigidas pelas mãos invisíveis do mercado, tendem a corroer todo o 

lucro acima da média através dos mecanismos de fluxos livres de capitais que estão 

constantemente à procura da máxima lucratividade (VASCONCELOS & CYRINO, 2000).  
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Outra característica do período em exame (1950 a 1980) é a localização do ambiente externo 

às organizações como fonte de competitividade ou de obtenção de vantagens competitivas de 

acordo com abordagens e ferramentas estratégicas elaboradas à época (HITT et al, 2005). 

Nesse sentido, para estas abordagens, a competitividade é um atributo do posicionamento, 

exterior a uma empresa e derivado da estrutura industrial o qual ela pertence. Isso é 

particularmente mais relacionado aos modelos Estrutura-Conduta-Desempenho (ECD) e, o 

paradigma máximo do campo há quase quarenta anos, a análise de cinco forças de Porter 

(2004).  

 

Denominados de organização industrial, os modelos de competitividade dos anos 

compreendidos entre as décadas de 1950 e 1980 se baseavam, fundamentalmente, na premissa 

de a lucratividade de uma organização deveria ser determinada pelo seu setor de atuação. 

Mais precisamente, alguns estudos baseados na escola de posicionamento sugerem que 

aproximadamente 20% da rentabilidade das firmas são oriundos do setor em que elas atuam 

(McGAHAN, 1999; McGAHAN & PORTER, 1997).  

 

Influenciados pela ciência econômica (como visto nos parágrafos anteriores), estes 

frameworks do período em exame possuíam as seguintes premissas subjacentes (HITT et al, 

2005): (i) o ambiente externo impunha pressões e limitações às estratégias organizacionais; 

(ii) quase todas as empresas possuem recursos semelhantes e empregam estratégias similares; 

(iii) os recursos utilizados na implementação das estratégias empresariais são altamente 

moveis e, por isso, dada essa mobilidade, eventuais diferenças em recursos que possam se 

desenvolver entre empresas não são sustentáveis; e (iv) os executivos responsáveis pelas 
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decisões organizacionais sejam racionais e atuem no sentido de garantir a maximização de 

lucros de suas empresas.  

 

Os fatores mencionados nos parágrafos anteriores proporcionaram a oportunidade de 

desenvolvimento de ferramentas analíticas em estratégia com a finalidade de se lidar com a 

competitividade. Dessa forma, as próximas seções examinam sucintamente algumas das 

principais destas ferramentas elaboradas ao longo das décadas de 1950 e 1980, além de suas 

principais características.  

 

2.4.2 Década de 1950: o modelo Estrutura-Conduta-Desempenho (ECD) 

 

Durante a década de 1950 o modelo Estruta-Conduta-Desempenho (ECD), baseado no 

trabalho de Mason & Bain (citado por BOWMAN et al, 2002 e VASCONCELOS & 

CYRINO, 2000) assumiu a condição de paradigma na formulação de estratégias empresariais, 

consolidando a economia industrial (ou nova organização industrial) como disciplina da 

ciência econômica (GUIMARÃES, 1997; KUPFER, 1992). Porém, deve ser ressaltado que 

este modelo foi inicialmente concebido para a atuação antitruste de grandes corporações 

atuantes nos mercados (MELLO, 2002; VASCONCELOS & CYRINO, 2000; KUPFER, 

1992). 

 

De acordo com esta abordagem, o desempenho de uma organização em um setor industrial 

depende do comportamento (estratégias) de compradores e vendedores no tocante à fixação 

de preços, níveis de cooperação e competição, políticas de pesquisa e desenvolvimento, bem 

como de publicidade e investimentos. Mas este comportamento é condicionado pela estrutura 

industrial em termos da quantidade de empresas e tamanho das mesmas, compradores e 
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vendedores, graus de diferenciação dos produtos, pela existência de barreiras à entrada de 

novos entrantes, graus de verticalização etc (VASCONCELOS & CYRINO, 2000). 

 

De acordo com estas características, o modelo ECD se caracterizava por associar a 

performance econômica de uma firma ao seu comportamento no setor industrial em que ela 

atuasse. Assim, uma maior concentração de oferta (estrutura) acarreta maiores chances de 

determinadas condutas que, por sua vez, geram preços e lucros maiores. Adicionalmente, 

além de condicionar as estratégias empresariais de acordo com o ambiente externo de uma 

organização, deve ser ressaltado ainda que a unidade de análise do modelo ECD era o setor 

industrial e não as firmas individuais, além de ser calcado nos princípios de racionalidade 

inerentes ao pensamento econômico neoclássico e de uma abordagem de competitividade com 

base na noção de desempenho (ex-post), uma vez que são os resultados das firmas (lucro ou 

poder de mercado, por exemplo) que determinam a efetividade de uma organização.  

 

2.4.3 Década de 1960: análises SWOT (strengh, weakness, opportunities, threats) 

 

A Análise SWOT (forças, fraquezas, oportunidades e ameaças, em português) se constitui em 

uma das ferramentas mais antigas da administração estratégica e situa a competitividade no 

nível das empresas (BOWMAN et al, 2002). De forma reduzida, este modelo analítico sugere 

que as empresas desenvolvem sua competitividade ao implementar estratégias que exploram 

suas forças internas e respondem ao ambiente o qual estão inseridas, ao passo que procuram 

neutralizar suas ameaças e lidar com suas próprias fraquezas.  

 

Nesse sentido, pode-se dizer que o modelo SWOT foi uma primeira tentativa de adequar 

ambiente externo (ameaças e oportunidades) com capacidades internas (forças e fraquezas), 
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de acordo com Mintzberg et al (2000). Este contexto é particularmente relacionado ao novo 

papel da estratégia durante os anos de 1960. Nesse sentido, a área passou desde então a ser 

responsável por mais do que a coordenação e integração de ações ao corporificar a seleção de 

ações que deveriam ser empregadas pelas empresas e os mercados que elas poderiam 

competir (RUMELT, 1991). Dessa forma, a busca das competências internas levaria ao 

devido posicionamento de uma organização em seu setor de atuação (BOWMAN, 2002).  

 

Para alguns autores, como Vasconcelos & Cyrino (2000) a análise SWOT supõe e antecipa 

algumas das premissas da RBV, na medida em que o exame das forças e fraquezas se baseia 

em uma análise interna (com foco em recursos e capacidades) e a análise das oportunidades e 

ameaças é calcada em um exame externo (focalizado nas condições de concorrência e 

demanda). Contudo, a abordagem SWOT sofre de demasiado formalismo e racionalidade em 

sua elaboração (MINTZBERG et al, 2000) e não explica, como ocorre o oposto com a RBV, 

as diferentes naturezas dos recursos e sua importância estratégica.  

 

2.4.4 Década de 1970: Matriz Boston Consulting Group (BCG) e análises de Profit 

Impact of Market Strategy (PIMS) 

 

As estratégias com base na modelo do Boston Consulting Group (BCG) situavam a 

competitividade das empresas no nível de seus produtos (BOWMAN et al, 2002). Assim, 

pautando-se no ambiente externo, modelos de portfólio foram criados e as organizações do 

período podiam avaliar suas oportunidades e determinar que negócios (ou produtos) deveriam 

receber a alocação de recursos, associando estes investimentos ao desempenho competitivo de 

longo prazo (BOWMAN, 2002; MINTZBERG et al, 2000).  
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Estas análises competitivas de portfólio com base no modelo BCG (ou matriz de participação-

crescimento) se baseavam na íntima relação entre fluxo de caixa e poder de mercado, 

podendo, dessa forma, ser caracterizada como uma abordagem ex-post. De acordo com a 

noção de ciclo de vida dos produtos e a curva da experiência, os produtos de uma empresa 

eram colocados em uma matriz a fim de se verificar o papel específico de cada um na 

estratégia corporativa. Assim como no modelo SWOT, buscava-se adequar a estrutura e 

capacidades internas de uma firma ao seu ambiente externo. Logo, o modelo BCG também 

posicionava a competitividade como algo extrínseco às organizações ao sugerir que estas 

deveriam investir em setores em crescimento (onde a competitividade era menor) e sair de 

indústrias declinantes (RUMELT, 1991). Finalmente, o modelo sofria igualmente de um 

racionalismo afeito à abordagem econômica neoclássica do período.  

 

Durante a mesma década de 1970 também eram usualmente empregados em estratégia o 

modelo econométrico oriundo do projeto Profit Impact of Market Strategy (PIMS). Esta 

abordagem fazia uso de uma grande base de dados contendo informações com mais de 600 

empresas, as quais eram usadas para a criação de modelos de lucratividade (BOWMAN, 

2002). Mais uma vez, duas características são marcantes. Em primeiro lugar, os estudos de 

competitividade e estratégia com base nos PIMS eram eminentemente baseados na noção 

desempenho, isto é, ex-post. Havia uma tautologia clara nas variáveis consideradas pelo 

modelo como, por exemplo, a correlação entre participação de mercado e alta lucratividade. 

Outros aspectos estratégicos importantes que poderiam explicar estas variáveis, tal como um 

atendimento de qualidade, eram negligenciados pelo modelo (MINTZBERG et al, 2000). Em 

segundo lugar, como era característico até a década de 1990, a abordagem com base nos 

PIMS também localizava a competitividade no ambiente externo das organizações e sua 

unidade de análise era a indústria como um todo.  
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2.4.5 Década de 1980: Modelo de cinco forças  

   

Durante a década de 1980, trabalhos neo-estruturalistas como o de Porter (2004) partiram da 

base criada pelo modelo da nova organização industrial e do ECD para a elaboração de 

estratégias competitivas (HITT, 2005; BOWMAN, 2002; MINTZBERG, 2000; 

VASCONCELOS & CYRINO, 2000; TEECE, 1984). Na verdade, o modelo porteriano de 

estratégia e competitividade se configura, ainda no presente, como o paradigma da área de 

estratégia empresarial. Desse modo, o modelo porteriano é uma transformação da abordagem 

ECD em economia industrial com aplicação para a análise estratégica.  

 

Para Porter (1991), a unidade de análise de seu modelo é a indústria. Para o autor, o sucesso 

de uma empresa deriva diretamente do setor em que ela se encontra, além de sua respectiva 

atratividade. Nesse sentido, a lucratividade de uma organização é decomposta em dois 

elementos relacionados diretamente ao setor: (i) os efeitos deste sobre as firmas; e (ii) o 

posicionamento destas em relação à indústria como um todo. Assim, o objetivo de uma 

estratégia competitiva organizacional é localizar uma posição na indústria onde a empresa 

posse se defender de mais maneira mais efetiva das forças competitivas do setor ou 

influenciá-las a seu favor (PORTER, 2004). A abordagem do modelo de Porter, como é 

característico das demais abordagens calcadas na competitividade como extrínseca às 

empresas, tais como as análises PIMS e ECD, se notabiliza por uma necessidade de 

adequação da organização ao seu ambiente externo (VASCONCELOS & CYRINO, 2000).  

 

Desse modo, o ambiente do setor onde opera uma empresa é representado por um conjunto de 

cinco forças competitivas que afeta todas as firmas da indústria (PORTER, 2004): (i) ameaça 
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de novos entrantes; (ii) poder de barganha de compradores; (iii) ameaça de produtos ou 

serviços substitutos; (iv) poder de negociação dos fornecedores; e (v) intensidade de 

rivalidade entre as empresas do setor. È do exame destes cinco elementos que se origina a 

denominação de “análise de cinco forças” do modelo porteriano.   

 

Assim, o modelo porteriano é essencialmente baseado em uma abordagem externa de 

competitividade. A análise de cinco forças (novos entrantes, poder de barganha dos 

fornecedores, poder de barganha dos compradores, novos produtos e rivalidade entre as 

empresas) pode ser considerada um mapa da estrutura de uma indústria. Nesse sentido, uma 

empresa que opera em um setor onde os retornos de escala são consideráveis em conjunto 

com oportunidade de diferenciação, que “compra de” e “vende para” mercados sob a 

condição de competição perfeita e, ainda, produz bens que não são facilmente substituídos, 

será muito mais lucrativa do que aquela firma que opera em uma indústria com poucas 

barreiras de entrada, pulverizada em termos de quantidade de empresas, e que dependem de 

grande fornecedores e vendem produtos de baixo valor agregado para alguns poucos e 

grandes compradores (COCKBURN et al, 2000). 

 

Para lidar com as mencionadas cinco forças que atuam em um dado mercado, o modelo 

proposto pelo autor introduziu uma de suas principais inovações na área da administração 

estratégica: sua capacidade de síntese. Diferente de outras abordagens da área que não 

possuíam limites para as opções estratégicas em qualquer situação e qualquer empresa, a 

escola de posicionamento de Porter, ao contrário, determinava que poucas estratégias-chave e 

genéricas eram suficientes (PORTER, 2004: MINTZBERG et al, 2000). Essas estratégias 

eram classificadas em três tipos (PORTER, 2004): (i) liderança em custos; (ii) diferenciação; 

e (iii) enfoque.  
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A visão de Porter se caracteriza ainda por uma abordagem ex-post da estratégia e 

competitividade. Nesse sentido, os esforços contínuos de análise do ambiente são uma tarefa 

de adaptação a posteriori, ou seja, após os fatos terem ocorrido. Finalmente, deve ser também 

ressaltado que este modelo de cinco forças é permeado de racionalidade econômica próxima 

ao modelo neoclássico (VASCONCELOS & CYRINO, 2000). Nesse sentido, não são 

considerados elementos importantes da racionalidade limitada, pois o modelo parte da 

premissa que os dirigentes das organizações são capazes de analisar de forma objetiva e em 

sua totalidade os aspectos mais relevantes de suas indústrias e elaborar suas estratégias 

(VASCONCELOS & CYRINO, 2000).  

 

2.5 Algumas críticas aos modelos de estratégia e competitividade entre as décadas de 

1950 e 1980 

 

A descrição de algumas das ferramentas e modelos em estratégia para lidar com a questão da 

competitividade, realizadas nas seções anteriores e sumarizadas na Tabela 3, destaca algumas 

características comuns a estes modelos do modelo em epígrafe nesta seção.  

 

Em primeiro lugar, pode-se perceber que os modelos citados são eivados (em maior ou menor 

grau) de um racionalismo econômico, daí a afirmação anterior neste trabalho da aproximação 

entre estas duas áreas do conhecimento (economia e estratégia), conforme salientado, por 

exemplo, por Rumelt (1991). No entanto, as premissas que norteiam a abordagem econômica 

(principalmente aquelas de cunho neoclássico) foram posteriormente questionadas.  
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De acordo com Kupfer (1992), isso se deu em virtude, por exemplo, de debates relativos às 

preferências de consumidores, funções de produção com rendimentos constantes e estáveis, 

bem como estruturas oligopolistas. Para Rumelt (1991), a emergência de cinco fatores 

interligados solapou a noção do modelo neoclássico da firma e sua predominância sobre o 

tema da competitividade: (i) o conceito de incerteza; (ii) a assimetria de informações; (iii) a 

racionalidade limitada; (iv) a noção de oportunismo; e (v) os ativos específicos das 

organizações. Especificamente em relação a este último ponto, por exemplo, Barney (1991) 

salienta, em oposição especialmente ao modelo de posicionamento, que os recursos das firmas 

não são homogêneos. Ao contrário, os recursos estratégicos são heterogêneos entre as 

empresas de um setor e, não necessariamente, facilmente movíveis de uma firma para outra. 

Assim, a teoria da firma, sob a premissa neoclássica, se configura em uma vitória da doutrina 

sobre a realidade e de um arcabouço teórico divorciado da realidade empírica (RUMELT, 

1991). 

 

Este contexto amplamente predominante até a década de 1980, época da publicação seminal 

de Michael Porter, explica, em parte, a ausência de aplicações deste tipo de análise da 

economia clássica ao ambiente empresarial, e o papel secundário que a mesma ocupou nos 

trabalhos sobre competitividade e estratégia empresarial durante anos (VASCONCELOS & 

CYRINO, 2000). Além disso, de forma geral, as abordagens econômicas sobre 

competitividade tendem a considerar como unidades de análise somente economias como um 

todo ou setores industriais, desconsiderando exames no nível das empresas e ignorando o 

papel dos processos intra-organizacionais.   

 

Contudo, ainda durante o decênio de 1980 um novo grupo de estudos sobre competitividade e 

estratégia emergiu, especialmente a partir de Wernefelt (1984), o qual tomou como base os 
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ensinamentos de Penrose (1959). Estes trabalhos buscaram explicações para problemas não 

abordados pelos modelos até então amplamente em voga, tais como: fontes de inovação, 

melhoria contínua, características de empresas inovadoras, importância dos processos intra-

organizacionais e fontes internas para sustentação de competitividade. Mais especificamente, 

ocorreu a emergência de dois conjuntos de estudos com o objetivo de examinar a capacidade 

internas das organizações, ativos específicos à empresa ou base de conhecimento como fontes 

de diferenças entre firmas em termos de desempenho competitivo, ainda que no mesmo setor 

industrial:  (i) a abordagem baseada em recursos (ou resource based view – RBV), conforme 

detalhada em Penrose (1959), Wernerfelt (1984), Grant (1991) e Barney (1986; 1991), por 

exemplo; e (ii) a Teoria das Capacidades Dinâmicas como, por exemplo, em Teece & Pisano 

(1994), Bell & Pavitt (1993; 1995); Teece et al  (1997) e Eisenhardt & Martin (2000). 

 

Uma das principais conseqüências destas perspectivas foi alterar o foco da origem da 

competitividade e das estratégias do ambiente externos às organizações para o cenário interno. 

Consequentemente, as unidades de análise também tiveram seu foco alterado de setores 

industriais para o nível das firmas. Finalmente, deve ser considerado também que, a partir dos 

estudos com base na RBV e nas capacidades dinâmicas, se iniciou um processo de 

aproximação e convergência entre o campo da estratégia e da teoria das organizações. Dada a 

importância deste conjunto de estudos para este trabalho, os mesmos serão mais 

detalhadamente examinados no próximo capítulo desta dissertação.  
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CAPÍTULO 3 - A COMPETITIVIDADE COM BASE NAS PREMISS AS DA 

ABORDAGEM BASEADA EM RECURSOS E NAS CAPACIDADES DINÂMICAS  

 

O objetivo deste capítulo é apresentar as principais características das abordagens estratégicas 

que procuram, dentre outros fatores, focalizar o ambiente interno e a heterogeneidade das 

empresas como fontes de competitividade para as organizações, mais conhecidas como RBV 

e capacidades dinâmicas.  

 

3.1 A Abordagem Baseada em Recursos (RBV) 

 

A abordagem baseada em recursos (RBV) emergiu durante a década de 1980. Para alguns, ela 

era considerada uma resposta às estratégias com foco no ambiente externo como fonte de 

competitividade das organizações, tais como a organização industrial, os estudos PIMS e a 

análise de cinco forças (VASCONCELOS & CYRINO, 2000; GRANT, 1999). Para FOSS 

(1997), o conjunto de idéia que surge neste período era uma resposta às turbulências 

econômicas dos anos de 1970, além da desilusão quanto aos resultados e a rigidez de 

formulação das ferramentas associadas ao planejamento estratégico, então amplamente 

dominantes na área de estratégia corporativa (MINTZBERG et al, 2000; FOSS, 1997). 

 

A RBV representa algumas mudanças de foco no que diz respeito à competitividade das 

empresas, além da própria teoria da firma. Nesse sentido, as idéias iniciais da RBV podem ser 

datadas à década de 1950. Nesse decênio, a economista Edith Penrose publicou a obra The 

theory of the growth of the firm. O livro de Penrose aborda o processo de crescimento das 

empresas e seus limites subjacentes. Para a autora, as análises, à época, de desenvolvimento 

das organizações utilizavam modelos econômicos neoclássicos tradicionais (PENROSE, 



 40 

1959). Porém, essa forma de enxergar as firmas reduzia as mesmas ao simples papel de 

observar as condições de oferta e demanda no mercado e traduzir estas condições em 

determinados níveis de produção com a finalidade de maximizar lucros (NELSON & 

WINTER, 1982).  

 

Contudo, o processo de expansão das organizações requer outra compreensão acerca da teoria 

da firma. Muito embora o entendimento de que as empresas são unidades administrativas 

autônomas seja importante, pois implica no papel de atividades internas, as quais, por sua vez, 

são inter-relacionadas e coordenadas por um grupo gerencial, Penrose salienta que as 

empresas são mais do que isso: “[...] a firm is more than an administrative unit; it is also a 

collection of productive resources the disposal of which between different uses and over time 

is determined by administrative decision” (PENROSE, p. 22, 1959).  

 

Logo, para a autora, o que diferencia as firmas são os recursos possuídos pelas mesmas. As 

empresas são “a collection of productive resources” (PENROSE, p. 31, 1959). A mudança de 

paradigma das empresas como um conjunto de recursos no lugar de uma entidade abstrata de 

transformação de insumos em produtos, bem como a concepção de recursos no lugar do 

conceito econômico clássico dos fatores de produção representava uma mudança expressiva 

na forma de entender as organizações (VASCONCELOS & CYRINO, 2000). Mais tarde,  

nesta mesma linha de pensamento, Wernerfelt (1984), classificaria as organizações como 

feixes de recursos e Prahalad & Hamel (1990), afirmariam que as firmas são conjuntos de 

competências e capacidades.  

 

A literatura do campo da RBV fornece diversas definições para o que é um recurso no 

contexto dessa abordagem. Originalmente, Penrose (1959) definiu que os recursos de uma 
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firma podem ser físicos ou humanos. No caso dos primeiros, os recursos podem ser fábricas, 

equipamentos, terras, recursos naturais, estoques de produtos não vendidos, matérias primas 

etc. Já os recursos humanos são as pessoas de diversas áreas de uma firma.  

 

Wernerfelt (1984) foi mais abrangente e classificou e exemplificou os recursos como qualquer 

coisa que possa ser entendida como uma força ou fraqueza de uma dada empresa: “By a 

resource is meant anything which could be thought of as a strength or weakness of a given 

firm [...] Examples of resource are: brand names, in-house knowledge of technology, 

employment of skilled personnel, trade contacts, machinery, efficient procedures, capital, etc” 

(WERNERFELT, p. 172, 1984).  

 

Barney (1991) define os recursos como sendo virtualmente tudo que permita a uma empresa 

conceber e implementar estratégias. Finalmente, Prahalad & Hamel (1990) procuram 

sintetizar um tipo específico de recurso: as competências-chave de uma organização. Para 

estes autores, os recursos, no contexto das competências-chave, são: “The collective learning 

of the organization, especially how to coordinate diverse production skills and integrate 

multiple streams of technology” (PRAHALAD & HAMEL, p. 82, 1990).  

 

Adicionalmente, os recursos possuem diversas naturezas. Assim, eles podem ser 

organizacionais, físicos e humanos (BARNEY, 1991, 1986) ou invisíveis (ITAMI & ROEHL, 

1987), bem como tangíveis e intangíveis (BARNEY & ARIKAN, 2005; HALL, 1992; 

WERNERFELT, 1984). Recursos tipicamente tangíveis são o capital financeiro de uma 

empresa e seu maquinário, ao passo que os recursos intangíveis são normalmente associados 

ao pessoal de uma organização e suas rotinas organizacionais (BARNEY & ARIKAN, 2005). 

Este último ponto merece especial atenção, pois ele é normalmente negligenciado em diversos 
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estudos sobre desenvolvimento de capacidades (FIGUEIREDO et al, 2007). Porém, como 

salientado por Nelson & Winter (1982), as rotinas organizacionais são o padrão de 

comportamento regular de uma firma. Assim, elas são um aspecto duradouro da organização e 

determinam seu possível comportamento futuro, sendo herdadas e selecionadas.  

 

Uma implicação direta para a falta de atenção aos chamados recursos organizacionais em 

função da ênfase colocada sobre outros tipos de recursos é a ausência nas empresas de uma 

‘organização’ para integrar estes recursos e transformá-los em novos produtos/serviços. Isso 

acaba por não fornecer as condições adequadas para aprimoramento do tecido organizacional 

e gerencial de uma firma, onde os recursos, de acordo com Dierickx & Cool (1989), são 

acumulados ao longo do tempo.  

 

Assim, tendo em mente a importância dos recursos para uma organização, a idéia central que 

permeia a RBV é que a competitividade se baseia fundamentalmente nos recursos internos 

controlados pelas empresas. Portanto, em última instância, os processos de expansão ou 

limitação do crescimento das organizações são pautados pelas possibilidades impostas pelos 

diferentes recursos das firmas (PENROSE, 1959). Nesse sentido, a heterogeneidade e a 

diferença de performance observadas entre firmas do mesmo setor são, portanto, explicadas 

pelo ambiente interno e pelos recursos possuídos pelas empresas, ou seja, somente de forma 

marginal a competitividade pode ser atribuída às estruturas setoriais de uma determinada 

indústria (VASCONCELOS & CYRINO, 2000; GRANT, 1999; PETERAF, 1993; BARNEY, 

1991, 1986; DIERICKX & COOL, 1989; WERNERFELT, 1984; PENROSE, 1959).  

 

De maneira geral, de acordo com FOSS (1997), a RBV se baseia em duas generalizações 

empíricas: (i) há diferenças sistemáticas na forma como as firmas gerenciam seus recursos 
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para implementação de estratégias; e (ii) estas diferenças são relativamente estáveis. Assim, 

para o autor, a estrutura fundamental da RBV emerge quando estas duas generalizações são 

combinadas com duas premissas cruciais: (i) os recursos internos das organizações provocam 

diferenças de desempenho entre as empresas; e (ii) as empresas buscam, de forma constante, 

meios de incrementar (ou maximizar) sua performance econômica.  

 

A primeira das premissas citadas no parágrafo anterior vai de encontro aos fundamentos dos 

modelos de competitividade calcados na economia clássica, conforme já mencionado em 

outras partes desta dissertação. Assim, a heterogeneidade de recursos entre firmas de um 

mesmo setor não coaduna com a visão econômica tradicional, na qual eventuais diferenças 

entre organizações são explicadas como casos fortuitos, além do que na abordagem da 

economia ortodoxa da firma estas diferenças são apenas de escala, sem se levar em 

consideração aspectos qualitativos (VASCONCELOS & CYRINO, 2000; NELSON, 1991). 

Adicionalmente, como mencionado antes, a idéia de que os recursos internos (e a noção 

subjacente de heterogeneidade entre as firmas) são a fonte de diferença de desempenho entre 

das empresas representa uma ruptura com as abordagens baseadas na estrutura industrial, tais 

como a Organização Industrial de Mason e Bain e a análise de cinco forças de Porter 

(VASCONCELOS & CYRINO, 2000).  

 

Logo, a abordagem da RBV coloca em xeque as noções de competitividade eivadas da 

concepção econômica clássica, tão afeitas às abordagens de posicionamento e da economia 

industrial, pois a busca incessante da melhor utilização de recursos impede o equilíbrio das 

empresas e dos mercados: “Mesmo se as condições da indústria e da concorrência forem 

estáveis, cada firma, tentando otimizar o uso do seu ‘feixe de recursos’, se afastaria do 

equilíbrio” (VASCONCELOS & CYRINO, p. 26, 2000).  
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Desse modo, emerge do contexto da RBV que os recursos possuídos por uma organização são 

a sua principal fonte de competitividade. Contudo, de acordo com BARNEY & ARIKAN 

(2005), recursos valiosos não são a única condição para surgimento de desempenho superior: 

 

Notice that a firm that possesses valuable resources does not always gain superior 

performance, persistent or otherwise. For example, if competing firms in an industry 

possess the same resources and use them to conceive of and implement the same 

strategies, these resources will not be a source of superior performance, even if the 

costs of all these firms are lower and revenues higher than would have been the case 

if these resources had not been used to conceive of and implement these strategies. 

In this sense, setting aside the role of luck, possessing valuable resources is a 

necessary, but not sufficient, condition for firms to obtain superior performance 

(BARNEY & ARIKAN, pp. 138-139, 2005).   

 

Em outras palavras, para os autores citados no parágrafo anterior, a posse de recursos valiosos 

e importantes não são uma condição única para o surgimento de performances superiores para 

as empresas. Outras condições precisam ser alcançadas para que os recursos internos das 

empresas possam efetivamente fornecer as bases para o desenvolvimento de um desempenho 

superior.  

 

Nesse sentido, para Collins (1996), os recursos têm que ser capazes de gerar produtos e 

serviços comercializáveis. Já Hamel (1995) afirma que os recursos devem possibilitar a 

geração de valores para os clientes. Finalmente, Barney (1991) desenvolveu o chamado 

modelo VRIN. Segundo esta abordagem, os recursos das firmas devem possuir quatro 

atributos (valor, raridade, imperfeitamente imitáveis e não-substituíveis) que garantam o 

desenvolvimento da competitividade das empresas: 
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To have this potential, a firm resource must have four attributes: (a) it must be 

valuable, in the sense that it exploit opportunities and/or neutralizes threats in a 

firm’s environment, (b) it must be rare among a firm’s current and potential 

competition, (c) it must be imperfectly imitable, and (d) there cannot be strategically 

equivalent substitutes for this resource that are valuable but neither rare or 

imperfectly imitable (BARNEY, pp 105-106, 1991).  

 

Portanto, segundo Barney (1991), somente os recursos dotados dos atributos mencionados no 

parágrafo anterior são capazes de incrementar a competitividade das empresas e dar as 

condições para o surgimento das chamadas rendas ricardianas, isto é, os lucros acima da 

média do mercado auferidos pelas firmas detentoras de recursos valioso, raros, 

imperfeitamente imitáveis e não-substituíveis.   

 

Para que a competitividade (e as rendas ricardianas) das empresas não seja perdida, a RBV 

prevê alguns mecanismos de defesa dos recursos importantes para as firmas. Em outras 

palavras: estes mecanismos são instrumentos de manutenção e preservação das condições de 

heterogeneidade existente entre as firmas (VASCONCELOS & CYRINO, 2000). Rumelt 

(1984) cunhou a expressão “mecanismos de isolamento” para se referir às formas de defesa e 

proteção aos recursos das firmas. Além disso, este mesmo autor traçou uma analogia entre os 

mecanismos de isolamento da RBV com as barreiras à entrada e de mobilidade dos trabalhos 

de Porter e Bain, respectivamente. Contudo, segundo Peteraf (1993) e Vasconcelos & Cyrino 

(2000), as barreiras à mobilidade têm o propósito de isolar grupos de empresas similares em 

uma indústria heterogênea, enquanto que as barreiras de entrada isolam os membros de um 

setor contra potenciais entrantes.  
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Peteraf (1993) descreve alguns dos mecanismos de defesa disponíveis para proteção dos 

recursos das organizações: (i) a imitabilidade imperfeita; e (ii) a substituibilidade imperfeita. 

Este último é relacionado com a dificuldade de se substituir os recursos utilizados por outros 

semelhantes e que sejam capazes de garantir uma performance técnico-econômica superior; 

aquele diz respeito a dificuldade das firmas em identificar, imitar e reproduzir os recursos de 

seus concorrentes.  

 

Outros mecanismos de proteção mencionados na literatura da área podem ser associados à 

especificidade dos ativos das firmas (BLACK & BOAL, 1994; PETERAF, 1993; DIERICKX 

& COOL, 1989; DOSI, 1988a, 1988b; NELSON & WINTER, 1982;) sua natureza tácita e 

complexa (BARNEY, 1997; REED & DeFILLIPPI, 1990; TEECE, 1988), bem como fatores 

históricos de desenvolvimento dos mesmos e dependência do trajeto (path dependency) das 

empresas (BARNEY, 1997; PRAHALAD & HAMEL, 1990; DIERICKX & COOL, 1989; 

PENROSE, 1959). Adicionalmente, podem ser considerados ainda a indisponibilidade de 

obtenção de certos recursos no mercado (BARNEY, 1991; ARTHUR, 1989; DIERICKX & 

COOL, 1989), a ambigüidade causal (REED & DeFILLIPPI, 1990) e o princípio de 

acumulação de recursos ao longo do tempo nas firmas (DIERICKX & COOL, 1989).  

 

Finalmente, merece destaque um último mecanismo de isolamento. Já que os recursos são 

complexos, tácitos, cumulativos no interior das firmas, entre outros fatores mencionados no 

parágrafo anterior, tais ativos são, portanto, inerentes às empresas e de difícil mobilidade 

entre elas (PETERAF, 1993; DIERICKX & COOL, 1989). Assim, alguns recursos não podem 

ser simplesmente adquiridos no mercado como, por exemplo, a reputação e confiança dos 

consumidores (DIERICKX & COOL, 1989). Outros, no entanto, podem possuir a 

característica de mobilidade imperfeita, ou seja, muito embora sejam valiosos e 
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comercializáveis, são mais valiosos para as firmas que já os possuem em virtude dos limites 

ex-ante à competição (PETERAF, 1993). Nas palavras da autora: “Resources are imperfecly 

mobile when they are somewhat specialized to firm-specific needs” (PETERAF, p. 183, 

1993). 

 

 No Quadro 3 são sumarizados diversos dos mecanismos de isolamento previstos em parte da 

literatura acerca da abordagem da RBV com suas respectivas referências com base, 

principalmente, em esforço semelhante apresentado por Vasconcelos & Cyrino (2000).  

 

Quadro 3 – Alguns mecanismos de isolamento previstos na RBV 
Mecanismo de isolamento Referência 

Talentos pessoais dos administradores Penrose (1959) 
Recursos não disponíveis no mercado Barney (1991) 

Barney (1986) 
Reed & DeFillippi, 1990 Conhecimento tácito 
Teece, 1988 

Ativos invisíveis e de difícil imitação Itami & Roehl (1987) 
Economias ligadas ao tempo Dierickx & Cool (1989) 
Capacidades gerenciais Nelson & Winter (1982) 

Barney (1991) Dependência do trajeto 
Arthur (1989) 

Ambigüidade causal Reed & DeFillippi, 1990 
Teece (1997, 1994, 1988) Ativos co-especializados 
Dierickx & Cool (1989) 

Mobilidade imperfeita Peteraf (1993) 
Fonte: adaptado a partir de Vasconcelos & Cyrino (2000) 

 

Assim, de acordo com a Quadro 3, é possível observar a grande variedade de mecanismos de 

isolamento que podem ser empregados, segundo a literatura da RBV, a fim de proteger os 

recursos da firmas e manter o estado de heterogeneidade entre elas.  

 

Em suma, as idéias contidas em vários trabalhos sobre competitividade e estratégia com base 

na RBV colocam especial ênfase sobre os recursos das firmas como fonte de competitividade 

das mesmas. Desse modo, “os recursos passam a guiar a estratégia mais fortemente que as 
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restrições do ambiente externo” (VASCONCELOS & CYRINO, p. 29, 2000). Barney (1986) 

também questiona as abordagens de competitividade com base no ambiente externo, pois 

estas análises estão disponíveis para todos os atores de um setor, enquanto que as informações 

sobre os recursos das firmas permanecem como suas propriedades (VASCONCELOS & 

CYRINO, 2000). Daí a importância dos mecanismos de isolamento vistos anteriormente e 

sumarizados na Quadro 3.  

 

Contudo, a RBV apresenta algumas limitações importantes para a estratégia e a 

competitividade das empresas que adotam suas premissas. Duas destas limitações, que são 

inter-relacionadas, merecem especial destaque: (i) a ênfase na noção de equilíbrio; e (ii) o 

papel marginal atribuído ao ambiente.  

 

Nesse sentido, a ênfase no equilíbrio pode ser traduzida na forma estática, por parte da RBV, 

de lidar com os recursos e a heterogeneidade das firmas. Assim, a idéia de um estoque de 

recursos como fonte primordial de competitividade não explica como lidar com a criação e 

desenvolvimento de novos recursos. FOSS (1997) aborda esta questão diretamente ao afirmar 

que “[...] equilibrium concepts may also introduce a static bias and they may, if used in a too 

heavy-handed way, hinder understanding of process (disequilibrium) phenomena” (FOSS, pp. 

23-24, 1997).  

 

Logo, a RBV, muito embora coloque toda a ênfase sobre os recursos específicos das firmas 

como condição de heterogeneidade e competitividade é incapaz de lidar com as mudanças que 

ocorrem no interior das próprias empresas, a despeito de alguns autores como, por exemplo, 

Dierickx & Cool (1989), que citam a acumulação ao longo do tempo de novos recursos no 

interior das organizações como fonte de competitividade.  
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A segunda limitação da RBV diz respeito ao papel marginal do ambiente no qual as firmas 

estão inseridas. Contudo, esta limitação não significa que o foco no cenário interno, nos 

recursos e processos intra-organizacionais das empresas seja um equívoco. O problema, nesse 

caso, é a incapacidade de visualizar as importantes mudanças que podem ocorrer no mercado 

de atuação das firmas e suas conseqüências para os recursos das mesmas. Ou seja, uma vez 

mais a RBV aborda de forma estática os recursos só que, desta vez, a ênfase no equilíbrio 

recai sobre o ambiente externo. Por isso, como afirmado anteriormente, as duas limitações 

citadas são inter-relacionadas.  

 

Todo setor, em maior ou menor grau, está sujeito aos chamados processos de destruição 

criativa (SCHUMPETER, 1951). Em outras palavras, todos os setores econômicos e todas as 

empresas estão sujeitas à concorrência schumpeteriana, isto é, as modificações nas estruturas 

setoriais por meio das inovações radicais ou incrementais, surgimento de novas estratégias, 

novos arranjos organizacionais, novos processos produtivos e novas tecnologias. Na 

eventualidade de tais mudanças, a RBV parece não ser capaz de lidar com a necessidade de 

desenvolvimento contínuo dos recursos, pois ela não explica devidamente como isto pode 

ocorrer. Isto levou Barney (1997) a afirmar que, nesses casos, o que era uma fraqueza para 

uma firma pode se tornar uma força; e o que era uma força, no momento seguinte pode se 

constituir em uma fraqueza. Assim, embora alguns recursos não possam ser imitados em 

função de diversos mecanismos de isolamento (Quadro 3), a competitividade pode ser erodida 

devido às mudanças revolucionárias do ambiente.  

 

Essa incapacidade de lidar com as mudanças (internas ou externas) pode se configurar como a 

principal limitação da RBV. Seus autores e seu conjunto de idéias não lidam adequadamente 
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com os processos de inovação inerentes a qualquer setor econômico ou nível de 

desenvolvimento correlato, como afirmado por Schumpeter (1951). Além disso, a RBV 

também não explica como a inter-relação de diversos recursos de uma firma podem ser 

empregados para a combinação e criação de novos ativos estratégicos.  

 

Por estas razões, um modelo de competitividade adequado deve levar em consideração o 

caráter dinâmico da concorrência e da competição entre empresas. Para isso, a próxima seção 

deste trabalho abordará a chamada teoria das capacidades dinâmicas, com o objetivo de 

preencher este gap na construção do modelo de competitividade para destinos turísticos.  

 

3.2 Capacidades Dinâmicas  

 

Como dito na seção anterior, a abordagem da RBV possui uma limitação importante no que 

diz respeito à possibilidade, por parte das organizações, de desenvolver ou criar novos 

recursos internos. No contexto competitivo dos mercados esta limitação adquire relevância, 

pois se assume uma forma estática de visualização da concorrência entre produtos, empresas, 

setores e países: “From the resource-based perspective [...] resource endowments are ‘sticky’: 

at least in the short run, firms are to some degree stuck with what they have and may have to 

live with what they lack” (TEECE et al, p. 514, 1997). Assim, uma maneira de superar as 

limitações da RBV, sem ao mesmo tempo desconsiderar-se o importante papel dos recursos 

intrínsecos das organizações como fonte genuína de heterogeneidade e, por conseguinte, de 

competitividade das firmas, é se recorrer à teoria das capacidades dinâmicas.  

 

Em síntese, as capacidades dinâmicas significam a habilidade de uma organização de 

desenvolver e mudar recursos para atender as necessidades de ambientes que mudam 
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rapidamente. Em outras palavras: as capacidades dinâmicas são as habilidades das firmas em 

integrar, construir e reconfigurar recursos internos e externos a fim de lidar com o ambiente 

no qual elas estão inseridas e, por isso, refletem a habilidade organizacional de atingir novas e 

inovadoras formas de competitividade, levando em consideração as dependências do histórico 

e as posições de mercado (EISENHARDT & MARTIN, 2001; TEECE et al, 1997; 

LEONARD-BARTON, 1992).  

 

Nesse sentido, as capacidades podem ser, em maior ou menor grau, formais, tais como os 

sistemas organizacionais de desenvolvimento de novos produtos ou processos, bem como 

informais, ou seja, a maneira como as decisões são tomadas em uma empresa (JOHSON et al, 

2007). Adicionalmente, as capacidades dinâmicas também podem ser traduzidas no 

aprendizado organizacional (TEECE et al, 1997) ou na capacidade de inovar e de mudar 

(JOHSON et al, 2007; WINTER, 2003; MAKADOK, 2001; EISENHARDT & MARTIN, 

2001; TEECE et al, 1997).  

 

A literatura desta corrente em estratégia fornece algumas definições conceituais acerca das 

capacidades dinâmicas. Eisenhardt & Martin (2001), por exemplo, assim definem o termo: 

 

The firm’s processes that use resources – specifically the processes to integrate, 

reconfigure, gain and release resources – to match and even create market change. 

Dynamic capabilities thus are the organizational and strategic routines by which 

firms achieve new resources configurations as markets emerge, collide, split, evolve, 

and die (EISENHARDT & MARTIN, p. 1107, 2001).  
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Teece et al (1997) descrevem as capacidades dinâmicas em termos similares aos expostos no 

parágrafo anterior. Para estes autores, as capacidades dinâmicas de uma empresa devem ser 

compreendidas de acordo com seus dois aspectos integrantes: 

 

The term ‘dynamic’ refers to the capacity to renew competences so as to achieve 

congruence with the changing business environment [...] The term ‘capabilities’ 

emphasizes the key role of strategic management in appropriately adapting, 

integrating, and reconfiguring internal and external organizational skills, resources, 

and functional competences to match the requirements of a changing environment 

(TEECE et al, p. 515, 1997).  

 

Hogarth & Michaud (1991) identificam quatro tipos diversos de fontes de competitividade 

para as organizações: (i) o acesso privilegiado a recursos únicos, ou seja, os recursos que 

sustentam a competitividade e que são de difícil obtenção e imitação (JOHSON et al, 2007). 

As rendas derivadas destes ativos ocorrem em função de direitos de propriedade ou acesso a 

recursos naturais raros e valiosos. Exemplos: concessões, patentes, reservas de mercado e 

localização geográfica; (ii) a capacidade de transformação de fatores de produção em 

produtos comercializáveis. A competitividade, nesse caso, se trata da capacidade de empregar 

métodos operacionais em determinados níveis de eficiência, as chamadas capacidades de 

rotina (BELL & PAVITT, 1993, 1995); (iii) a alavancagem de recursos e capacidades. Neste 

ponto, as firmas são capazes de renovar seus estoques de recursos por meio de 

aperfeiçoamento e recombinação dos ativos existentes de modo a atender as demandas do 

mercado; e (iv) a regeneração de recursos e capacidades. Neste estágio, as empresas são 

capazes de criar um fluxo contínuo de inovações em virtude do desenvolvimento das 

capacidades de inovação, isto é, as competências de gerir e criar novos recursos.  
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Assim, os itens ‘i’ e ‘ii’ do parágrafo anterior se encaixam nas premissas da abordagem da 

RBV. Contudo, para se lidar adequadamente com a competitividade das organizações no 

ambiente de hiper-rivalidade dos mercados no presente, estes tipos de recursos, muito embora 

possam se constituir na fonte de competitividade das organizações, é preciso se levar em 

consideração os itens ‘c’ e ‘d’, isto é, as capacidades dinâmicas e de inovação das firmas. Isto 

se dá devido à natureza dinâmica e de mudança que estes recursos proporcionam. Dito de 

outro modo, a dependência de recursos e capacidades estáticas, como ocorre na teoria da 

RBV, gera riscos para empresas em função de problemas como, por exemplo, a super-

especialização e rigidez de recursos (VASCONCELOS & CYRINO, 2000; LEONARD-

BARTON, 1992, 1998; MILLER, 1992). Assim, na abordagem das capacidades dinâmicas, 

“mais importante do que o estoque atual de recursos é a capacidade de acumular e combinar 

novos recursos em novas configurações capazes de gerar fontes adicionais de rendas” 

(VASCONCELOS & CYRINO, p. 33, 2000). Ou, segundo Nelson (1991): “Simply producing 

a given set of processes well will not enable a firm to survive for long. To be successful for 

any length of time a firm must innovate” (NELSON, p. 68, 1991).  

 

Diante disso, para que se possa compreender efetivamente como se dá a acumulação de 

recursos no interior de uma firma, como indicado por Dierickx & Cool (1989), é preciso 

entender a distinção entre as rotinas e as capacidades dinâmicas. Bell & Pavitt (1993, 1995) 

formularam uma definição ampla nesse. Para os autores, as capacidades dinâmicas (ou 

capacidades tecnológicas inovadoras) incorporam os recursos necessários para gerar e gerir 

mudanças. Tais recursos são acumulados e incorporados nas pessoas (aptidões, habilidades, 

conhecimentos e experiência) e aos sistemas organizacionais. Em outras palavras, são 

incorporadas aos diversos tipos de recursos, conforme examinado na seção anterior.  
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Assim, com base na RBV e valendo-se de evidências empíricas, Bell & Pavitt (1993, 1995) 

fazem distinção entre dois tipos de recursos: os que são necessários para usar os sistemas de 

produção existentes e aqueles existentes para mudar sistemas de produção. Por serem de 

natureza difusa, estão amplamente disseminados por toda a organização. (FIGUEIREDO et 

al, 2007). Além disso, de acordo com Winter (2003), há um razoável consenso na literatura de 

que as capacidades dinâmicas contrastam com as capacidades ordinárias (ou de operação) no 

sentido que aquelas possuem relação direta com as mudanças.  

 

Portanto, os recursos e as capacidades de uma firma referem-se às habilidades das mesmas em 

realizar internamente melhorias (no mais das vezes de natureza incremental) em, por 

exemplo, processo de produção, produtos, equipamentos e gerenciamento organizacional. 

Este tipo de abordagem já foi empregado em outros trabalhos como, por exemplo, em Ariffin 

(2000) e Tacla (2002). 

 

Logo, uma vez mais devem ser consideradas as diferenças entre os recursos de uma empresa 

(sob a ótica da RBV) e as capacidades dinâmicas. O conceito de capacidade de produção está 

relacionado às capacidades de rotina das empresas, ou seja, os recursos para produção de bens 

e serviços, utilizando-se da combinação de fatores como, por exemplo, habilidades, 

equipamentos para produção, sistemas organizacionais, métodos e técnicas gerenciais (BELL 

& PAVITT, 1993, 1995; LALL, 1992). São os recursos internos, heterogêneos e específicos 

ao contexto de uma empresa, segundo a abordagem da RBV. Já as capacidades inovadoras 

(ou dinâmicas) permitem criar, modificar ou aperfeiçoar produtos e processos, em outras 

palavras, as capacidades inovadoras representam a incorporação de recursos adicionais ao 

estoque de ativos de uma empresa, de acordo com as premissas da teoria das capacidades 

dinâmicas.  
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Em última instância, as capacidades dinâmicas ampliam a noção dos recursos contida nas 

premissas da RBV no sentido de serem as firmas um conjunto de ativos ou estoque de 

recursos, com base em três pontos fundamentais, segundo Sanchez & Heene (1996): (i) a 

compreensão gerencial que afeta que tipos de ativos e fluxos de recursão são necessários para 

a organização; (ii) as habilidades de coordenação dos gerentes das firmas em fornecer estes 

recursos; e (iii) as habilidades gerenciais de gerir o conhecimento nos processos de construção 

de recursos. 

 

Outra importante evolução das capacidades dinâmicas em relação a RBV está inter-

relacionada com a função de inovação das mesmas. Nesse sentido, aquela corrente em 

estratégia não deixa de levar em consideração a importância da concorrência schumpteriana 

no interior dos setores industriais, ou seja, a relevância do setor ou do ambiente externo às 

firmas de uma dada indústria. Por isso, as capacidades dinâmicas, em contraponto aos 

modelos RBV, e conforme mencionado na seção anterior desta dissertação, permitem uma 

abertura ao ambiente ao levar em consideração a “evolução dinâmica das dotações dos 

recursos das firmas sem prejuízo à importância dos estoques de recursos específicos de cada 

firma” (VASCONCELOS & CYRINO, p. 34, 2000). 

 

Portanto, como afirmado por Schumpeter (1951), o processo de destruição criativa, isto é, as 

modificações estruturais introduzidas nas economias e setores por meio das inovações, 

desencadeando a emergência de novas estratégias, novos arranjos organizacionais, novos 

processos produtivos e novas tecnologias, podem acarretar mudanças profundas na 

importância relativa dos recursos de uma firma.  
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Logo, muito embora sejam estes ativos fundamentais para a competitividade das 

organizações, eventuais alterações no status quo, (em termos de tecnologias, produtos, 

processo, por exemplo) demandam que as empresas renovem seus estoques de recursos. 

Enfim, mudanças nos fatores ambientais que permeiam a área de atuação das firmas podem 

causar a mudança nos recursos essenciais que garantam a competitividade e o desempenho 

econômico das organizações (VASCONCELOS & CYRINO, 2000; BARNEY, 1997).   

 

Finalmente, em suma, é possível sintetizar algumas das principais funções das capacidades 

dinâmicas de acordo com o que foi exposto até aqui. Para Teece et al (1997), por exemplo, os 

processos administrativos e organizacionais que compõem as capacidades dinâmicas de uma 

firma cumprem as seguintes funções: (i) coordenação/integração de recursos; (ii) 

aprendizagem; e (iii) reconfiguração.  

 

A primeira das funções mencionadas no parágrafo anterior (coordenação/integração), segundo 

Teece et al (1997) diz respeito à coordenação e integração de recursos internos e externos à 

firma. É uma função estática e relacionada com as capacidades de rotina (BELL & PAVITT, 

1993, 1995) e com os recursos segundo os princípios da RBV.  

 

Já a segunda função das capacidades dinâmicas é relacionada com a aprendizagem nas 

organizações, com direta implicação no modo como se pode assegurar o engajamento efetivo 

de uma firma em um contínuo e sistemático processo de aprendizagem organizacional. Este 

aspecto é fundamental, por exemplo, para empresas localizadas em países em 

desenvolvimento, pois as organizações que operam em contextos econômicos mais evoluídos 

possuem técnicas avançadas e estão engajadas em atividades com nível de complexidade 

elevado. Estas organizações podem então ser consideradas como ‘empresas da fronteira 
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tecnológica’. Porém, para Lall (1992) e Bell & Pavitt (1993), para que as empresas existentes 

em economias emergentes possam se aproximar desta fronteira tecnológica se faz necessário a 

construção e acumulação de capacidades, engajando-se em um processo de aprendizagem. 

Assim, no ambiente das firmas, o aprendizado possui diversas características-chave:  

 

First, learning involves organizational as well as individual skills. […] Learning 

processes are intrinsically social and collective and occur not only through the 

imitation and emulation of individuals […], but also because of joint contributions 

to the understanding of complex problems. Learning requires common codes of 

communication and coordinated search procedures. Second, the organizational 

knowledge generated by such activity resides in new patterns of activity, in 

‘routines’, or a new logic of organization (TEECE et al, p. 520, 1997).   

 

Portanto, o aprendizado nas empresas é revestido de um caráter tácito e socialmente coletivo. 

O conhecimento pode ser disseminado pelas diversas estruturas organizacionais e, também, 

ser adquirido a partir de fontes externas às firmas. Adicionalmente, o componente humano 

não é o único fator a ser considerado. Tão importante quanto ele é o tecido organizacional em 

seu papel de assimilar e difundir o conhecimento.  

 

Finalmente, a terceira função das capacidades dinâmicas, segundo Teece et al (1997) é 

relacionada com a tarefa de reconfiguração e combinação dos ativos de uma empresa, 

necessária para se alcançar eventuais transformações internas (AMIT & SCHOEMAKER, 

1993). Porém, isso requer a busca constante de mercados e tecnologias, além da disposição 

em adotar melhores práticas.  

 

Eisenhardt & Martin (2000) desenvolveram uma descrição semelhante às de Teece et al 

(1997) no que concerne as funções das capacidades dinâmicas. Para aqueles autores, as 
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mesmas possuem também três funções, a saber: (i) integração de recursos como, por exemplo, 

as rotinas de desenvolvimento de produtos, nas quais gerentes combinam suas diversas 

habilidades e funções para o desenvolvimento de novos produtos e serviços; (ii) 

reconfiguração de recursos internos das firmas. Neste caso, os gerentes fazem uso de cópias, 

transferências e recombinação de recursos na criação de novos produtos; e (iii) conquista e 

lançamento de novos recursos. Isto inclui a criação de novas rotinas e conhecimentos no 

interior de uma firma.  

 

Em suma, foi visto nesta seção a ênfase que a teoria das capacidades dinâmicas impõe à 

necessidade de renovação dos estoques de recursos organizacionais, obtida por meio das 

inovações, e o redimensionamento da importância relativa do mercado de atuação de uma 

empresa. Isto gera algumas convergências e divergências entre a teoria das capacidades 

dinâmicas e a abordagem da RBV. No Quadro 4, a seguir, são sumarizados alguns dos pontos 

de convergência e convergências entre estas duas correntes de pensamento em estratégia.  

 

Quadro 4 – Comparações entre RBV e as capacidades dinâmicas 
Dimensões RBV Capacidades dinâmicas 

Unidade de 
análise 

Estoques de recursos e competências 
específicas. 

Processos e rotinas organizacionais; 
fluxos de recursos e competências 
específicas. 

Concepção da 
firma 

Conjunto estável de recursos, 
competências e capacidades. 

Conjunto evolutivo de recursos, 
competências e capacidades. 

Fonte da 
competitividade 

Acesso privilegiado a recursos únicos e 
de difícil imitação. 

Rotinas e processos organizacionais 
capazes de regenerar a base de 
recursos da firma. 

Estratégia 
Abordagem racional de "dentro para 
fora". Desenvolvimento e exploração 
de competências existentes 

Interação entre competências e 
oportunidades do mercado. 
Reconfiguração de competências e 
know-how. 

Fonte: adaptado a partir de Vasconcelos & Cyrino (2000)  
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Assim, em que pesem duas diferenças, as capacidades dinâmicas e a abordagem com base na 

RBV não podem ser vistas como correntes auto-excludentes em estratégia e competitividade. 

Muito ao contrário, elas são complementares entre si. Por isso, ambas são importantes para a 

formulação de estratégias que lidem com a competitividade das empresas e podem, como será 

examinado no Capítulo 5 desta dissertação, ser extrapoladas para os destino turísticos na 

qualidade de unidade de análise no lugar das firmas.  
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CAPÍTULO 4 - ALGUMAS EXPERIÊNCIAS ANTERIORES SOBRE 

COMPETITIVIDADE NO ÂMBITO DO TURISMO  

 

O objetivo deste capítulo é examinar algumas experiências já empreendidas anteriormente em 

estudos sobre competitividade no setor de turismo e suas principais formas de abordagens e 

instrumentos de mensuração do fenômeno.  

 

4.1 Visão Geral sobre Algumas Experiências Internacionais e Nacionais sobre 

Competitividade no Setor de Turismo 

 

Como visto anteriormente nesta dissertação, a competitividade é um fenômeno complexo de 

ser conceituado e mensurado. Esta característica se reflete diretamente nos diversos métodos e 

abordagens pelos quais vários modelos que procuram lidar com o fenômeno foram elaborados 

ao longo do tempo, para o setor do turismo e outras indústrias. 

 

Assim, este capítulo apresenta algumas das experiências já empreendidas anteriormente no 

âmbito do turismo para fins de avaliação de competitividade, no nível de empresas ou 

destinos. Neste último caso, as unidades de análise podem variar entre países, regiões ou 

empresas, conforme será visto mais adiante.   

 

Especificamente para o setor estudado neste trabalho a dificuldade para se avaliar a 

competitividade de destinos sofre complicações adicionais. Segundo Crouch & Ritchie 

(1999), isto ocorre em virtude das unidades de análise e da perspectiva dos analistas sobre as 

mesmas, isto é, a gestão pública se ocupa da competitividade da economia como um todo, as 

indústrias ou associações comerciais focam seus interesses nas suas respectivas áreas de 
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atuação, e empreendedores e executivos se preocupam com a competitividade de seus 

próprios negócios.  

 

Assim, a habilidade da administração pública de um destino em coordenar os diferentes 

agentes sociais e econômicos que possuem participação no setor de turismo local, bem como 

sua capacidade de estimular a capacidade de inovação a fim de que o destino possa se manter 

a frente de seus concorrentes, é um aspecto decisivo para o sucesso e competitividade de um 

destino turistico.   

 

Com efeito, Gooroochurn & Sugiyarto (2004) argumentam que a competitividade de destinos 

turísticos tem adquirido importância crescente para formuladores de políticas na medida em 

que eles almejam uma participação crescente no mercado de turismo. Assim, da mesma forma 

como ocorre com as empresas, para ser bem sucedido no mercado de turismo, todo destino 

deve assegurar que sua atratividade geral e que a integridade das experiências 

disponibilizadas a seus visitantes deve ser igual ou maior daquelas de outros destinos 

(DWYER & KIM, 2003). 

 

Nesse sentido, a literatura recente sobre o turismo apresenta uma série de estudos e 

experiências internacionais acerca da competitividade na indústria do turismo, tais como 

Kozak & Remmington (1999), Crouch & Ritchie (1999, Gooroochurn & Sugiyarto (2004), 

Melián-González & García-Falcón (2003), Enright & Newton (2004), Johns & Mattsson 

(2005) e d’Hauteserre (2000). E, mais recentemente, no contexto brasileiro, o estudo de 

competitividade dos 65 destinos turísticos indutores (NEATH, 2008).  
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Gooroochurn & Sugiyarto (2004), por exemplo, elaboraram um framework para avaliação de 

competitividade de destinos turísticos. Neste caso, a unidade de análise são países e a amostra 

contou com mais de 200 nações desenvolvidas e em desenvolvimento. O modelo dos autores 

busca ser o mais compreensivo e abrangente possível, englobando oito temas: (i) preços; (ii) 

abertura econômica; (iii) desenvolvimentos tecnológicos; (iv) infra-estrutura; (v) 

desenvolvimento humano no turismo; (vi) desenvolvimento social; (vii) meio ambiente; e 

(viii) recursos humanos. 

 

Alguns estudos foram elaborados com base em abordagens dos recursos (RBV). Exemplos de 

tais estudos são os trabalhos de Crouch & Ritchie (1999) e Melián-González & García-Falcón 

(2003). Os primeiros desenvolveram um modelo conceitual de competitividade em destinos 

baseado em quatro fatores: (i) fatores de qualificação (ou condições situacionais); (ii) gestão 

do destino; (iii) atrativos e recursos-chave; e (iv) fatores e recursos de apoio. Por meio da 

adaptação do modelo RBV para o contexto de destinos turísticos, os mesmo são competitivos 

de acordo com seus recursos tangíveis e intangíveis, além de suas capacidades de gestão e 

políticas.  

 

Melián-Gonzáles & García-Falcón (2003) também elaboram um modelo de avaliação de 

competitividade a partir da abordagem RBV e o aplicaram-no empiricamente ao segmento de 

turismo de pesca nas Ilhas Canárias, Espanha. A despeito das semelhanças que podem ser 

traçadas entre destinos e firmas (para as quais a teoria foi originalmente elaborada) os autores 

entendem que os recursos de destinos turísticos podem ser entendidos como alguns recursos 

naturais (praias e montanhas, por exemplo) ou bens culturais, tais como museus, festivais e 

tradições locais. 
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Para Enright & Newton (2004), os destinos são competitivos se podem atrair e satisfazer 

turistas potenciais. Além disso, a competitividade depende tanto de fatores específicos ao 

turismo como também de uma gama de fatores que influenciam os serviços turísticos. Os 

autores formularam um modelo quantitativo amplo para mensurar a competitividade com 

finalidades práticas a fim de auxiliar os formuladores de políticas e outros interessados no 

setor de turismo. O estudo revelou a importância de se identificar competidores relevantes, 

bem como a compreensão da importância dos atrativos e negócios relacionados ao setor como 

fatores que afetam a competitividade de destinos.  

 

Por sua vez, Kozak & Remmington (1999) definiram que a competitividade de destinos 

turísticos é derivada de dois aspectos fundamentais: (i) fatores primários, onde são incluídos o 

clima, ecologia, cultura e tradições arquitetônicas; e (ii) um segundo grupo de fatores é 

introduzido especificamente para o setor de turismo como, por exemplo, hotéis, meios de 

transporte e entretenimento. Combinados, ambos os aspectos determinam a competitividade 

dos destinos.  

 

Outro exemplo da literatura é o trabalho de Johns & Mattsson (2005). De acordo com estes 

autores, a competitividade pode ser avaliada qualitativa e quantitativamente. A performance 

quantitativa é examinada a partir de dados sobre chegada de turistas e receitas dos mesmos 

(noção desempenho – ex-post). Entretanto, também há a necessidade, segundo os autores, de 

se levar em consideração aspectos qualitativos, já estes irão determinar a performance do 

destino (noção eficiência, ex-ante). 

 

Já d’Hauteserre (2000) examinou a competitividade do resort de cassinos Foxwoods nos 

Estados Unidos com base na análise de posicionamento do destino e sua estratégia de 
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diversificação de entretenimento. Dessa maneira, segundo a autora, Foxwoods foi capaz de 

vencer a disputa por mercado com seus rivais e se tornar o maior e mais lucrativo cassino dos 

Estados Unidos e do hemisfério ocidental entre os anos de 1993 e 1999.  

 

Outro trabalho que merece destaque, em virtude de sua relevância, deve ser mencionado. 

Nesse sentido, o Fórum Econômico Mundial (WEF, na sigla original em inglês), 

reconhecendo a importância do turismo para a economia global e de diversas nações, 

conduziu em 2007 um estudo de competitividade intitulado The Travel & Turism 

Competitiviness Report.  

 

Com base em dados secundários disponíveis em diversos organismos internacionais e 

questionários distribuídos a líderes e executivos na pesquisa de opinião anual do Fórum, foi 

elaborado um índice de competitividade com base em um modelo compreensivo e estruturado 

a partir de treze pilares: (i) políticas públicas e regulamentações; (ii) legislação ambiental; (iii) 

segurança; (iv) saúde e higiene; (v) priorização do setor de turismo; (vi) infra-estrutura aérea; 

(vii) infra-estrutura de transporte terrestre; (viii) infra-estrutura de turismo; (ix) infra-estrutura 

de comunicação; (x) preços no setor de turismo; (xi) recursos humanos; (xii) percepção 

nacional sobre o turismo; e (xiii) recursos naturais e culturais. Estes pilares foram então 

agrupados em três dimensões: (i) modelo regulador; (ii) ambiente de negócios e infra-

estrutura; e (iii) recursos humanos, naturais e culturais.  

 

As variáveis levadas em consideração na metodologia do WEF posicionaram o Brasil em 59º 

lugar no índice geral. Por dimensões, a melhor posição brasileira foi alcançada em ambiente 

de negócios e infra-estrutura (48º lugar). Tanto em modelo regulador como em recursos 

humanos, naturais e culturais, a posição atingida não passou da 67ª.  
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Finalmente, em 2008, a Fundação Getulio Vargas, em parceria com o Ministério do Turismo e 

o Sebrae, publicou um estudo de competitividade em uma amostra de 65 destinos turísticos. 

Esta amostra era composta de todas as capitais brasileiras e outros 38 importantes destinos 

turísticos no país em diversos segmentos do setor.  

 

O estudo foi realizado diretamente nas cidades estudadas entre os meses de novembro de 

2007 e fevereiro de 2008, contando com a coleta de dados primários e secundários. O modelo 

desenvolvido para este projeto compreendia trezes dimensões a ser estudadas: (i) infra-

estrutura geral; (ii) acesso; (iii) serviços e equipamentos turísticos; (iv) atrativos turísticos; (v) 

marketing; (vi) políticas públicas; (vii) cooperação regional; (viii) monitoramento; (ix) 

capacidade empresarial; (x) economia local; (xi) aspectos sociais; (xii) aspectos ambientais; e 

(xiii) aspectos culturais. Em cada uma destas dimensões, uma série de variáveis (61) foi 

examinada a fim de se verificar o nível de recursos possuídos pelos destinos pesquisados no 

trabalho.  

 

A partir das evidências coletadas nos trabalhos de campo da pesquisa mencionada foram 

estabelecidos rankings de classificação e distribuição em níveis para as cidades estudadas, 

discriminados pelas categorias do modelo desenvolvido para o projeto (citadas no parágrafo 

anterior) e pelo tipo de cidade investigada (capitais e não-capitais). Em outras palavras, as 

evidências encontradas a partir deste trabalho confirma a heterogeneidade de recursos entre 

organizações, conforme estabelecido pela abordagem da RBV. 

 

Assim, as lições nacionais e internacionais recentes exemplificam a complexidade da 

formulação de modelos de avaliação de competitividade para destinos turísticos. Nesse 
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sentido, segundo Gooroochurn & Sugiyarto (2004) a competitividade pode ser entendida 

como um fenômeno multidimensional e relativo, e sua mensuração irá variar de acordo com a 

escolha das variáveis analisadas e/ou do ano base de escolha e/ou da base geográfica (países 

ou regiões) escolhida para exame. 

 



 67 

CAPÍTULO 5 - ESTRUTURA DESCRITIVA DO MODELO DE COMP ETITIVIDADE 

PARA DESTINOS TURÍSTICOS E EMBASAMENTO TEÓRICO DE S UAS 

CATEGORIAS DE ANÁLISE  

 

O objetivo deste capítulo é explicar os principais conceitos subjacentes ao modelo de 

competitividade elaborado na pesquisa, bem como seu processo de criação e detalhes sobre os 

trabalhos de campo e tipo de fontes de dados utilizados no trabalho. 

 

5.1 Criação do Modelo Dinâmico de Avaliação de Competitividade para Destinos 

Turísticos  

 

Nesta dissertação, o modelo de competitividade para destinos turísticos foi elaborado com 

base nas abordagens das teorias dos recursos (RBV) e das capacidades dinâmicas.  Isto porque 

uma maneira de se explorar a vantagem competitiva é compreendê-la na qualidade de um 

fator interno e heterogêneo (como explicado pela RBV) e , ao mesmo tempo, sensível ao 

aspecto dinâmico do mercado para sua renovação e aprimoramento, segundo a teoria das 

capacidades dinâmicas (DAY, 1999; TEECE at al, 1997; HILL & DEEDS, 1996; SANCHEZ 

& HEENE, 1996; HENDERSON & CLARK, 1990), o que é particularmente aplicável ao 

setor de turismo. Desta forma, as fontes de vantagem competitiva podem ser definidas como a 

capacidade de transformação dos fatores de produção em produtos vendáveis no mercado, a 

capacidade de renovar estoque de recursos e competências para criação de novos produtos e 

mercados, e a geração de um fluxo contínuo de inovações (HOGARTH & MICHAUD, 1991). 

Para tanto, a geração, integração e desenvolvimento de novos recursos tornam-se aspectos 

essenciais na capacidade de competir dos destinos turísticos.  
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Isto coloca fora do escopo do modelo desta dissertação aquelas abordagens que enfatizam o 

papel do ambiente externo como origem das vantagens competitivas das organizações. 

Segundo Barney (1991), estas estratégias com foco no ambiente costumam se caracterizar 

pela adoção de duas premissas implícitas importantes: (i) homogeneidade de recursos entre 

firmas rivais em um mesmo setor; e (ii) na eventualidade do surgimento de heterogeneidade 

de recursos entre estas firmas, o fenômeno terá curta duração em virtude da alta mobilidade 

dos mesmos. Porém, para o autor, estas premissas não são capazes de gerar fontes de 

vantagem competitiva por duas razões. Primeiramente, porque se todas as firmas de um 

determinado setor industrial dispõem dos mesmos recursos estratégicos (físicos, 

organizacionais e humanos) é possível dizer, então, que todas são igualmente capazes de 

elaborar e implementar estratégias que possibilitem melhoras de eficiência e efetividade no 

mesmo grau. Logo, nesse contexto, inexistiriam as diferenças de performance entre firmas 

que o estudos de competitividade buscam justamente explicar, examinar ou prescrever 

(BARNEY, 1991).  

 

Em segundo lugar, a premissa de mobilidade perfeita de recursos entre as firmas de um setor 

também pode ser questionada quando analisados alguns dos instrumentos de defesa 

tradicionais descritos nas abordagens de ambiente, tais como as barreiras à entrada e as 

barreiras de mobilidade. Nesse sentido, “The requirement that firm resources be immobile in 

order for barriers to entry or mobility to exist is also clear. If firms resources are perfectly 

mobile, then any resource that allows some firm to implement a strategy protected by entry or 

mobility barriers can easily be acquired by firms seeking to enter into this industry or group” 

(BARNEY, 1991, p. 105). No caso de destinos turísticos alguns recursos são particularmente 

mais sensíveis à questão da mobilidade, especialmente os chamados recursos naturais, ou seja, 

os elementos da natureza que, ao serem utilizados para fins turísticos, passam a atrair fluxos 
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de visitantes (montanhas, rios, ilhas, praias, dunas, cavernas, cachoeiras, clima, flora, fauna 

etc), de acordo com a Organização Mundial do Turismo (OMT), pois estes não podem ser 

transferidos de um destino para o outro. Mais adiante serão examinados com mais detalhe os 

diferentes tipos de recursos dos destinos turísticos.   

 

Outra crítica que pode ser feita aos modelos que focam a competitividade no ambiente deriva 

da inobservância destes com fatores gerenciais importantes, tais como os processos intra-

organizacionais de uma empresa que podem resultar em melhoras de desempenho. Contudo, 

evidências empíricas de outros estudos já mostraram a importância dos processos intra-

organizacionais como, por exemplo, no desenvolvimento da competitividade de uma empresa 

do setor de celulose e papel no Brasil (TACLA, 2002) ou para a performance inovadora de 

firmas do setor de eletrônicos, também no Brasil (FIGUEIREDO et al, 2007), além dos 

trabalho de Kim (1997, 1998) sobre a indústrias de automóvel e de eletrônicos na Coréia do 

Sul, bem como de Dutrénit (2000) e sua reconstrução da trajetória de acumulação de 

capacidades tecnológicas em uma grande empresa de vidros no México. 

 

Finalmente, um último aspecto deve ser ressaltado nos modelos que focam o ambiente 

externo como fonte de competitividade das empresas e que possui íntima relação com o 

aspecto dos processos intra-organizacionais e gerenciais. Como visto no Capítulo 2 desta 

dissertação, estas abordagens são geralmente eivadas de uma perspectiva econômica e, no 

extremo, por uma perspectiva econômica neoclássica. Porém, conforme ressaltado por FOSS 

(1997), mudanças internas conduzidas por decisões gerenciais não têm papel relevante na 

análise econômica. Mas as evidências citadas anteriormente vão de encontro à visão 

econômica (principalmente a neoclássica).  
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Assim, de acordo as razões mencionadas nos parágrafos anteriores, as abordagens com ênfase 

no ambiente não são adequadas, de forma geral, para explicar as origens da competitividade 

de organizações, pois partem de premissas não comprováveis na prática (homogeneidade e 

mobilidade de recursos), como citado por Barney (1991), ou por desconsiderarem o 

importante papel dos processos internos de empresas, além do viés econômico e suas 

inadequações subjacentes para exame da competitividade. Dessa maneira, no caso dos 

destinos turísticos, a ferramenta para análise de competitividade deve enfatizar, 

primordialmente, os aspectos internos (recursos e capacidades) dos mesmos.  

 

Todavia, as abordagens da RBV e das capacidades dinâmicas foram construídos 

particularmente para o contexto de organizações e seus recursos específicos. Não obstante, 

estudos de RBV, por exemplo, já foram adaptados para outros contextos e podem ser citados 

como antecedentes na literatura da área que validam o modelo proposto neste trabalho. 

Schoemaker & Amit (1994), por exemplo, cunharam e analisaram o conceito de fatores 

industriais estratégicos, que podem ser um grupo específico de recursos de um setor que 

afetam sua lucratividade. Os autores, portanto, adaptaram o modelo RBV para o contexto de 

um setor industrial. Carr (1993) realizou tarefa semelhante ao empregar a RBV para avaliar a 

performance do setor de componentes de automóveis na Inglaterra. 

 

Especificamente para o contexto de destinos turísticos já existem estudos com base nas 

abordagens da RBV. Melián-Gonzáles & García-Falcón (2003), por exemplo, empregaram a 

RBV para avaliar o potencial competitivo do turismo de pesca em uma amostra de quatro 

destinos. Para os autores, os recursos de destinos turísticos podem ser entendidos como seus 

recursos naturais (praias e montanhas, por exemplo) ou bens culturais, tais como museus, 

festivais e tradições locais. HITT et al (2005), ao mencionarem os recursos das empresas, 
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citam que a abordagem pode ser empregada para o contexto de municípios ao citarem o caso 

de Nova Orleans e sua capacidade de atração de turistas com base em sua marca e qualidade 

da educação local.  

 

Adicionalmente, dois fatores específicos em relação ao setor devem ser levados em 

consideração. Nesse sentido, como salientado por Bull (1991), o setor de turismo é baseado 

em uma série de recursos. Assim, os destinos turísticos, levando-se em consideração o setor 

delimitado em seus respectivos territórios, assemelham-se à definição de Wernerfelt (1984) 

acerca das firmas ao afirmar que estas são “feixes de recursos”. Além disso, estes recursos são 

compostos de outros recursos em virtude da fragmentação do setor de turismo e de sua 

natureza multissetorial (MELIÁN-GONZÁLES & GARCÍA-FALCÓN, 2003; CROUCH & 

RITCHIE, 1999; INSKEEP, 1991). 

 

Portanto, a literatura do campo não somente fornece exemplos empíricos de adaptação de 

unidade de análise das abordagens utilizadas para construção do modelo deste trabalho. Como 

visto no parágrafo anterior, os destinos, da mesma forma que empresas (unidade original de 

análise das abordagens da RBV e das capacidades dinâmicas), possuem algumas semelhanças 

com as empresas no tocante a sua composição com base em recursos e capacidades.    

 

Porém, isso levanta outro questionamento: o que são recursos no contexto dos destinos 

turísticos? Foi visto no Capítulo 3, os recursos, segundo a abordagem da RBV, podem ser 

entendidos como forças ou fraquezas de uma firma (WERNERFELT, 1984), suas 

competências-chave (PRAHALAD & HAMEL, 1990) ou aquilo que permite uma firma 

elaborar e implementar estratégias para incrementar sua eficiência e efetividade (BARNEY, 

1991). Adicionalmente, os recursos podem ser de diversas espécies, tais como 



 72 

organizacionais, físicos e humanos (BARNEY, 1991, 1986), além de possuírem naturezas 

diferentes: tangíveis e intangíveis (HALL, 1992; WERNERFELT, 1984) ou invisíveis 

(ITAMI & ROEHL, 1987). 

 

Assim, tendo estas perspectivas em mente, o modelo adotado nesta dissertação levou em 

consideração que os destinos turísticos (da mesma forma que as empresas) são compostos de 

diversos recursos e capacidades distintos, específicos a cada destino (heterogêneos) e sem 

mobilidade perfeita. Logo, a competitividade é intrínseca ao destino da mesma maneira que os 

recursos os são no contexto de empresas, conforme explicado por Penrose (1959). Assim, a 

competitividade de um destino turístico, dadas as características das categorias do modelo 

desta dissertação, é distribuída em quatro componentes. A Figura 1, a seguir, adaptando de 

Lall (1992) Bell & Pavitt (1995) e Figueiredo et al (2007), ilustra estes componentes da 

competitividade para um destino turístico.  

 

Figura 1 – Componentes da competitividade de destinos turísticos 

 Fonte: adaptado de Lall (1992) Bell & Pavitt (1995) e Figueiredo et al (2007). 

 

Porém, como ressaltado, por exemplo, em Makadok (2001), Foss (1997), Teece et al (1997) e 

Amit & Schoemaker (1993), a RBV é incapaz de explicar como novos recursos podem ser 
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criados e, por isso, são considerados estáticos. Por esta razão, o modelo de competitividade 

para destinos turísticos deve incorporar elementos inovadores que permitem o constante 

processo de desenvolvimento de recursos em seus quatro componentes (Figura 1). Nesse 

sentido, as capacidades dinâmicas, na qualidade de integradoras e responsáveis pela 

possibilidade da criação de novos ativos e recursos são fundamentais, pois a natureza contínua 

das mudanças em qualquer setor econômico, como preconizado por Schumpeter (1985, 1951), 

requer o entendimento que a competitividade não é uma questão de mera combinação de 

experiência com um nível inicial de habilidades e um determinado estoque de capital físico 

(estoque de recursos). Na verdade, é a acumulação das capacidades de gerir mudanças, isto é, 

as capacidades de inovar, que são as condições necessárias para o desenvolvimento da 

competitividade (BELL & PAVITT, 1995). Especificamente para o setor de turismo alguns 

estudos já demonstraram a importância da inovação para o desenvolvimento de destinos 

turísticos (OECD, 2008).  

 

Assim, a competitividade neste trabalho é mensurada com base nas capacidades dinâmicas 

dos destinos em incorporar mudanças, transformação e inovações que se materializam em 

novos recursos, de acordo com as categorias propostas pelo modelo. Adicionalmente, as 

próprias capacidades dinâmicas, heterogêneas entre os destinos, são uma espécie específica de 

recursos dos destinos turísticos, conforme salientado por Lall (1992) e Bell & Pavitt (1995), 

os quis distinguem as capacidades de uma empresa entre rotinas e inovadoras. Em uma 

perspectiva longitudinal, este modelo permite ainda a verificação do princípio de acumulação 

de recursos e capacidades, como descrito em Dierickx & Cool (1989).  

 

Assim, a competitividade nesta dissertação foi elaborada a partir de uma abordagem ex-ante, 

isto é, com base em fatores internos desenvolvidos pelos destinos turísticos. Porém, a fim de 
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se evitar a limitação da RBV, a competitividade de um destino é compreendida como a 

capacidade do mesmo de desenvolver, elaborar e criar novos recursos para si (medido em 

termos da intensidade de suas capacidades dinâmicas); os quais, por sua vez, poderão gerar 

atratividade para o destino por meio de novos produtos turísticos, melhorias em suas 

operações e infra-estrutura, incrementos na qualidade dos serviços prestados, melhorias no 

ambiente de negócios local e, finalmente, implicações para um desempenho econômico 

superior.   

 

5.2 Processo e Metodologia de Criação do Modelo de Competitividade 

 

Para se chegar à versão definitiva do modelo de competitividade desta pesquisa foram 

empreendidas algumas etapas, a saber: (i) trabalhos de campo; e (ii) painel de especialistas. 

 

Os trabalhos de campo da pesquisa foram empreendidos no âmbito “Estudo de 

competitividade dos 65 destinos indutores do desenvolvimento turístico regional”, levado à 

cabo pelo Núcleo de Estudos Avançados em Turismo e Hotelaria (NEATH) da Fundação 

Getulio Vargas e o Ministério do Turismo. As diversas entrevistas realizadas ao longo do mês 

de janeiro de 2008 (com prefeitos das cidades, diversos secretários municipais de diferentes 

pastas, bem como empresários e membros do setor acadêmico ligados ao setor de turismo) 

possibilitaram a oportunidade de expandir e consolidar idéias acerca de um modelo de 

competitividade que levasse em consideração as capacidades dinâmicas dos destinos.  

 

Após a revisão da literatura das áreas de competitividade e turismo, bem como da experiência 

do trabalho de campo da pesquisa, foi utilizado um painel de especialistas para 

estabelecimento dos pesos relativos a cada uma das oito categorias que compõem sua 
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estrutura. A seguir, na Tabela 2, são apresentados os nomes destes especialistas e o peso 

indicado por cada um deles para as categorias. Na última coluna desta tabela são apresentados 

os pesos finais, definido com base na moda. 

 

Tabela 2 – Painel de especialistas consultado para elaboração do modelo da dissertação 

Categoria Espec. 
1 

Espec. 
2 

Espec. 
3 

Espec. 
4 

Espec. 
5 

Espec. 
6 

Espec. 
7 

Espec. 
8 

Espec. 
9 Moda 

Acesso 4 5 3 2 3 4 5 3 3 3 
Aspectos 
socioeconômicos 

4 3 4 3 3 5 3 5 4 3 

Atrativos turísticos 5 5 4 2 2 4 5 4 5 5 

Infra-estrutura 4 4 4 4 2 5 4 5 5 4 
Marketing 4 3 5 4 4 3 3 3 4 4 

Monitoramento de 
atividades turísticas 4 2 3 2 1 3 2 3 4 2 

Políticas públicas 4 4 3 5 5 2 2 5 4 4 

Serviços e 
equipamentos 
turísticos 

5 4 3 3 5 2 1 5 5 5 

Fonte: elaboração do autor 

 

Todos os profissionais consultados trabalham diretamente com o setor de turismo, além de 

possuírem títulos de pós-graduação lato sensu na área.    

 

Já os dados e informações coletados durante o trabalho de campo da pesquisa variaram tanto 

em termos de natureza primária e secundária, como de natureza qualitativa e quantitativa. As 

diversas fontes destes são mais bem descritas no Quadro 5, a seguir.  
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Quadro 5 – Tipos de fontes da pesquisa 
Tipo de fonte de informação Principais formas 

Entrevistas formais Entrevistas estruturadas 
Entrevistas informais Reuniões não planejadas em diversos momentos 

Planejamentos estratégicos de regiões turísticas 
Roteiros turísticos elaborados por agências de receptivo 
Inventários turísticos 
Pesquisas de demanda 
Material promocional dos destinos 
Principais sites dos destinos na internet 

Documentação 

Registros em mídia sobre eventos nos destinos 
Visitas técnicas aos principais atrativos do destino 
Visitas técnicas a alguns equipamentos turísticos 
Observação da infra-estrutura geral e do acesso do destino 
Observação de indivíduos no trabalho e nas reuniões 

Observação direta 

Apresentações de grupos artísticos e folclóricos locais 
 Fonte: derivado do trabalho de campo da pesquisa 

 

5.2.1 Entrevistas formais e informais 

 

As entrevistas formais, em sua grande maioria, obedeciam à necessidade de preenchimento do 

questionário do projeto “Estudo de competitividade dos 65 destinos indutores do 

desenvolvimento turístico regional”. Por isso, tais entrevistas em sua maior parte eram 

estruturadas. Contudo, em maior ou menor grau, as 62 (sessenta e duas) entrevistas 

conduzidas durante os trabalhos de campo contribuíram para a elaboração desta dissertação.  

 

Porém, um grupo específico de pessoas foi fundamental para a coleta de dados e informações 

cruciais para a elaboração do modelo desta pesquisa, em virtude da qualidade dos dados e 

informações coletadas, bem como pelo maior contato direto com estas pessoas durante a 

estada em cada uma de suas respectivas cidades. Este grupo de indivíduos está listado no 

Quadro 6, a seguir, discriminando-os por nome, cargo e município de origem. 
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Quadro 6 – Pessoas-chave nas entrevistas do trabalho de campo da pesquisa 
  Nome Cargo Cidade  

1 Gustavo Botelho Prefeito Diamantina 
2 Walter Junior Secretário Municipal de Turismo Diamantina 
3 Felipe M. Ribeiro Turismólogo da Secretaria Municipal de Turismo Diamantina 
4 Andreia Bueno Gestora instância regional Circuito dos Diamantes/MG Diamantina 
5 Luciana T. Silva Instituto Estrada Real Diamantina 
6 Neto Gnatta Secretário Municipal de Turismo Morretes 
7 Lilian M. Uyetaqui Turismóloga da Secretaria Municipal de Turismo Paranaguá 
8 Rafael Guttierres Jr Secretário Municipal de Turismo Paranaguá 
9 Vanisse Uyetaqui Turismóloga da Secretaria Municipal de Turismo Paranaguá 

10 Aldo Carvalho Coordenador estadual de turismo do Sebrae/PR Paranaguá 
11 Thiago C. Brayer Diretor de ação cultural da prefeitura Paranaguá 
12 Sergio R. Biniara Diretor unidade local do Senac Paranaguá 
13 Pe Sergio Campos Organizador da Festa da Nossa Senhora do Rocio Paranaguá 
15 Rogerio Almeida Diretor Cultura da prefeitura Tiradentes 
16 Ernane Fonseca Diretor Turismo da prefeitura Tiradentes 
17 Marcus V. Barbosa Presidente associação de hoteleiros Tiradentes 
18 Fabiola N. Alves Turismóloga da Secretaria Municipal de Turismo Tiradentes 
19 Luiza Malta Presidente associação de artesãos Tiradentes 
20 Adenor Simões Vereador São João del Rey 
21 Poliana Rezende Diretora de Turismo da Prefeitura São João del Rey 
22 Giovanni Frigo Técnico de Turismo da Prefeitura São João del Rey 
23 Ronildo Assis Secretário de Governo e Desenvolvimento Econômico São João del Rey 
24 Luiz Fonseca Gestor instância regional Trilha dos Inconfidentes/MG São João del Rey 
25 Mariana Resende Coordenadora instância Trilha dos Inconfidentes/MG São João del Rey 
26 Nilo Assunção Diretor de Turismo da Associação Comercial São João del Rey 
27 Moema Moura Superintendente de Cultura e Turismo da Prefeitura São João del Rey 
Fonte: derivado do trabalho de campo da pesquisa 

 

As 27 pessoas listadas no Quadro 6 foram aquelas que contribuíram mais significativamente 

para o desenvolvimento e esclarecimento dos recursos necessários para a competitividade de 

destinos turísticos, bem como forneceram exemplos importantes de atividades inovadoras 

desempenhadas em suas cidades (ou em outros municípios) e regiões turísticas. Os dados e 

informações prestados por estes indivíduos (principalmente, em alguns casos, nas entrevistas 

informais), em função de sua amplitude, detalhamento e nível de interação com o mestrando, 

foram, portanto, valiosos para o desenvolvimento deste trabalho.  
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5.2.2 Documentação 

 

Como mostra o Quadro 5, diversos documentos foram examinados durante o trabalho de 

campo da pesquisa. Merecem destaque, dentre outros, documentos relacionados com o 

planejamento estratégico de algumas regiões turísticas (tais como a Trilha dos Inconfidentes e 

o Circuito dos Diamantes) e roteiros turísticos dos destinos, em virtude da riqueza de detalhes 

providos por estes documentos oficiais.  

 

Foram também analisados instrumentos de monitoramento da atividade turística como, por 

exemplo, pesquisas de oferta e demanda, além de documentos de publicidade e marketing dos 

destinos diretamente relacionados com atrativos e/ou eventos nas cidades visitadas. Merece 

ser destacado que a documentação que este mestrando teve acesso tem relação direta com 

algumas das categorias e variáveis descritas no modelo de competitividade proposto neste 

trabalho.  

 

5.2.3 Observação direta 

 

As observações diretas foram operacionalizadas de diferentes maneiras. No caso de atrativos e 

equipamentos turísticos, por exemplo, estas observações foram realizadas por meio de visitas 

técnicas organizadas em conjunto com as respectivas secretarias Municipais e Estaduais de 

turismo das cidades que este mestrando teve a oportunidade de comparecer na qualidade de 

pesquisador do projeto “Estudo de competitividade dos 65 destinos indutores do 

desenvolvimento turístico regional”.  
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Com as observações diretas foi possível coletar informações adicionais acerca do 

comportamento dos agentes envolvidos no segmento de turismo, o funcionamento rotineiro de 

determinados recursos dos destinos e algumas inovações organizacionais ou de produtos, por 

exemplo. Além disso, a observação direta permitiu aprofundar o entendimento de processos e 

práticas empreendidas nos destinos em algumas categorias examinadas no modelo 

desenvolvido nesta dissertação. 

 

Finalmente, a prática de observação direta também permitiu a avaliação e comparação de 

diferentes níveis de infra-estrutura e de acesso existente nas cidades, auxiliando, dessa 

maneira, no processo de elaboração do modelo de competitividade deste trabalho.  
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CAPÍTULO 6 - CATEGORIAS E OPERACIONALIZAÇÃO DO MODE LO DE 

COMPETITIVIDADE   

 

O objetivo deste capítulo é descrever as categorias que compõem o modelo de 

competitividade elaborado nesta dissertação e explicar a sua operacionalização para futuras 

aplicações empíricas.  

 

6.1 Categorias da Modelo de Competitividade para os Destinos Turísticos 

 

O modelo de competitividade desta dissertação leva em consideração as capacidades 

dinâmicas dos destinos turísticos em oito categorias fundamentais: (i) atrativos turísticos; (ii) 

serviços e equipamentos turísticos; (iii) infra-estrutura; (iv) acesso; (v) marketing; (vi) 

monitoramento de atividades turísticas; (vii) aspectos socioeconômicos; e (viii) políticas 

públicas. A Figura 2, a seguir, ilustra as categorias do modelo.  

 

Figura 2 – Categorias do modelo de competitividade 

Fonte: elaboração do autor 
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As próximas seções apresentam, sinteticamente, as considerações e características acerca das 

categorias do modelo, ilustradas na Figura 2. Como pode ser visto, a competitividade dos 

destinos examinados nesta pesquisa não se limita aos fatores ligados diretamente aos seus 

atrativos turísticos. Outros elementos são importantes como, por exemplo, a infra-estrutura 

geral da localidade, seus meios de acesso, políticas públicas para o desenvolvimento do 

turismo, práticas de marketing e controle da atividade do setor, bem como aspectos 

socioeconômicos. Todos estes elementos são inclusive, em maior ou menor grau, destacados 

pela literatura da área como relevantes para o desenvolvimento (sustentável) do setor 

(COOPER et al, 2007; OLIVEIRA, 2001, GOELDNER et al, 2000).  

 

Por estas razões, o modelo de competitividade deste trabalho procurou ser o mais abrangente 

e compreensível possível no sentido de incluir as categorias relevantes para a determinação de 

competitividade de destinos turísticos com base em suas capacidades dinâmicas de 

transformação e incorporação de novos recursos e vantagens competitivas. Além disso, deve 

ser considerado que o desenvolvimento e criação de novos recursos a partir das capacidades 

dinâmicas, como preconizado pelo modelo desta pesquisa, abrange a criação de novos ativos 

distribuídos pelos quatro componentes da competitividade de um destino turístico (ver Figura 

1). As atividades que compõem cada uma destas categorias estão detalhadas no Apêndice A 

desta dissertação. 

 

6.1.1 Atrativos turísticos  

 

Os atrativos proporcionam aos destinos a razão mais importante para o turismo. Muitos dos 

componentes da viagem de turismo são demandas derivadas do desejo do consumidor de 
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conhecer o que um destino tem a oferecer em termos de atividades para “ver e fazer” 

(COOPER et al, 2007). 

 

Segundo a Organização Mundial do Turismo (1993), são considerados atrativos turísticos de 

um destino: (i) os objetos; (ii) os equipamentos; (iii) as pessoas; (iv) os fenômenos; e (v) os 

eventos, ou manifestações, capazes de motivar o deslocamento de pessoas para conhecê-los.  

Nesse sentido, os atrativos podem ser naturais, culturais, eventos programados e realizações 

técnicas ou científicas.  

 

Como atrativos naturais, entendem-se aqueles elementos da natureza que, ao serem utilizados 

para fins turísticos, passam a atrair fluxos de visitantes, tais como montanhas, rios, ilhas, 

praias, dunas, cavernas, cachoeiras, clima, flora, fauna (GOELDNER et al, 2000; MELIÁN-

GONZÁLES & GARCÍA-FALCÓN, 2003). Segmentos turísticos específicos como, por 

exemplo, o Ecoturismo, dependem fortemente do apelo e beleza de seus atrativos naturais. E, 

por esta razão, estudos de capacidade de carga são especialmente importantes para o 

desenvolvimento sustentável deste tipo de atrativo e segmento turístico (COOPER et al, 2007; 

OMT, 1993). 

 

Já os atrativos culturais são os elementos da cultura que, ao serem utilizados para fins 

turísticos, passam a atrair fluxos de visitantes. São os bens e valores culturais de natureza 

material e imaterial produzidos pelo homem e apropriados pelo turismo, da pré-história à 

época atual, como testemunhos de uma cultura, tais como o artesanato e a gastronomia 

(NEATH, 2008). A busca pelo produto cultural encontra explicação na necessidade de os 

indivíduos confrontarem suas origens com a realidade socioeconômica da atualidade, fazendo 

com que o turismo cultural seja muito mais do que ver e conhecer estilos de vida, folclore ou 
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arte de outras culturas, mas experimentar uma realidade diferente, encontrando a interação 

entre o passado e o presente e sinalizando, para alguns, parâmetros do futuro. Diversas formas 

de cultura como museus, galerias, festivais, arquitetura, ruínas históricas, performances 

artísticas atraem turistas e, por isso, são importantes para um destino (HUGHES, 1996; 

STEBBINS, 1996). 

 

Para Oliveira (2001), as cidades históricas de Minas Gerais se constituem em um bom 

exemplo de patrimônio turístico histórico e cultural criado pelo homem, por preservarem 

edificações antigas e registros de períodos relevantes. Além disso, algumas destas cidades são 

o berço de importantes personalidades da história brasileira.  

 

Os eventos programados, por sua vez, são aqueles que concentram pessoas para tratar ou 

debater assuntos de interesse comum, negociar ou expor produtos e serviços, de ordem 

comercial, profissional, técnica, cultural, científica, política, religiosa, turística e muitos 

outros, com datas e locais previamente estabelecidos (NEATH, 2008). Este é um segmento 

turístico com uma das maiores taxas de crescimento no mundo e uma realidade para cidades 

de todos os portes (GOELDNER et al, 2000). 

 

Finalmente, as realizações técnicas, científicas e artísticas são as obras, instalações, 

organizações, atividades de pesquisa de qualquer época que, por suas características, são 

equipamentos turísticos (NEATH, 2008). 

 

Assim, as atividades consideradas para esta categoria (de acordo com o Apêndice A deste 

trabalho) procuram identificar, dentre outras, as capacidades dos destinos em desenvolver 

novos produtos turísticos com base na história local, de criar atratividade em segmentos 
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turísticos diversos daqueles que um destino porventura seja conhecido e de elaborar uma 

agenda contínua de eventos para a cidade.   

 

6.1.2 Serviços e equipamentos turísticos 

 

Nos últimos anos a ênfase na importância de serviços e equipamentos turísticos adequados 

para determinado mercado, ou segmento do turismo, tem adquirido maior relevância no 

desenvolvimento da atividade, pois a satisfação do turista é influenciada, entre outras 

variáveis, pela disponibilidade e qualidade dos referidos serviços e equipamentos turísticos. 

Para alguns autores, estes elementos estão inseridos na chamada superestrutura do destino, ou 

seja, hotéis, motéis, agências de viagem e restaurantes (OLIVEIRA, 2001; GOELDNER et al, 

2000).   

  

Deve ser ressaltado que as atividades econômicas inerentes às empresas mencionadas no 

parágrafo anterior são componentes essenciais para o desenvolvimento de um destino turístico 

e podem ser considerados bons indicadores de qualidade do destino e valor da viagem 

(NEATH, 2008). Além disso, outros trabalhos já mencionaram a importância dos recursos 

relativos aos serviços e equipamentos turísticos de uma localidade para avaliação e 

planejamento, tais como OMT (1998). Nesse sentido, os destinos turísticos têm dado maior 

atenção à provisão de serviços e produtos turísticos de qualidade. Ressalte-se que o 

fornecimento de serviços de qualidade, em cada empreendimento turístico, é fundamental 

para a manutenção e conquista da competitividade de um destino em virtude do impacto que 

ele pode causar para seus visitantes e usuários destes serviços locais em uma cidade (NEATH, 

2008).  
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Assim, as atividades consideradas para esta categoria (detalhadas no Apêndice A desta 

dissertação) procuram identificar, dentre outras, as capacidades dos destinos em desenvolver 

meios de hospedagem inovadores para o destino e que possam se constituir em um atrativo 

em si, de desenvolver novas estruturas para gestão de equipamentos turísticos e novas formas 

de realizar visitas à atrativos.   

 

6.1.3 Infra-estrutura 

 

O desenvolvimento de um destino turístico requer a existência de uma infra-estrutura capaz de 

atender à população residente e seus visitantes que chegam por intermédio da atividade 

turística ou de negócios. Portanto, segundo com Wanhill (1997), alguns aspectos da infra-

estrutura disponibilizada no desenvolvimento turístico devem ser considerados, tais como: (i) 

a maximização, pelo turismo, do uso da infra-estrutura existente; (ii) a concentração 

geográfica do desenvolvimento que proporciona economias de escala e, portanto, uso mais 

eficiente; e (iii) uma nova infra-estrutura, que deve possuir finalidades múltiplas, servindo 

tanto às comunidades quanto às necessidades dos turistas e, na medida do possível, agir como 

catalisadora para outras formas de desenvolvimento econômico.  

 

Assim, uma infra-estrutura adequada é essencial para os destinos turísticos e sua 

competitividade na atração de visitantes. Ela aparece, principalmente, sob a forma de serviços 

de utilidade pública (saneamento básico, eletricidade, comunicações) e outros serviços (saúde, 

segurança), devendo ser compartilhada entre residentes e visitantes (NEATH, 2008; 

GOELDNER, 2000). 
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Questões ambientais devem também ser inseridas neste contexto em virtude de sua 

importância geral e específica para o turismo (especialmente para certos segmentos como o 

ecoturismo, conforme mencionado anteriormente), pois o estabelecimento de padrões 

sustentáveis de desenvolvimento vem merecendo, nos últimos anos, a atenção de diversos 

setores da sociedade. A contribuição do setor de turismo nesse esforço é de grande relevância. 

Assim, a natureza e o meio ambiente são fatores primordiais para um tipo de turismo que 

integre desenvolvimento socioeconômico e preservação ambiental.  

 

Pelas razões mencionadas nesta seção, as atividades consideradas para esta categoria 

(segundo o Apêndice A deste trabalho) procuram identificar, dentre outras, as capacidades 

dos destinos em desenvolver programas de conscientização ambiental, de elaborar 

mecanismos efetivos para fiscalização de atividades potencialmente poluidoras, de criar 

mecanismos para incrementar o nível o nível de atendimento em saúde do destino e qualificar 

agentes de segurança pública para atendimento aos turistas no destino.  

 

 6.1.4 Acesso 

 

Ainda que existam vários fatores para atrair um viajante para um determinado destino, o 

componente acesso é fundamental, uma vez que sua escassez pode inviabilizar ou tornar mais 

difícil a ida do viajante para o destino planejado. Lamb & Davidson (citados por PAGE, 

2001) afirmam que o transporte é um dos três componentes fundamentais do turismo, sendo 

os outros dois o produto turístico (a oferta) e o mercado turístico (a demanda ou os turistas em 

si), ou seja, os equipamentos e os atrativos turísticos.  
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Contudo, o acesso não se restringe ao deslocamento da cidade de origem do turista para o 

destino visitado. Palhares (2003) define três componentes do acesso no turismo: (i) na saída e 

no retorno ao ambiente usual de convivência do turista (sua região de origem) até o seu 

primeiro destino; (ii) entre o primeiro destino e os demais destinos turísticos visitados em uma 

viagem; e (iii) no deslocamento interno no destino turístico, a fim de que o turista possa ir 

para os diversos lugares e pontos turísticos de seu interesse, incluindo meios de acomodação, 

atrações turísticas, terminais de transportes, entre outros.  

 

Existem dois aspectos fundamentais relacionados com o conceito de acesso: a infra-estrutura 

de transportes existente para essa ligação (por exemplo, uma rodovia) e o serviço de 

transporte oferecido por meio da infra-estrutura (como uma linha de ônibus interurbano). No 

que diz respeito aos atributos relacionados tanto com a infra-estrutura quanto com o serviço, 

podem-se enumerar alguns que avaliam a qualidade e o nível de serviço, tais como: número 

de ligações oferecidas, diversidade de modos de transportes que servem ao destino (aéreo, 

rodoviário, aquaviário e ferroviário), confiabilidade dos serviços de transporte (regularidade e 

pontualidade), integração entre os diversos modos de transporte, preço, segurança etc 

(NEATH, 2008). 

 

Logo, as atividades consideradas para esta categoria (de acordo com o Apêndice A deste 

trabalho) procuram identificar, dentre outras, as capacidades dos destinos em atrair novas 

linhas de acesso (rodoviárias e aéreas) ao destino e a criação de solução em transporte para 

turista dentro do destino. 
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6.1.5 Marketing 

 

De acordo com Gilbert (1991), o mercado de turismo está amadurecendo e, apesar de as taxas 

de demanda continuarem a crescer, há previsões de que os índices de crescimento venham a 

diminuir nas próximas décadas. Logo, o papel do marketing tem tendência crescente de 

importância no turismo, pois as empresas do setor deverão aumentar seus esforços para 

manter e ampliar suas respectivas fatias de mercado. O destino turístico, definido como 

conjunto de atores públicos e privados de uma região turística, deve enfrentar a necessidade 

de também se preocupar com essas mudanças. No âmbito doméstico, por exemplo, alguns 

programas governamentais procuram estabelecer as diretrizes para realização de campanhas 

de promoção do turismo no mercado nacional e internacional, tais como os planos Cores do 

Brasil (MTUR, 2005) e Aquarela (MTUR, 2004) do Ministério do Turismo.  

 

Nesse sentido, o marketing é uma ferramenta fundamental na organização do provimento de 

informações e persuasão dos potenciais turistas a visitarem uma localidade, pois, à medida 

que os mesmos ganham experiência na visita a outros destinos, sua percepção de qualidade, 

que está diretamente ligada à competitividade neste contexto, pode desempenhar papel 

determinante na repetição da visita ou na indicação do destino a terceiros. Implícita ou 

explicitamente, os turistas fazem comparações entre facilidade, atrações e padrões de serviços 

em vários destinos (KOZAK & RIMMINGTON, 1999). 

 

Por isso, as ações de marketing e promoção devem buscar, basicamente, o aumento de 

viagens com a inserção de novos grupos de consumidores, além de focar na possibilidade, por 

parte dos turistas, da realização de experiências positivas de conhecimento, integração e 



 89 

valorização das riquezas naturais e culturais dos diversos destinos brasileiros (MTUR, 2005, 

2004).  

 

Neste sentido, um importante aspecto que deve ser observado é o plano de marketing de um 

destino turístico. Ele possui um papel relevante no composto de marketing da localidade, pois 

sucede à definição de sua estratégia — imagem a ser difundida, obstáculos a superar, atrações 

a serem focalizadas, técnicas e esforços de promoção do destino — e estabelece as ações que 

serão realizadas (NEATH, 2008).  

 

Assim, a competitividade na categoria marketing, levando em consideração as capacidades 

dinâmicas dos destinos, pode ser avaliada, conforme sugerido por algumas das atividades 

descritas no Apêndice A desta pesquisa, no desenvolvimento contínuo de novos produtos 

turísticos e novos canais de divulgação do destino, bem como a capacidade de gerar mídia 

espontânea sobre o destino e na elaboração de uma marca regional ou inter-regional para o 

destino.  

 

6.1.6 Monitoramento de atividades turísticas 

 

Uma vez implementado, um plano de desenvolvimento deve ser monitorado de perto com o 

objetivo de detectar quaisquer desvios que possam vir a ocorrer ao longo do tempo.  Dwyer e 

Kim (2003) ressaltam que o uso eficiente dos sistemas de informação pode proporcionar aos 

gerentes as informações necessárias para a devida compreensão das necessidades dos clientes 

e sua eventual adequação no processo de desenvolvimento de novos produtos. Para Petrocchi 

(2000), não há como se planejar adequadamente o turismo sem o emprego de dados 
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estatísticos, pois eles são itens de controle para o administrador e revelam tendências que 

apontam para pontos fracos e fortes dos destinos.  

 

Wanhill (1997) ressalta que a indústria turística normalmente espera que o setor público 

colete informações estatísticas e efetue levantamento de mercado. Por outro lado, os governos 

têm interesse em monitorar alterações na indústria e efetuar pesquisas, visando a identificar os 

benefícios sociais e os custos do turismo. 

 

Logos, dois tipos de informação são importantes. Primeiramente, quanto melhor for a gestão 

do sistema de informação, maior a capacidade das empresas em um destino para gerir os 

diferentes aspectos de um produto (FAULKNER & BOWMAN, 1995). Em segundo lugar, os 

resultados da investigação fornecem as bases de informação que permitem a um destino se 

adaptar às mudanças no mercado, por meio de: (i) estatísticas sobre os padrões de 

comportamento dos turistas; (ii) medidas de desempenho capazes de identificar problemas; 

(iii) estudos sobre satisfação dos turistas (os quais identificam problemas e oportunidades); 

(iv) impactos econômicos, sociais e ambientais causados pelo desenvolvimento do turismo; e 

(v) informações que acompanham e monitoram a atitude da população local em relação ao 

turismo (NEATH, 2008). 

 

Finalmente, o monitoramento do ambiente competitivo é parte integrante da formulação 

política e da estratégia, incluindo a necessidade de avaliar sistematicamente a eficácia das 

principais políticas e estratégias que tenham sido previamente implementadas nos esforços 

para aumentar a competitividade do destino.  Faulkner (1995), ao enfatizar, em termos 

nacionais, a importância de avaliações rigorosas e abrangentes, salienta a relevância do papel 
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da análise de participação do mercado no processo de avaliação como um indicador central, à 

medida que sejam cumpridos os objetivos da organização nacional do turismo.  

 

Assim, as atividades consideradas para esta categoria (de acordo com o Apêndice A deste 

trabalho) procuram identificar, dentre outras, as capacidades dos destinos em desenvolver 

indicadores próprios da atividade turística no destino, de criar mecanismos efetivos para busca 

de dados sobre o turismo no destino e de elaborar um sistema integrado de informações entre 

o setor público e privado.    

 

6.1.7 Aspectos socioeconômicos 

 

De acordo com Higgins-Desbiolles (2006), os países em desenvolvimento são encorajados a 

promover o turismo como ferramenta de desenvolvimento econômico, uma vez que, por ser 

menos agressivo de que alguns setores industriais de manufatura e produção de bens físicos, 

ele é capaz de agir como promotor do desenvolvimento de outras atividades econômicas, além 

de uma alternativa para o desenvolvimento sustentado (MURPHY, 2001; PETROCCHI, 

1998).  

 

Assim, além da importância econômica do turismo para um destino, vale ressaltar a relevância 

de outras atividades econômicas como forma de incrementar e facilitar o desenvolvimento do 

turismo. Nesse sentido, é importante a verificação do estado geral da economia local em 

termos de seu grau de formalização como um todo e, especificamente, no setor de turismo 

(NEATH, 2008).  
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Outro importante aspecto que ser considerado para a competitividade dos destinos turísticos é 

a necessidade do planejamento da força de trabalho através da educação local, uma vez que a 

provisão da mesma, educada e treinada, para atender às demandas dos turistas, tem sido uma 

tarefa árdua para governos e iniciativa privada (OLIVEIRA, 2001). Isto é um fator 

importante, pois a performance econômica de um país ou de uma região é determinada pelo 

desempenho individual de firmas no mercado em que atuam. Dessa forma, fatores internos e 

externos, como o capital humano e as práticas gerenciais podem influenciar diretamente a 

habilidade das firmas para a competição (UL HAQUE, 1995; LEONARD-BARTON, 1998). 

Portanto, o elemento educação (de forma geral e do turismo) em um destino turístico deve ser 

considerado um fator relevante para uma indústria crescentemente global como o turismo 

(GO, 2001).  

 

Assim, algumas das atividades consideradas para esta categoria (de acordo com o Apêndice A 

deste trabalho) procuram identificar, dentre outras, as capacidades dos destinos em 

desenvolver novas soluções para educação no destino que contemplem as novas tecnologias 

de informação e para qualificação profissional do setor de turismo de acordo com a 

necessidade local, além de ferramentas de formalização das empresas do setor de turismo no 

destino.  

 

6.1.8 Políticas públicas  

 

O desenvolvimento do turismo não atingirá seu ponto de excelência caso seja deixado 

inteiramente nas mãos do setor público ou da iniciativa privada, já que o primeiro, 

teoricamente, voltará seus objetivos para maximizar os benefícios sociais e, o segundo, tentará 

maximizar seus lucros (NEATH, 2008). Adicionalmente, governos e iniciativa privada têm 
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que cooperar interativamente para que se tenha obtenha êxito efetivo do desenvolvimento do 

turismo (GOELDNER et al, 2000).  

 

Logo, de uma perspectiva ampla, o que se avalia nesta categoria é um processo de parceria 

interorganizacional para o desenvolvimento de diversos recursos a fim de se satisfazer as 

exigências dos visitantes e atender às necessidades da população local, por meio de 

planejamentos, elaboração de políticas e participação popular. A implementação das políticas 

públicas locais torna-se, assim, um processo de manutenção do equilíbrio entre os vários 

objetivos, e não o de tentar maximizar algum deles de forma isolada (LICKORISH et al, 

1991). Nesse sentido, o desenvolvimento de práticas de cooperação pública/privada nos 

destinos, de acordo com a importância desta interação dada por autores como Cooper et al 

(2007), Wanhill (2001) e Goeldner et al (2000), podem ser consideradas relevantes para a 

competitividade de um destino.  

 

As políticas públicas locais podem também influenciar a competitividade dos destinos em 

termos econômicos por meio de incentivos fiscais ou financeiros para o desenvolvimento das 

empresas de turismo do destino. Para autores como Wanhill (2001), o objetivos de tais 

vantagens é melhorar o retorno de capital, garantindo que o potencial de mercado possa se 

transformar em projetos financeiramente fortes.   

 

Assim, as atividades consideradas para esta categoria (de acordo com o Apêndice A deste 

trabalho) procuram identificar, dentre outras, as capacidades dos destinos de elaborar 

programas efetivos que visem o desenvolvimento sustentável do turismo no destino ou uma 

política municipal de cultura, além de um planejamento estratégico voltado para o turismo.   

 



 94 

6.2 Operacionalização do Modelo de Competitividade 

 

Para se elaborar um valor numérico dos níveis de competitividade de destinos turísticos foi 

criado um índice de competitividade. Este índice se refere a uma medida quantitativa 

compreendida entre a amplitude da escala de intensidade do modelo (1 a 5). Os seguintes 

passos compõem o procedimento de criação do referido índice de competitividade dos 

destinos turísticos nesta dissertação. 

 

6.2.1 Operacionalização do modelo de competitividade: estabelecimento dos pesos 

relativos às categorias da estrutura analítica do modelo da pesquisa  

 

Primeiro: com base no painel de especialistas consultado para este trabalho (ver Tabela 6) foi 

estabelecida uma distribuição de pesos para as oito categorias do modelo, descritas na Figura 

2. A Tabela 3, a seguir, sumariza estes pesos e apresenta também a quantidade de atividades 

previstas em cada categoria (para mais detalhes acerca das atividades dinâmicas de cada 

categoria ver Apêndice A).  

 

Tabela 3 – Peso e quantidade de capacidades relacionadas por categoria do modelo  
Categoria Peso  Total  Categoria Peso  Total  

Acesso 3 10 Marketing 4 10 
Aspectos socioeconômicos 3 9 Monitoramento de atividades turísticas 2 6 
Atrativos turísticos 5 12 Políticas públicas  4 12 
Infra-estrutura 4 13 Serviços e equipamentos turísticos 5 7 
Fonte: elaboração do autor a partir do painel de especialistas consultado para a pesquisa 
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6.2.2 Operacionalização do modelo: escore das categorias do modelo 

 

Como explicado na Seção 1.3 deste trabalho, o modelo de competitividade desta dissertação 

faz uso de uma escala de intensidade (com amplitude de 1 a 5). O objetivo deste 

escalonamento é obter o nível de desenvolvimento das capacidades dinâmicas, segundo o grau 

de consolidação destas capacidades que as evidências indiquem. Assim, as capacidades 

podem variar do grau de “muito incipiente” (escore 1) até o nível de “plenamente 

desenvolvido” (escore 5).   

 

O procedimento de determinação do escore de cada uma das categorias consiste no somatório 

dos escores das atividades desta categoria a partir de resultados obtidos em uma dada cidade, 

dividido pelo total de atividades da respectiva categoria. A seguinte fórmula algébrica resume 

este procedimento:  

 

Z

Sxic
ic

z
1xE ∑ ==

 

 

Onde: 

Eic= escore médio da cidade i, na categoria c (i = 1, ...20, c =1, ... 8) 

Sxic = escore da atividade x da categoria c na cidade i 

∑Sxic = escore total da categoria c na cidade i 

Z = quantidade de atividades da categoria 

 



 96 

Na Tabela 4, a seguir, é ilustrado este procedimento com uma amostra de três cidades. As 

células Soma dos escores indicam o total de pontos obtidos em uma cidade para cada uma das 

oito categorias da estrutura analítica do modelo. Já as células Soma atividades apontam para o 

total de atividades dinâmicas prevista para cada categoria. Finalmente, o resultado para a 

categoria é apresentado na célula Índice categoria, a qual é o quociente da Soma dos escores 

pela da Soma atividades.   

 

Portanto, de acordo com esta exemplificação hipotética, a Cidade 01, por exemplo, obteve o 

índice de 3,8 para a categoria Marketing (38 / 10 = 3,8). Já em Acesso, a Cidade 02 

apresentou o índice de 2,7 (27 / 10 = 2,7). Finalmente, a Cidade 03, pelos resultados 

hipotéticos, alcançaria o índice de 1,2 para Políticas públicas (14 / 12 = 1,2).  

 

Tabela 4 – Exemplificação do procedimento de obtenção dos escores por categoria do 
modelo em uma amostra três cidades 
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(z=10) 

Aspectos 
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(z=6) 
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Cid. 01 16 1,6 13     1,4  29   2,4  38     2,9  38 3,8 26    4,3  28   2,3  15        2,1  

Cid. 02 27 2,7 29     3,2  19   1,6  25     1,9  24 2,4 8    1,3  24   2,0  11        1,6  

Cid. 03 19 1,9 13     1,4  26   2,2  18     1,4  17 1,7 6    1,0  14   1,2  14        2,0  
 Fonte: elaboração do autor 

 

6.2.3 Operacionalização do modelo: escore por destino estudado 

 

O procedimento para se obter o índice geral de uma cidade leva em consideração os escores 

obtidos em cada uma das oito categorias do modelo (Figura 2) e os pesos estabelecidos pelo 

painel de especialistas (Tabela 2).  
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Primeiramente, deve-se obter o escore da categoria (conforme explicado na seção anterior). 

Após a obtenção deste escore, o mesmo deve ser multiplicado pelo peso da respectiva 

categoria, sucessivamente até que sejam determinados os oito índices intermediários (um para 

cada categoria).  

 

A fórmula para determinação deste índice geral por cidade é descrita a seguir: 

 

c

c

cic

c

P

PE
Ii

∑

∑

=

=
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= 8

1

8
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Onde: 

 

I i = índice de competitividade da cidade i 

Pc = peso da categoria C 

cic

c

PE ×∑
=

8

1

 = somatório do escore de cada categoria da cidade i vezes seu respectivo peso, Pc 

c

c

P∑
=

8

1

 = somatório dos pesos das oito categorias 

 

A Tabela 5, a seguir, exemplifica a determinação do índice de competitividade com base em 

oito cidades. Note-se que o valor final obtido se situa entre a mesma amplitude da escala do 
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modelo da dissertação (1 a 5), facilitando comparações com os rótulos da escala (Apêndice 

A).  

 

Tabela 5 - Exemplificação do procedimento de índice de competitividade por cidade 
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Índice de 
competitividade 

para as 
cidades 

Cidade 01 13 22 27 25 24 6 22 13 1,9 
Cidade 02 22 27 22 35 27 8 23 17 2,2 
Cidade 03 11 17 34 20 18 6 18 12 1,8 
Cidade 04 16 13 29 38 38 26 28 15 2,5 
Cidade 05 10 11 29 25 15 6 17 13 1,7 
Cidade 06 10 9 23 13 19 6 12 8 1,3 
Cidade 07 11 11 23 17 17 6 14 10 1,4 
Cidade 08 13 14 21 17 19 6 18 13 1,5 
Fonte: elaboração do autor 

 

Assim, pelos dados exemplificados na Tabela 5, seria possível verificar (considerando-se os 

resultados obtidos nas oito categorias do modelo) que de oito destinos, seis (Cidades 01, 03, 

05, 06, 07 e 08) apresentariam níveis de desenvolvimento de capacidades dinâmicas muito 

incipientes, pois não ultrapassariam o grau 2 na escala elaborada neste trabalho.   
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CAPÍTULO 7 - APLICAÇÃO EMPÍRICA DO MODELO DE COMPET ITIVIDADE 

PARA DESTINOS TURÍSTICOS EM UMA AMOSTRA DE VINTE CI DADES 

 

O objetivo desta seção é apresentar a aplicação empírica do modelo de avaliação competitiva 

dinâmica, objetivo principal desta pesquisa, em uma amostra de vinte destinos turísticos 

brasileiros.  

 

7.1 Algumas Informações Gerais sobre a Aplicação Empírica do Modelo 

 

A aplicação empírica do modelo desta dissertação se deu em uma amostra de vinte destinos 

turísticos brasileiros. A relevância destes destinos para o setor de turismo no Brasil pode ser 

inferida pelo fato de que, destas vinte cidades, dezenove são consideradas destinos turísticos 

prioritários no país no âmbito do “Estudo de competitividade dos 65 destinos turísticos 

indutores do desenvolvimento regional”, levado à cabo pelo convênio técnico assinado entre a 

Fundação Getulio Vargas, o Ministério do Turismo e o Sebrae, no qual foram escolhidas 65 

cidades consideradas estratégicas para o desenvolvimento competitivo do turismo 

internacional no Brasil. 

 

Na Tabela 6 são listadas as vinte cidades que compõem a amostra da aplicação empírica do 

modelo desta pesquisa. Cabe ressaltar que o autor deste trabalho esteve em quatro destes 

municípios na qualidade de pesquisador de campo do projeto mencionado no parágrafo 

anterior. Para as demais dezesseis cidades, quatro colegas foram convidados a preencher o 

modelo desta pesquisa tendo como base suas visitas aos seus respectivos destinos durante os 

trabalhos de campo do projeto citado no parágrafo anterior.   
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Tabela 6 – Destinos da amostra e respectivos pesquisadores que foram ao campo 
Cidade Pesquisador Cidade Pesquisador 

Diamantina Roberto Pascarella Maragogi Flavia Frota 
São João del Rey Roberto Pascarella Goiânia Flavia Frota 
Paranaguá Roberto Pascarella Ouro Preto Flavia Frota 
Tiradentes Roberto Pascarella Palmas Flavia Frota 
Paraty Cristiane Rezende Recife Flavia Frota 
Foz do Iguaçu Cristiane Rezende Barreirinhas Carlyle Vieira 
Bonito João Evangelista Cáceres Carlyle Vieira 
Campo Grande João Evangelista Cuiabá Carlyle Vieira 
Maceió Flavia Frota Macapá Carlyle Vieira 
Mateiros Flavia Frota São Luis Carlyle Vieira 
Fonte: elaboração do autor 

 

É preciso explicitar duas limitações para a aplicação empírica deste modelo na pesquisa. Com 

exceção do autor desta dissertação, e suas quatro cidades visitadas, nos demais casos foi 

pedido aos pesquisadores que respondessem pelos graus de desenvolvimento das capacidades 

dos destinos de forma retroativa. Isto é, estes pesquisadores não foram ao campo para avaliar 

especificamente todas as atividades listadas no modelo deste trabalho (ver mais detalhes no 

Apêndice A). Assim, somente depois da pesquisa, foi solicitado que recuperassem a memória 

de suas visitas técnicas e respondessem o questionário. Além disso, deve ser ressaltado 

também que o objetivo do trabalho realizado nestes destinos era avaliar diversos recursos dos 

municípios com base em um questionário fechado e objetivo.  

 

No entanto, mesmo com estas duas limitações, as quais poderiam prejudicar a aplicação 

empírica do modelo, os testes estatísticos que foram rodados apresentaram resultados 

consistentes do ponto de vista da confiabilidade interna. Para se chegar a isso foi utilizado o 

coeficiente alfa de Cronbach, que mede a homogeneidade dos componentes de uma escala, ou 

seja, a consistência interna dos itens, em nove testes diferentes: um para cada categoria do 

modelo (ver Figura 2) e outro para o resultado geral dos vinte destinos. Na Tabela 7, a seguir, 
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são apresentados os valores obtidos do coeficiente alfa a partir das respostas obtidas nas 

cidades da amostra.  

 

Tabela 7 – Alfas de Cronbach para os vinte destinos e as oito categorias do modelo 
Objeto do teste Alfa de Cronbach Número de itens Classificaçã o 

Cidades 0,888 20 Muito bom 
Acesso 0,843 10 Muito bom 
Aspectos socioeconômicos 0,840 9 Muito bom 
Atrativos turísticos 0,768 12 Bom 
Infra-estrutura 0,770 13 Bom 
Marketing 0,912 10 Excelente 
Monitoramento de atividades turísticas 0,950 6 Excelente 
Políticas públicas 0,792 12 Bom 
Serviços e equipamentos turísticos 0,552 7 Baixa 
Fonte: derivado dos trabalhos de campo e calculado com uso de do software SPSS 13 

 

Pelos dados da Tabela 7 é possível identificar que em cinco dos nove testes (55% dos casos) 

os resultados encontrados indicam confiabilidades muito boas ou excelentes (HAIR et al, 

2005). Em apenas um caso (a categoria Serviços e equipamentos turísticos), o alfa encontrado 

ficou abaixo do que é considerado bom (0,60) para um teste de confiabilidade com base no 

alfa de Cronbach (HAIR et al, 2005). Todavia, tendo em vista a consistência apresentada pela 

análise de confiabilidade interna para as demais categorias do modelo e para as vinte cidades 

em conjunto, esta dimensão foi mantida no modelo e as respostas consideradas para efeito de 

construção do indicador de competitividade dos destinos examinados na amostra.  

 

Cabe ressaltar também que os testes foram rodados com a opção de se indicar as melhorias de 

confiabilidade caso alguma atividade fosse excluída. Na grande maioria dos casos, a exclusão 

de algum item em particular (categoria no caso das cidades e atividades quando as categorias 

foram testadas) não produziu nenhuma mudança significativa. A principal mudança poderia 

ocorrer justamente na categoria que apresentou um alfa abaixo do considerado bom (Serviços 

e equipamentos turísticos). Todavia, como explicado anteriormente, em virtude dos resultados 
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encontrados nas demais categorias, não foi efetivada esta alteração. O Apêndice B desta 

dissertação detalha todos os testes que foram rodados. 

 

7.2 Resultados Encontrados 

 

As evidências encontradas com a aplicação empírica do modelo em uma amostra de vinte 

cidades apontam para uma heterogeneidade entre os destinos em termos de desenvolvimento 

de capacidades dinâmicas nas oito categorias do modelo desta dissertação (de forma 

agregada). Esta evidência vai ao encontro de um dos pontos fundamentais da abordagem da 

RBV e das capacidades dinâmicas, ou seja, de que as organizações (no caso desta pesquisa, 

destinos turísticos) diferem entre si (dentro do mesmo setor) em termos de recursos possuídos. 

A Tabela 8, a seguir, estabelece o ranking das cidades examinadas com base nos 

procedimentos explicados nas Seções 6.2.1 a 6.2.3, do capítulo anterior. 

 

Tabela 8 – Ranking das cidades pesquisadas com base no índice de competitividade 
Posição Destino Índice de competitividade Tipo de cidade 

1 Recife 3,54 Cidades grandes 
2 Ouro Preto 3,13 Pequenas e médias cidades 
3 Foz do Iguaçu 2,56 Cidades grandes 
4 Campo Grande 2,29 Cidades grandes 
5 Cuiabá 2,26 Cidades grandes 
6 Goiânia 2,23 Cidades grandes 
7 Palmas 2,08 Cidades grandes 
8 São Luis 2,07 Cidades grandes 
9 Cáceres 1,95 Pequenas e médias cidades 
10 Bonito 1,93 Pequenas e médias cidades 
11 Diamantina 1,87 Pequenas e médias cidades 
12 Maceió 1,85 Cidades grandes 
13 Macapá 1,80 Cidades grandes 
14 Paranaguá 1,75 Pequenas e médias cidades 
15 Barreirinhas 1,69 Pequenas e médias cidades 
16 São João del Rey 1,66 Pequenas e médias cidades 
17 Maragogi 1,59 Pequenas e médias cidades 
18 Tiradentes 1,58 Pequenas e médias cidades 
19 Mateiros 1,34 Pequenas e médias cidades 
20 Paraty 1,30 Pequenas e médias cidades 

 Fonte: derivado da aplicação empírica do modelo 
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Pelos dados da Tabela 8, pode-se verificar a diferença, em nível agregado, do 

desenvolvimento das capacidades dinâmicas dos destinos estudados. Duas cidades, 

especificamente, destacam-se: Recife e Ouro Preto. Ambas obtiveram um índice de 

competitividade calculado acima de 3 (3,54 e 3,13, especificamente).  

 

De forma geral, os dez primeiros lugares são ocupados por cidades grandes. Isto pode ser uma 

conseqüência, de maneira geral, dos maiores recursos possuídos por estes destinos 

(distribuídos entre seus componentes) que podem se refletir na possibilidade de 

desenvolvimento de capacidades dinâmicas para transformação e criação de outros novos 

recursos. As exceções a esta regra, segundo a Tabela 14, são as posições de Ouro Preto (que 

se destaca no segundo lugar geral), e as cidades de Cáceres e Bonito, nos 9º e 10º lugares, 

respectivamente.  

 

Mesmo assim, chama a atenção o pequeno nível de capacidades dinâmicas apurados nos 

destinos que compõem a amostra de aplicação empírica do modelo. Do 9º ao 20º lugares, 

todas as cidades examinadas não conseguiram ultrapassar o grau 2 da escala de intensidade 

elaborada para este trabalho. Em outras palavras, tomando-se os resultados das 79 atividades 

dinâmicas previstas nas oito categorias (segundo os procedimentos explicados no capítulo 

anterior), o escore geral não passa de muito incipiente para onze dos vinte municípios (55%).  

 

Porém, com o objetivo de refinar as comparações entre os vinte destinos estudados, as Figuras 

7.1 e 7.2, a seguir, apresentam os resultados discriminando-os pelos municípios examinados 

de acordo com seu porte em duas classificações: (i) cidades grandes (capitais de estados ou 

com população acima de 150 mil habitantes); e (ii) pequenas e médias cidades (não-capitais e 

com menos de 150 mil habitantes).  
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Figura 3 – Ranking das cidades grandes a partir do índice de competitividade 
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Fonte: derivado da aplicação empírica do modelo 
 

Figura 4 – Ranking das pequenas e médias cidades a partir do índice de competitividade 
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Fonte: derivado da aplicação empírica do modelo 
 

No caso das grandes cidades é possível identificar que sete delas (de um total de nove - 77%) 

obtiveram um índice próprio de competitividade acima do índice agregado (que leva em conta 

os vinte destinos e foi destacado em amarelo na Figura 3 – “Agregado”). Todavia, quando se 

examina o índice individual de cada destino em comparação à média dos resultados, levando 

em conta somente aquelas cidades classificadas como de porte grande ou capital (destacado 

em vermelho na Figura 3 – “Média GC”), apenas Recife se encontra acima desta média.  
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Para os destinos classificados como pequenos ou médios a situação apurada com base na 

aplicação empírica do modelo é semelhante ao caso do parágrafo anterior. Desta vez, 

novamente uma cidade se destaca por ter atingido um índice de competitividade acima da 

média de sua classificação (2,18, destacado em vermelho na Figura 4 – barra “Média PMC”): 

Ouro Preto, com índice calculado de 3,13. Chama atenção ainda que dez destinos (de um total 

de onze – 91%) ficaram abaixo da média geral de sua classificação e da média geral dos vinte 

municípios (destacado em amarelo na Figura 4 – barra “Agregado”).  

 

Portanto, de maneira geral, de acordo com as evidências encontradas, os destinos estudados 

apresentaram baixos níveis de desenvolvimento de capacidades dinâmicas, segundo o modelo 

proposto nesta dissertação. Isto pode ser considerado uma deficiência séria para o 

desenvolvimento competitivo do turismo nestas cidades individualmente e para o Brasil como 

um todo, em virtude delas fazerem parte de um grupo de 65 destinos considerados prioritários 

para o turismo brasileiro.  

 

Contudo, variando de cidade para cidade, e de categoria para categoria, foi possível identificar 

exemplos importantes de elaboração de capacidades dinâmicas e recursos por parte dos 

destinos estudados. A fim de examinar um pouco melhor estes casos, as próximas seções 

descrevem alguns exemplos inovadores encontrados nos municípios pesquisados, por 

categoria do modelo deste trabalho. Antes disso, porém, a Seção 7.2 apresenta uma visão 

geral das evidências para as categorias deste modelo.  

 

 



 106 

 7.2 Visão Geral dos Resultados por Categoria do Modelo da Pesquisa  

 

As evidências encontradas a partir da aplicação empírica do modelo deste trabalho apontam 

que os destinos não somente heterogêneos entre si. Mais do que isso, dentro de cada destino 

há diferentes níveis de desenvolvimento de capacidades dinâmicas, por categoria. Com isso, 

os graus de intensidade entre as categorias também variam de uma para as outras. A Figura 5, 

a seguir, ilustra esta afirmação.  

 

Figura 5 – Média, por categoria, dos graus de intensidade das capacidades dinâmicas 

2,44
2,19 2,05 1,98 1,95 1,88 1,81 1,76

-
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Atrativos turísticos Serviços e equipamentos turísticos
Políticas públicas Infra-estrutura
Monitoramento de atividades turísticas Acesso

Fonte: derivado da aplicação empírica do modelo 

 

As evidências ilustradas na Figura 5 indicam que os destinos estudados, de forma geral, 

possuem maiores capacidades na categoria Marketing (com média de 2,44), seguida de 

Aspectos socioeconômicos (com média de 2,19) e Atrativos turísticos (média de 2,05). Neste 

três casos, os índices apurados ultrapassaram o grau 2, ficando acima do nível “muito 

incipiente”, muito embora estes valores ainda devam ser considerados modestos.   
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Muito próximos do grau 2 da escala de intensidade desta dissertação, de acordo com as 

evidências coletadas na aplicação empírica de seu modelo, encontram-se as categorias 

Serviços e equipamentos turísticos e Políticas públicas, ambas com índice de 1,98 e 1,95, 

respectivamente. 

 

Finalmente, os três menores indicadores encontrados foram nas categorias Infra-estrutura, 

Monitoramento de atividades turísticas e Acesso, com médias apuradas de 1,88, 1,81 e 1,76, 

respectivamente. 

 

As próximas seções examinam alguns aspectos gerais encontrados para cada uma das 

categorias do modelo, bem como algumas das atividades que foram reportadas como 

plenamente desenvolvidas (grau 5 da escala de intensidade do modelo) nos destinos estudados 

ou que representam esforços relevantes de desenvolvimento de capacidades. 

 

7.2.1 Evidências encontradas na categoria Atrativos turísticos 

 

A Figura 6 resume os resultados encontrados na categoria Atrativos turísticos de acordo com 

as vinte cidades examinadas na aplicação empírica do modelo desta dissertação, destacando a 

média agregada desta própria categoria: 2,05 (marcada em vermelho no gráfico). 

 

As evidências encontradas em Atrativos turísticos sugerem que poucos destinos turísticos têm 

procurado o desenvolvimento de suas capacidades dinâmicas e a criação de novos recursos 

neste importante categoria para a competitividade dos destinos. Vale lembrar que, segundo o 

painel de especialistas consultado para este trabalho, somente em duas categorias foi indicado 
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o peso máximo possível (5): a própria Atrativos turísticos e Serviços e equipamentos 

turísticos.  

 

Figura 6 – Visão geral dos resultados encontrados na categoria Atrativos turísticos 
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Fonte: derivado da aplicação empírica do modelo 

 

Dentre as atividades listadas em Atrativos turísticos (Apêndice A), algumas cidades atingiram 

o grau máximo de intensidade (cinco), ou seja, apresentaram evidências que sugerem 

capacidades plenamente desenvolvidas.  

 

Neste sentido, vale ser mencionado todo o processo pelo qual a cidade de Diamantina 

vivenciou em 1997 a fim de obter o título de patrimônio da humanidade pela Unesco. Com 

esta finalidade, foi criada uma comissão especialmente dedicada ao processo. Neste âmbito, 

foi elaborado o evento denominado Vesperata, que ainda hoje ocorre com freqüência 

quinzenal e se constitui em um dos principais eventos culturais da cidade, o qual proporciona 

durantes os finais de semana de sua realização altas taxas de ocupação nos meios de 

hospedagem do município. Este recurso criado foi também responsável pela atração de um 
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vôo regular, às sextas-feiras e domingos, ligando o aeroporto de Diamantina a seu principal 

centro emissivo (Belo Horizonte). 

 

Outra atividade que mereceu o grau máximo de desenvolvimento (5) foi a capacidade de criar 

eventos com penetração na mídia, como foi o caso de Paraty e sua Feira Literária 

Internacional de Paraty (FLIP), que, desde sua primeira edição em 2003, já trouxe diversos 

autores brasileiros e estrangeiros para a cidade como, por exemplo,  Ariano Suassuna, Chico 

Buarque, Paul Auster, Ian McEwan, Salman Rushdie, Lillian Ross, Amos Oz, Eric 

Hobsbawm e Mia Couto. Este evento, portanto, tem gerado ao longo dos anos uma atenção 

crescente da mídia e proporcionado uma maior atratividade para a cidade e elevadas taxas de 

ocupação durante sua realização. 

 

Outra atividade que obteve o grau máximo de desenvolvimento (5) foi apurada em Ouro 

Preto. Neste caso, o destino mostrou evidência de elaborar soluções interessantes (em 

parceria) para preservação do patrimônio histórico local ao ser capaz de buscar materiais que 

se adaptem à arquitetura da cidade. Este foi o caso das balizas que substituíram os dormentes 

de trem que impediam a passagem de veículos em determinadas ruas e protegiam algumas 

construções como fontes e muros, e das lixeiras que estão em fase de colocação na cidade. 

 

Finalmente, um último exemplo merece ser citado. Trata-se da elaboração de estudos de 

capacidades de carga para os atrativos locais, bem como a criação de mecanismos efetivos 

para sua implementação. Neste caso, Bonito recebeu duas notas cinco para estas duas 

atividades em virtude das evidências encontradas no âmbito de ambas. Segundo apurado, este 

destino elaborou um sistema de controle de visitantes aos atrativos naturais da cidade 
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compartilhado por diversos atores: agências de receptivo da localidade, prefeitura, guias e 

administração dos atrativos.  

 

De maneira geral, este controle é operacionalizado da seguinte maneira: as agências locais 

vendem os passeios (somente elas têm permissão para esta comercialização) e emitem alguns 

vouchers. Estes, por sua vez, são emitidos em três vias: uma para o guia (que garante sua 

comissão), um para prefeitura e outro para a administração do atrativo, que fica, portanto, 

com o controle de visitantes do mesmo e atua efetivamente para impor limites de acordo com 

o estabelecido pelo estudo de capacidade de carga. Além disso, existe uma pressão informal 

entre os empresários locais para que não sejam desrespeitadas as determinações do referido 

estudo.  

 

7.2.2 Evidências encontradas na categoria Serviços e equipamentos turísticos 

 

A Figura 7 resume os resultados encontrados na categoria Serviços e equipamentos turísticos, 

segundo as evidências encontradas nas vinte cidades examinadas na aplicação empírica do 

modelo desta dissertação, destacando a média agregada desta própria categoria: 1,98 (marcada 

em vermelho no gráfico). 

 

Assim, nesta categoria, as evidências apontam que poucos destinos turísticos têm procurado o 

desenvolvimento de suas capacidades dinâmicas e a criação de novos recursos neste 

importante categoria para a competitividade dos destinos. Vale lembrar novamente que, 

segundo o painel de especialistas consultado para este trabalho, somente nesta categoria e em 

Atrativos turísticos foi indicado o maior peso possível: 5.  

 



 111 

Dentre as atividades listadas para Serviços e equipamentos turísticos (Apêndice A), algumas 

cidades atingiram graus robustos de desenvolvimento em algumas delas, segundo as 

evidências encontradas. 

  

Figura 7 – Visão geral dos resultados encontrados na categoria Serviços e equipamentos 
turísticos 
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Fonte: derivado da aplicação empírica do modelo 

 

Um exemplo nesse sentido foi apurado em Tiradentes. Neste destino, foi possível verificar a 

existência de alguns meios de hospedagem de conceito inovador e que procuram se beneficiar 

de algumas características arquitetônicas e históricas do município. Em um primeiro caso, há 

um grande hotel que replica o conjunto arquitetônico da cidade como um todo, 

proporcionando um ambiente elegante e refinado, assemelhando-se a um bairro do centro 

histórico da cidade. Em outro exemplo, há também uma hospedagem em que as unidades 

habitacionais são antigos vagões de trem restaurados e adaptados para servirem como quartos 

do estabelecimento. Devido estas evidências, Tiradentes obteve o escore 4 na escala de 

intensidade para a atividade de desenvolvimento de meios de hospedagem inovadores de 

acordo com a realidade local.  
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Outra evidência encontrada de capacidade dinâmica bastante desenvolvida foi encontrada em 

São Joao del Rey. Neste caso, uma recém criada cooperativa de guias e condutores 

(dissidência da associação de guias local) inovou na exploração de tradições culturais 

evidentes (lendas e causos, por exemplo). Estes profissionais desenvolveram um passeio 

noturno pelo Centro Histórico da cidade que conta com a participação de um grupo teatral que 

encena as principais lendas, criando um clima interessante, tendo sido bastante elogiado por 

diversos entrevistados durante os trabalhos de campo da pesquisa. Portanto, o destino obteve 

o escore máximo (5) na atividade descrita no Apêndice A como desenvolvimento de novas 

formas de realização de visitas á atrativos turísticos.  

 

Outra atividade de um destino que recebeu o escore máximo previsto pela escala de 

intensidade desta dissertação foi a elaboração de novas estruturas para gestão de 

equipamentos turísticos em Foz do Iguaçu. Neste caso, especificamente, está se fazendo 

referência à revisão do Plano de Manejo do Parque Nacional do Iguaçu, ocorrido em 1999, 

que permitiu a concessão da exploração de novos produtos turísticos à iniciativa privada, tais 

como o Macuco Safári e o Campo de Desafios Cânion Iguaçu. Este formato de gestão da 

unidade de conservação gerou as condições para sua auto-sustentabilidade, um caso raro no 

Brasil.  

 

7.2.3 Evidências encontradas na categoria Infra-estrutura 

 

A Figura 8 resume os resultados encontrados na categoria Infra-estrutura, de acordo com as 

evidências apuradas a partir da aplicação empírica do modelo deste trabalho nas vinte cidades 

examinadas, destacando-se a média agregada em Infra-estrutura: 1,88 (marcada em vermelho 

no gráfico). 
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É importante salientar que o Brasil como um todo possui problemas de infra-estrutura e isto é 

normalmente apontado como um dos gargalos para o progresso econômico do país. Contudo, 

o objetivo deste trabalho não é o de avaliar a infra-estrutura brasileira instalada, mas sim o 

desenvolvimento de capacidades que permitam a criação de soluções e recursos para este 

aspecto importante da competitividade de destinos turísticos, sejam eles grandes metrópoles 

ou pequenas cidades.  

 

Não obstante esta ressalva, as evidências encontradas nesta categoria, a partir dos resultados 

obtidos nas vinte cidades estudadas, sugerem que o notório problema estrutural no Brasil 

talvez ainda possa perdurar durante algum tempo, pelo menos em alguns aspectos gerais 

abordados pela categoria. A Figura 8 resume os escores por destino em Infra-estrutura. 

Adicionalmente, esta categoria do modelo foi avaliada pelo painel de especialistas 

consultados para a pesquisa como muito importante, recebendo o peso 4 (de uma escala de 1 a 

5).  

 

Figura 8 – Visão geral dos resultados encontrados na categoria Infra-estrutura 
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Fonte: derivado da aplicação empírica do modelo 
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Três cidades merecem destaque por algumas atividades empreendidas no âmbito da categoria 

Infra-estrutura: Tiradentes, Diamantina e Palmas. 

 

No caso de Tiradentes, foram encontradas evidências de que o destino vem desenvolvendo, e 

já se encontra implantado, um programa para estabelecimento de comunicação wireless em 

toda a cidade, nos moldes de projeto semelhante elaborado na cidade fluminense de Piraí. Em 

que pese a dificuldade de conseguir conexão em alguns pontos mais afastados do centro da 

cidade, trata-se do desenvolvimento de importante e inovador recurso para o destino e, por 

isso, para esta atividade, Tiradentes obteve o escore máximo permitido pela escala elaborada 

nesta pesquisa (5).  

 

Outro caso que merece ser mencionado é o da cidade de Palmas. Este destino atingiu o 

primeiro lugar no ranking para a categoria Infra-estrutura, com o escore médio de 3,00. 

Algumas evidências substanciam esta colocação privilegiada de Palmas. Em primeiro lugar, 

deve ser salientado que, além de ser uma capital, a cidade é muito recente, tendo sido fundada 

no início dos anos de 1990. Por isso, o município foi planejado e as evidências apontam que 

sua infra-estrutura não é um entrave para o desenvolvimento do turismo no local. Esta parece 

ser uma evidência adicional no sentido de chamada path dependency, isto é, que as trajetórias 

de acumulação de recursos das organizações dependem de seu histórico. No caso de Palmas 

isto parece ser verdadeiro, pois seu planejamento inicial pode ter permitido o bom índice 

encontrado para cidade em termos de sua infra-estrutura. 

 

Nesse sentido, Palmas foi capaz de elaborar e atingir bons escores nesta categoria. Como 

exemplo, pode ser mencionado o início da coleta seletiva de lixo nas escolas. Além disso, já 

existe uma Associação de Catadores, com 300 trabalhadores cadastrados. Para isto, a 
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prefeitura do município construiu um galpão e ainda construirá outro, em parceria com a 

Fundação Banco do Brasil. Também foram promovidos no destino alguns seminários sobre 

reciclagem, desenvolvidos subsídios para equipamentos e hoje já existe artesanato com 

material reciclado. Finalmente, as evidências também demonstraram que Palmas foi capaz de 

elaborar um plano efetivo de coleta de resíduos hospitalares.  

 

Diamantina também apresentou evidências interessantes de criação de capacidades dinâmicas 

nesta categoria. Neste caso, um programa merece destaque. Fruto de uma parceria entre a 

prefeitura, restaurantes da localidade e o campus da Universidade Federal de Minas Gerais 

(UFMG), foi elaborado um programa de coleta de óleo de cozinha usado nos restaurantes. 

Este óleo é coletado com apoio da prefeitura e transformado, posteriormente, em 

biocombustível na universidade federal, contribuindo para diminuição dos impactos 

ambientais na cidade. 

 

7.2.4 Evidências encontradas na categoria Acesso 

 

Muito embora o painel de especialistas consultado para esta pesquisa tenha atribuído um peso 

relevante para a categoria Acesso (peso 3), a mesma foi a que apresentou o menor indicador 

agregado dentre as oito categorias examinadas pelo modelo desta dissertação: 1,76. Na Figura 

9 é possível visualizar a distribuição dos destinos em termos de seus índices para a categoria 

em análise. 

 

Em que pesem as críticas gerais no Brasil a este aspecto, da mesma forma que como com as 

questões relacionadas à infra-estrutura nacional, os resultados encontrados a partir da 

aplicação empírica do modelo não indicam um quadro positivo. Não somente pelo nível 
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pequeno de desenvolvimento de capacidades segundo as atividades descritas no Apêndice A. 

Além disso, ou justamente como reflexo deste contexto, foram encontrados poucos escores 

elevados nas dez atividades listadas para a categoria examinada nesta seção.  

Figura 9 – Visão geral dos resultados encontrados na categoria Acesso 

1

2

3

4

5

R
e

ci
fe

S
ã

o
 L

u
is

C
u

ia
b

á

C
a

m
p

o
 G

ra
n

d
e

M
a

ce
ió

C
á

ce
re

s

G
o

iâ
n

ia

O
u

ro
 P

re
to

S
ã

o
 J

o
ã

o
 d

e
l R

e
y

A
g

re
g

a
d

o

P
a

lm
a

s

B
a

rr
e

ir
in

h
a

s

F
o

z 
d

o
 Ig

u
a

çu

M
a

ca
p

á

D
ia

m
a

n
tin

a

B
o

n
ito

T
ir

a
d

e
n

te
s

M
a

ra
g

o
g

i

P
a

ra
n

a
g

u
á

P
a

ra
ty

M
a

te
ir

o
s

Acesso

 
Fonte: derivado da aplicação empírica do modelo 

 

Apenas Ouro Preto e Recife obtiveram o escore máximo em algumas destas atividades. 

Naquela cidade, as evidências apontam para uma capacidade plenamente desenvolvida 

somente na atração de novas linhas rodoviárias para o destino. Para a última, as evidências 

sugerem o escore máximo nesta mesma atividade e em outra semelhante: novas linhas 

rodoviárias regulares ligando o destino aos principais centros emissivos.  

 

Mesmo em casos que poderiam apontar para a atração de uma maior quantidade de vôos 

regulares para o destino, tais como São João del Rey, Tiradentes e Diamantina (em virtude de 

seus novos e reformados aeroportos), as evidências coletadas, principalmente por meio das 

entrevistas formais e informais durante os trabalhos de campo, apontam para uma dificuldade 

considerável por parte dos destinos em estabelecer estas ligações aéreas, não permitindo o 

desenvolvimento das atividades subjacentes previstas no modelo. 
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Além disso, deve ser considerado que todas as capitais examinadas na aplicação empírica do 

modelo se localizam nas regiões Norte (Macapá), Nordeste (Recife, São Luis e Maceió) e 

Centro-Oeste (Palmas, Goiânia, Campo Grande e Cuiabá), as quais são notoriamente 

conhecidas por terem uma malha área deficiente.   

 

7.2.5 Evidências encontradas na categoria Marketing 

 

As evidências encontradas na aplicação empírica do modelo desta dissertação sugerem que os 

destinos turísticos estudados têm se preocupado com os aspectos ligados à promoção e 

divulgação da cidade. Com isso, eles parecem estar atentos ao processo de maturidade do 

setor, como ressaltado por Gilbert (1991), o qual exige um esforço crescente nesta categoria 

importante para a competitividade dos destinos (e que foi atribuída o peso 4 pelo painel de 

especialistas consultado na pesquisa). Isto pode ser inferido fato de que o Marketing foi a 

categoria do modelo onde se obteve o maior escore médio (2,44), conforme pode ser visto na 

Figura 5.  

 

Na Figura 10 é possível verificar a posição das cidades nesta categoria em torno da média 

geral de Marketing (destacado em vermelho).  Algumas cidades merecem destaque nesta 

categoria em virtude dos resultados gerais atingidos ou pelo desenvolvimento de algumas 

atividades específicas.  
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Figura 10 – Visão geral dos resultados encontrados na categoria Marketing 
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Fonte: derivado da aplicação empírica do modelo 

 

No primeiro caso, a Figura 10 mostra que Recife, segundo as evidências encontradas pela 

pesquisa, apresentou um nível robusto de desenvolvimento das capacidades de marketing. 

Portanto, segundo a escala de intensidade elaborada para o trabalho, as evidências apontam 

para o grau 4,80 na cidade, muito próximo do pleno desenvolvimento. Alguns exemplos nesse 

sentido podem ser citados, tais como o desenvolvimento de novos canais de comunicação do 

destino por meio de contínuos road shows pelo Brasil e a criação institucionalizada, e também 

contínua, de novos produtos turísticos regionais, como os que envolvem a cidade e Olinda. 

Além disso, Recife também tem sido capaz de gerar mídia espontânea sobre o destino, seja 

em virtude de sua agenda cultural ampla (a qual prevê a realização de três eventos 

diariamente, ou de outras realizações mais expressivos como o Mangue Beat) ou em função 

de sua importância econômica em outros setores, como o Pólo Digital do município.  

 

Outra cidade que deve ser mencionada nesta categoria é Maragogi. Este destino, embora ainda 

de maneira não totalmente desenvolvida e que, por isso, não recebeu um escore mais elevado, 

vem procurando desenvolver uma marca própria relacionada com o turismo. Assim, tem 

havido um esforço no sentido de promover e consolidar a marca regional denominada Costa 
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dos Corais - litoral Norte de Alagoas (de Paripueira a Maragogi). Esta marca é empregada em 

todo o material promocional do destino há algum tempo e que teve o nome definido há 

tempos pelo Ministério do Turismo e projeto coordenado pelo Sebrae. 

 

O mesmo ocorre com as chamadas cidades históricas de Minas Gerais que fazem parte da 

aplicação empírica do modelo (Diamantina, Tiradentes, São João del Rey e Ouro Preto). 

Ainda que esta denominação já possa ser considerada em si uma marca destes destinos, que 

compartilham algumas características em comum, tais como histórico de exploração de metais 

preciosos, tradições religiosas fortes e arquitetura, estas cidades, além de criarem uma 

organização civil com objetivo de divulgar seus atrativos (Associação das Cidades Históricas 

de Minas Gerais), têm procurado também diferenciar-se entre si, ao criar, no espírito do 

programa de regionalização do turismo, roteiros regionais próprios, tais como a Trilha dos 

Inconfidentes (Tiradentes), Circuito do Ouro (Ouro Preto) e o Circuito dos Diamantes 

(Diamantina).  

 

Finalmente, outra cidade que tem trabalhado sua marca é Maceió. Nesse caso, porém, chama 

atenção que os esforços do município nesse sentido têm sido mais voltados para dissociar a 

imagem do cidade como um destino para prática do chamado turismo sexual. Nesse sentido, 

Maceió produz um material institucional (com emprego de papel reciclado), em que faz um 

trocadilho com o principal segmento turístico local (sol e praia) com a seguinte mensagem: 

“Turismo Sexual não é a nossa praia”. O desenvolvimento desta capacidade permitiu que 

Maceió recebesse um bom escore na categoria correspondente.  
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7.2.6 Evidências encontradas na categoria Monitoramento de atividades turísticas 

 

De acordo com as evidências encontradas na aplicação empírica do modelo desta dissertação, 

os vinte destinos turísticos, de maneira expressiva, possuem níveis muito incipientes relativos 

à categoria Monitoramento de atividades turísticas (a qual recebeu peso 3, segundo o painel 

de especialistas consultado para a pesquisa). A Figura 5 mostra que esta categoria foi a que 

apresentou o segundo menor nível de desenvolvimento (1,81), ficando à frente somente de 

Acesso.  

 

Quando são examinadas as cidades individualmente, conforme indica a Figura 11, as 

evidências sugerem que sete destinos (Bonito, Diamantina, Paranaguá, Paraty, Tiradentes, 

Maceió e São João del Rey) não foram capazes de estabelecer qualquer tipo de elaboração de 

atividades previstas pelo modelo da pesquisa (ver Apêndice A para mais detalhes sobre as 

mesmas). Além disso, outras oito cidades (Cáceres, Campo Grande, Mateiros, Maragogi, 

Cuiabá, Macapá, São Luis e Barreirinhas) ainda estão em nível muito incipiente, com índices 

que variam de 1,17 a 1,50.      

 

Figura 11 – Visão geral dos resultados encontrados na categoria Marketing 
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Fonte: derivado da aplicação empírica do modelo 
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Portanto, são poucas as evidências que podem ser encontradas nesta categoria no que diz 

respeito ao desenvolvimento de capacidades dinâmicas e recursos. Porém, alguns casos 

merecem ser mencionados. 

 

Nesse sentido, por exemplo, destaca-se Palmas. Este destino tem procurado, de forma geral, 

desenvolver mecanismos que permitam o controle das atividades relacionadas ao turismo no 

município. Assim, por meio da criação de uma matriz estatística de coleta de dados nos 

equipamentos turísticos, Palmas é capaz de medir os impactos econômicos do turismo através 

de um informe de gastos dos visitantes na cadeia produtiva local do setor.  

 

Outra cidade que merece destaque é Foz do Iguaçu, que alcançou o primeiro lugar na 

categoria em questão, com capacidades próximas do plenamente desenvolvido. Algumas 

evidências corroboram estes resultados, tais como a existência de um departamento próprio de 

pesquisa na secretaria municipal de turismo desde 1990, composto por uma coordenadora e 

duas estagiárias. No controle das atividades do turismo na cidade, a partir deste setor, são 

empregados registros administrativos em que são utilizadas informações de número de 

visitantes provenientes de Itaipu, o Parque Nacional, aeroporto e hotéis, ajudando no controle 

das atividades do turismo no destino. 

 

Adicionalmente, a administração local elaborou uma pesquisa de inventário, realizada desde 

1989, e atualizado a cada dois anos por uma pesquisa de campo. Este inventário é bem 

completo, segundos os documentos analisados, e se encontra disponível on-line no site da 

secretaria, servindo de consulta para os turistas. 
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7.2.7 Evidências encontradas na categoria Aspectos socioeconômicos 

 

A Figura 12 resume os resultados encontrados na categoria Aspectos socioeconômicos de 

acordo com as vinte cidades examinadas na aplicação empírica do modelo desta dissertação, 

destacando a média agregada desta própria categoria: 2,19 (marcada em vermelho no gráfico). 

 

As evidências encontradas em nesta categoria sugerem que poucos destinos turísticos têm 

procurado o desenvolvimento de suas capacidades dinâmicas e a criação de novos recursos 

neste importante categoria para a competitividade dos destinos. Adicionalmente, deve ser 

mencionado que, segundo o painel de especialistas consultado para este trabalho, foi atribuído 

à categoria Aspectos socioeconômicos o peso 4 (de máximo de 5). 

 

No entanto, foi possível identificar algumas evidências no sentido de desenvolvimento de 

algumas das atividades previstas pelo modelo da pesquisa em algumas das cidades estudadas 

nesta aplicação empírica.  

 

Figura 12 – Visão geral dos resultados encontrados na categoria Aspectos 
socioeconômicos 
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Fonte: derivado da aplicação empírica do modelo 
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Uma destas cidades foi Diamantina, pois foram encontradas evidências de que o destino 

conseguiu desenvolver algumas atividades listadas no modelo da pesquisa. Nesse sentido, por 

exemplo, o município conseguiu modificar a legislação local, por meio de negociação com 

todos os atores locais envolvidos, para que o comércio pudesse abrir aos domingos. Isto foi 

feito em virtude de comentários de turistas que visitavam a cidade e mencionavam que não 

dispunham de nenhum estabelecimento aberto neste dia da semana.  

 

Outra atividade desenvolvida pelo município diz respeito à capacidade de atrair investimentos 

privados, via parceria, para elementos ligados ao turismo na cidade. Neste caso, uma parte da 

sinalização turística local foi implementada por uma bandeira de cartão de crédito no Brasil 

em parceria com a prefeitura municipal.  

 

Tiradentes também desenvolveu uma solução relacionada a uma das atividades previstas para 

a categoria Aspectos socioeconômicos. Neste sentido, foi informado durante os trabalhos de 

campo que existem cerca de 120 pousadas no destino. O maior problema com estes meios de 

hospedagem é o elevado índice de informalidade (aproximadamente 90 destes 

estabelecimentos não pagam os impostos municipais e não possuem alvará de 

funcionamento), que não e combatido efetivamente pela prefeitura. Porém, de acordo com as 

evidências coletadas na cidade, uma atividade foi desenvolvida para resolver este problema. 

Trata-se da recém criada associação local de hoteleiros.  

 

Esta associação já conta com 24 associados e busca o aperfeiçoamento do atendimento, 

melhoria na gestão de custos (compras em conjunto para obter redução de custos) e 

cooperação entre os associados (indicam os serviços um dos outros, por exemplo). Mas para 
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se associar é preciso estar quite com as obrigações tributárias. A associação, portanto, pode 

ser uma importante ferramenta para combater a informalidade em Tiradentes e, por isso, este 

destino recebeu um bom escore na atividade relacionada ao desenvolvimento de ferramentas 

de formalização das empresas do setor de turismo no destino.   

 

7.2.8 Evidências encontradas na categoria Políticas públicas 

 

A Figura 13 resume os resultados encontrados na categoria Políticas públicas (que recebeu 

peso 4 pelo painel de especialista da pesquisa) de acordo com os resultados encontrados para 

as vinte cidades examinadas na aplicação empírica do modelo desta dissertação, destacando a 

média agregada desta própria categoria: 1,95 (marcada em vermelho no gráfico). 

 

Como nas demais categorias, as evidências apuradas em Políticas públicas sugerem que 

poucos destinos turísticos têm procurado o desenvolvimento de suas capacidades dinâmicas e 

a criação de novos recursos, tendo em vista o baixo índice calculado na categoria em exame. 

No entanto, foi possível identificar algumas evidências no sentido de desenvolvimento de 

algumas das atividades previstas pelo modelo da pesquisa em algumas das cidades estudadas 

nesta aplicação empírica.  
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Figura 13 – Visão geral dos resultados encontrados na categoria Políticas públicas 
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Fonte: derivado da aplicação empírica do modelo 

 

Uma destas cidades é Paranaguá. Muito embora o resultado deste destino na categoria em 

exame tenha sido baixo, o município elaborou um fundo municipal efetivo para o turismo. 

Assim, foi criada uma solução para garantir recursos permanentes para o turismo local. Em 

primeiro lugar, a estrutura da administração pública local para o turismo é uma fundação de 

direito público, o qual seu presidente é nomeado pelo prefeito. Em segundo lugar, há um 

fundo na cidade que recebe verbas por meio de um convênio assinado com empresas do 

segmento de turismo.  

 

Este convênio permite que 5% de todo ISS pago por estas empresas seja direcionado para este 

fundo, gerido, de forma transparente, pela mencionada fundação. Este arranjo permite que a 

administração de turismo na cidade tenha uma parcela própria de receita, independente do 

orçamento municipal, além de garantir, sem perdas fiscais para o cofre municipal, que a 

cadeia de turismo local tem um representante com verbas garantidas para lutar por seus 

interesses. Devido à elaboração deste mecanismo, Paranaguá recebeu o escore máximo para a 

atividade correspondente no modelo da pesquisa (ver Apêndices A e C). 
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Goiânia também apresentou alguns resultados positivos em Políticas públicas. Nesse sentido, 

o destino conseguiu elaborar mecanismos efetivos de participação social nas decisões sobre o 

turismo no município (uma das atividades previstas pelo modelo desta dissertação). Assim, as 

evidências encontradas nos trabalhos permitiram identificar que são empregados de forma 

institucional o instrumento de audiências públicas para deliberação sobre assuntos turísticos 

como, por exemplo, para criação de um parque no destino. Por esta razão, a cidade ganhou 

um escore elevado para esta atividade.  

 

Finalmente, um último exemplo de desenvolvimento de capacidade dinâmica na categoria 

Políticas públicas pode ser citado. Em Tiradentes, foi possível verificar a existência de um 

programa voltado para a educação patrimonial nas escolas da cidade. O chamado programa 

“Albinho” criou um álbum de figurinhas com os principais bens históricos de Tiradentes. No 

entanto, o álbum não possui figuras numeradas; ele vem em branco, constando apenas a 

descrição do patrimônio. Assim, as crianças precisam pesquisar e visitar o patrimônio da 

cidade para identificar onde devem ser coladas as figuras. Este projeto foi bastante elogiado 

em diversas entrevistas no destino e, por isso, mereceu um escore alto na sua atividade 

correlata. 
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CAPÍTULO 8 - CONCLUSÕES 

 

O objetivo final desta dissertação era desenvolver um modelo de avaliação competitiva para 

destinos turísticos com base em suas capacidades dinâmicas. Pode-se acreditar que este 

objetivo tenha sido alcançado pelo referencial teórico apresentado ao longo do trabalho, pela 

descrição e importância de suas oito categorias, bem como das 79 atividades detalhadas no 

Apêndice A desta pesquisa. Além da aplicação empírica realizada em vinte destinos, 

consubstanciada pelos testes estatísticos de confiabilidade interna empregados (alfa de 

Cronbach).   

 

Assim, o modelo aqui desenvolvido apresenta duas importantes contribuições para a 

compreensão do fenômeno da competitividade no contexto de destinos turísticos. A primeira 

delas diz respeito à própria natureza deste modelo e suas implicações para a competitividade 

de destinos turísticos. Nesse sentido, alguns estudos internacionais sobre competitividade no 

turismo, como os elaborados pelo Fórum Econômico Mundial, indicam que o Brasil ocupa 

uma modesta posição em seu ranking. Contudo, estes trabalhos são elaborados com base nos 

recursos possuídos pelos países, unidade de análise destes trabalhos.  

 

Assim, a excelência dos destinos turísticos é medida de forma estática, sem explicar como os 

países podem progredir nestes instrumentos de avaliação. Não obstante, eles progridem ou 

perdem posições no ranking, de uma avaliação para outra. Além disso, deve ser considerado 

que os recursos que posicionam um determinado destino (no nível de país se ainda 

considerarmos os trabalhos do Fórum Econômico Mundial) como o mais competitivo hoje, 

podem não ter mais importância alguma amanhã, ou dentro de um, cinco ou dez anos. Isto 
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significa dizer que o estado da arte no turismo (ou sua fronteira tecnológica) se move ao longo 

do tempo e é eminentemente dinâmico. Ou seja, existe uma concorrência nos moldes 

schumpeteriana no setor de turismo.  

 

Essa mobilidade pode ser explicada pelo dinamismo dos atores envolvidos com a cadeia do 

turismo. Em outras palavras: são suas capacidades dinâmicas de inovação, transformação e 

criação de novos recursos que fazem com que esta fronteira tecnológica, ou estado de arte, se 

movimente ao longo dos anos, posicionando melhor ou pior os destinos turísticos ao longo do 

tempo. Por isso, não são adequadas as abordagens estratégicas que focam o ambiente como 

fonte de vantagens competitivas, pois é no contexto interno dos destinos que são 

desenvolvidos seus recursos e capacidades. Em outras palavras: é no cenário interno dos 

destinos turísticos, da mesma forma que ocorre com as empresas, que são criadas as chamadas 

vantagens competitivas dos destinos turísticos.  

 

Além disso, como as categorias elaboradas para o modelo desta pesquisa demonstram, os 

recursos criados pelos destinos não se limitam a aspectos físicos e tangíveis. Como mostrou a 

Figura 1 deste trabalho, os recursos para a competitividade dos destinos se distribuem em 

quatro componentes diversos, nos quais as capacidade dinâmicas de transformação e criação 

atuam para desenvolvimento de novos ativos, que aderem a estes componentes.   

 

Assim, uma avaliação competitiva, como a realizada neste trabalho, que procure medir o grau 

de desenvolvimento das capacidades dinâmicas dos destinos se reveste de importância e 

relevância acadêmica e prática, além de contribuir para a compreensão do fenômeno da 

competitividade no contexto dos destinos turísticos. 
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Logo, a segunda importante contribuição deste modelo diz respeito à possibilidade de 

construção de uma ferramenta gerencial de análise para a competitividade dos destinos 

turísticos com base em suas capacidades dinâmicas. Imbuído do espírito da máxima em 

administração, a qual afirma que somente é possível gerenciar aquilo que é medido, o modelo 

desta pesquisa auxilia a identificar eventuais gargalos, de acordo com as categorias propostas 

e com base nos eventuais resultados que podem ser obtidos por meio da escala de intensidade 

apresentada no Apêndice A desta dissertação, a fim de que estratégias sejam elaboradas para 

incrementar as capacidades de criação de recursos. 

 

Assim, em última instância, a competitividade de destinos turísticos, mensurada com base em 

suas capacidades dinâmicas, significa a possibilidade de criação de recursos ou de vantagens 

competitivas; os quais, por sua vez, poderão gerar atratividade para o destino por meio de 

novos produtos turísticos, melhorias em suas operações e infra-estrutura, incrementos na 

qualidade dos serviços prestados, melhorias no ambiente de negócios local e, finalmente, 

implicações para um desempenho econômico superior.  

 

Contudo, as evidências encontradas a partir da aplicação empírica do modelo sugerem que 

este importante aspecto para a competitividade dos destinos turísticos brasileiros examinados 

nesta pesquisa ainda apresentam resultados muito próximos da incipiência. Isto pôde ser visto 

por meio do exame dos resultados encontrados nas oito categorias. Destas oito categorias do 

modelo, as evidências mostram que somente em três (Marketing, Aspectos socioeconômicos e 

Atrativos turísticos) o grau de intensidade ficou acima do nível 2, seguindo a escala de 

intensidade elaborada para a pesquisa. Ou seja, isso mostra um esforço incipiente dos destinos 

estudados em incrementar a divulgação e promoção de seus atrativos, muito importante em 

um mercado crescente, porém em fase de amadurecimento; de melhorar o ambiente de 
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negócios e fomentar algumas ações relacionadas ao desenvolvimento sustentável do turismo; 

e de criar e elaborar novos produtos turísticos, pois estes são a razão de ser de um destino.  

 

Entretanto, nas cinco demais categorias estes esforços são ainda mais frágeis, principalmente 

nas atividades relacionadas ao controle do turismo na cidade e seus meios de acesso. No 

primeiro caso, as evidências indicam que os municípios, salvo algumas exceções citadas 

anteriormente no Capítulo 7, desenvolvem muito poucas ações de elaboração de medidas para 

acompanhar os resultados e impactos do setor na localidade. Isto pode ser um problema, pois 

a falta de informações e dados pode prejudicar eventuais planejamentos estratégicos e 

tomadas de decisões em um destino. Além disso, nas questões relacionadas ao acesso, em que 

pesem as dificuldades logísticas do Brasil como um todo, as evidências mostram igualmente 

quase nenhum desenvolvimento de soluções e inovações que possam melhorar este relevante 

aspecto da competitividade das cidades.  

 

As mesmas críticas feitas em relação à categoria Acesso podem ser repetidas, em um grau um 

pouco menor, no que diz respeito à Infra-estrutura dos destinos. Novamente, deve ser 

salientado que este é um problema do Brasil como um todo. No entanto, chama a atenção o 

pequeno desenvolvimento das atividades relacionadas a esta categoria. Contudo, a infra-

estrutura pode funcionar como um limitador do turismo e, por isso, merece cuidado especial a 

fim de não prejudicar a competitividade de um destino turístico.   

 

Finalmente, as evidências também sugerem um nível pouco desenvolvido das capacidades na 

categoria Serviços e equipamentos turísticos. Como, de forma geral, os recursos subjacentes a 

esta categoria são fornecidos pela iniciativa privada, esta descoberta parece indicar um baixo 
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de inovação dos empresários do setor de turismo, pelo menos nas cidades examinadas na 

aplicação empírica do modelo.   

 

Mesmo considerando que a amostra estudada seja relativamente pequena (vinte cidades) e que 

generalizações a partir desta amostra devem ser realizadas com cautela, deve ser levado em 

consideração que os municípios examinados são estratégicos para o desenvolvimento 

competitivo e regional do turismo no Brasil, segundo o Ministério do Turismo. Por isso, ainda 

que amostra não seja quantitativamente expressiva, ela é qualitativamente relevante.  

 

Não obstante as evidências sugerirem um baixo grau de desenvolvimento das capacidades 

dinâmicas dos destinos estudados, deve ser destacado que este grau de desenvolvimento é 

heterogêneo não somente entre as cidades, mas também entre as categorias dentro de um 

destino, conforme preconizado pelas abordagens da RBV e das capacidades dinâmicas.   

 

Portanto, levando em consideração a definição de competitividade elaborada para esta 

pesquisa, ou seja, que a competitividade de um destino turístico deve ser compreendida como 

sua capacidade de desenvolver, elaborar e criar novos recursos, medido em termos da 

intensidade de suas capacidades dinâmicas, a fim de que, por exemplo, estes recursos possam 

gerar novos produtos ou valor para os visitantes e, ainda, a intensa competição existente no 

mercado de turismo por todo o mundo, as evidências encontradas na aplicação empírica do 

modelo podem servir como um sinal de alerta para empresários, administração pública e a 

sociedade civil como um todo.  

 

Logo, o necessário aprimoramento da competitiva do setor de turismo no Brasil para os 

próximos anos, tomando como base as cidades examinadas nesta pesquisa, devem ser 
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condicionados ao processo contínuo de elaboração de suas capacidades dinâmicas. Ainda que 

a trajetória competitiva no contexto dos destinos turístico sofra influências diversas ao longo 

do tempo, ela depende, e é moldada, pelas opções estratégicas de todos os atores envolvidos 

com a cadeia e, principalmente, pela capacidade de implementação de tais opções estratégicas 

em conjunto com uma política pública adequada de fomento às suas atividades de inovação e 

criação de recursos. 

 

Finalmente, a partir desta dissertação, podem ser sugeridas outras pesquisas acerca do grau de 

desenvolvimento das capacidades dinâmicas para a competitividade de destinos turísticos. 

Nesse sentido, dois elementos importantes, que ficaram de fora do escopo da dissertação, 

merecem destaque especial. Primeiramente, seria útil estudar as possíveis fontes de 

aprendizado dos destinos turísticos e como estas fontes podem impactar o desenvolvimento de 

recursos e capacidades dinâmicas do setor de turismo.  

 

Em segundo lugar, seria também importante obter dados concretos em termos de indicadores 

de performance do setor do turismo, tais como impactos econômicos, sociais e culturais, taxas 

de ocupação nos meios de hospedagem, receitas externas devido às atividades do setor, tempo 

de permanência nos destinos etc. Estes dados poderiam ser posteriormente cruzados com as 

evidências coletadas em um pesquisa como essa a fim de se verificar, por exemplo, possíveis 

correlações  e regressões estatísticas. 

 

Outra continuação relevante para esta pesquisa seria realizá-la baseada em uma nova série 

histórica (com mais cidades na amostra) tendo como objetivo se examinar a taxa e direção da 

curva de desenvolvimento de capacidades dinâmicas nos destinos turísticos, a fim de se obter 

uma perspectiva longitudinal sobre este crucial elemento de competitividade do turismo n 
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Brasil. Isso permitiria ainda elaborar um estudo mais ligado ao espírito da abordagem das 

capacidades dinâmicas, isto é, uma abordagem que procura avaliar mudanças e 

transformações. Assim, uma série histórica abriria caminho para um trabalho que fugisse do 

conceito snap-shot e possibilitaria o estabelecimento de deltas de evolução ao longo do 

tempo.  
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APÊNDICE A – Categorias e atividades do modelo da dissertação 

Categoria Código Capacidade dinâmica 

Atrativos turísticos AT1 De desenvolver efetivamente novos produtos turísticos com base 
em personalidades históricas locais. 

Atrativos turísticos AT2 De criar novas maneiras para explorar a história local a fim de 
gerar atratividade turística.  

Atrativos turísticos AT3 De elaborar parcerias com destinos internacionais para atração de 
turistas (Ex: cidades-irmãs) 

Atrativos turísticos AT4 
De criar atratividade ou produtos turísticos em outros segmentos 
turísticos que não seja o principal do destino (Ex: desenvolver 
produtos de ecoturismo em cidades históricas e vice-versa) 

Atrativos turísticos AT5 De elaborar agenda contínua de eventos com potencial de atração 
de turistas 

Atrativos turísticos AT6 De criar eventos que possibilitem alta taxa de ocupação dos meios 
de hospedagem durante o ano (Ex: Vesperata em Diamantina) 

Atrativos turísticos AT7 Desenvolver estudos de capacidade de carga para seus principais 
atrativos (em parceria com outras instituições ou não) 

Atrativos turísticos AT8 De estabelecer parcerias com iniciativa privada para preservação 
de patrimônio histórico/cultural ou ambiental 

Atrativos turísticos AT9 
De desenvolver formas efetivas de implementação de estudos de 
capacidade de carga (Ex: parceria com associação de barqueiros 
da Ilha do Mel ou sistema pulseiras do mesmo local) 

Atrativos turísticos AT10 
De desenvolver eventos significativos para obtenção de 
certificações internacionais (Ex: criação da Vesperata para 
obtenção de patrimônio da Unesco) 

Atrativos turísticos AT11 De elaborar novas formas de parceria e atratividade para o destino 
que se tornem referência para outras cidades 

Atrativos turísticos AT12 De desenvolver evento com penetração na mídia (Ex: FLIP em 
Paraty e festival de cinema em Gramado) 

Serviços e 
equipamentos 

turísticos 
SVCS1 

De desenvolvimento de meios de hospedagem inovadores de 
acordo com a realidade local (Ex: Pequena Tiradentes, hotéis de 
selva ou hotéis flutuantes). 

Serviços e 
equipamentos 

turísticos 
SVCS2 

De elaborar novas estruturas para gestão de equipamentos 
turísticos (Ex: Sistema Municipal de Museus em Ouro Preto, 
gestão do parque nacional de Foz do Iguaçu) 

Serviços e 
equipamentos 

turísticos 
SVCS3 Turismo receptivo com capacidade de explorar outros segmentos 

turísticos (fora do segmento principal do atrativo) de forma efetiva 

Serviços e 
equipamentos 

turísticos 
SVCS4 

De desenvolver novas formas de realizar visitas à atrativos (Ex: 
visitas noturnas com encenações artísticas de atores locais para 
se contar lendas ou luau das Cataratas). 

Serviços e 
equipamentos 

turísticos 
SVCS5 De desenvolver e aplicar normas de higiene na preparação de 

alimentos. 
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Categoria Código Capacidade dinâmica 

Serviços e 
equipamentos 

turísticos 
SVCS6 De atrair continuamente eventos e realizações técnicas para 

espaços locais 

Serviços e 
equipamentos 

turísticos 
SVCS7 Desenvolvimento de parcerias entre o receptivo local e operadoras 

nacionais e internacionais. 

Infra-estrutura INFRA1 De qualificar guardas municipais para devido atendimento aos 
turistas 

Infra-estrutura INFRA2 De desenvolver recursos para tornar destino uma micro-região do 
sistema SUS 

Infra-estrutura INFRA3 De desenvolver programas de conscientização ambiental 

Infra-estrutura INFRA4 

De desenvolver programas ambientais, em parceria com outras 
instituições, que reduzam aspectos poluentes na cidade (Ex: 
transformação de óleo de cozinha de restaurantes em 
biocombustível) 

Infra-estrutura INFRA5 Desenvolver programas efetivos de cooperativas para tratamento 
de lixo no destino 

Infra-estrutura INFRA6 De desenvolver planos de gestão de resíduos hospitalares. 

Infra-estrutura INFRA7 De elaborar mecanismos efetivos para fiscalização de atividades 
potencialmente poluidoras 

Infra-estrutura INFRA8 De desenvolver recursos para tornar destino uma macro-região do 
sistema SUS 

Infra-estrutura INFRA9 De desenvolver soluções para problemas de comunicação digital 
no destino (Ex: Pirai Digital) 

Infra-estrutura INFRA10 De desenvolver programas de conscientização ambiental que 
sejam considerados referência 

Infra-estrutura INFRA11 De elaborar programas ou projetos de desenvolvimento ambiental 
sustentável desenvolvidos no destino de forma institucionalizada 

Infra-estrutura INFRA12 De desenvolver planos de gestão de zoneamento ecológico ou 
plano de manejo 

Infra-estrutura INFRA13 De desenvolver planos de coleta seletiva de lixo 

Acesso ACES1 De atrair novos vôos regulares de companhias nacionais para o 
destino 

Acesso ACES2 
De desenvolver soluções de transporte para turistas (Ex: ônibus 
leitos/executivos do aeroporto para o centro do destino. 
Referência: Belo Horizonte) 

Acesso ACES3 
De desenvolver programas efetivos de qualificação para 
atendimento de turistas para os profissionais de transporte do 
destino (Ex: taxistas e motoristas de van) 

Acesso ACES4 De atrair novas linhas rodoviárias para o destino 

Acesso ACES5 De desenvolver planejamento estratégico de aeroporto local 

Acesso ACES6 De criar soluções para transportes públicos no destino (Ex: sistema 
de vans em Niterói) 

Acesso ACES7 De estabelecer novos vôos regulares dos principais centros 
emissivos para o destino. 
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Categoria Código Capacidade dinâmica 

Acesso ACES8 De estabelecer novas linhas rodoviárias regulares dos principais 
centros emissivos para o destino 

Acesso ACES9 De desenvolver soluções de transporte turístico em parceira com a 
iniciativa privada (Ex: Foz do Iguaçu). 

Acesso ACES10 De desenvolver destino como hub regional de acesso 

Marketing MKT1 De desenvolver parcerias com outros destinos para ações de 
marketing e promoção conjuntas 

Marketing MKT2 De desenvolvimento contínuo de novos produtos turísticos 

Marketing MKT3 De desenvolvimento contínuo de novos produtos turísticos 
regionais 

Marketing MKT4 De elaborar roteiros turísticos com diversos parceiros 

Marketing MKT5 De desenvolvimento de novos canais de divulgação do destino 

Marketing MKT6 De gerar mídia espontânea sobre o destino 

Marketing MKT7 De elaborar roteiros turísticos ou atrativos comercializados por 
grandes agências e operadoras 

Marketing MKT8 De gerar mídia espontânea sobre o destino em grandes meios de 
comunicação 

Marketing MKT9 De criação de mecanismos para execução e controle do 
planejamento de marketing do destino 

Marketing MKT10 De desenvolver uma marca regional ou inter-regional com 
aplicação efetiva (Ex: Estrada Real ou Cidades Históricas) 

Monitoramento de 
atividades turísticas 

MNT1 Desenvolver banco de dados sobre a atividade do turismo no 
destino 

Monitoramento de 
atividades turísticas 

MNT2 De desenvolver levantamento sobre a legislação pertinente ao 
destino 

Monitoramento de 
atividades turísticas 

MNT3 Desenvolvimento de indicadores próprios da atividade turística no 
destino 

Monitoramento de 
atividades turísticas MNT4 De criar mecanismos efetivos para busca de dados sobre o turismo 

no destino (Ex: dados sobre hóspedes nos hotéis) 

Monitoramento de 
atividades turísticas MNT5 De desenvolver sistema integrado público/privado de dados sobre 

o turismo 

Monitoramento de 
atividades turísticas MNT6 De implementar programa equivalente ao sistema nacional de 

informações turísticas 

Políticas públicas PPs1 De desenvolver soluções em conjunto para tratar de temas do 
turismo no destino (Ex: comissão do carnaval em Diamantina) 

Políticas públicas PPs2 Desenvolvimento de programas que incentivem adoção de 
tecnologias limpas pelo atores do setor de turismo no destino 

Políticas públicas PPs3 De elaborar parcerias contínuas com setor privado objetivando 
recursos para o turismo no destino 

Políticas públicas PPs4 De elaborar políticas efetivas de conscientização do turista em 
relação ao meio ambiente, cultural local ou população do destino. 

Políticas públicas PPs5 De desenvolver planejamento estratégico voltado para o turismo 

Políticas públicas PPs6 De elaborar política municipal de cultura 
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Categoria Código Capacidade dinâmica 

Políticas públicas PPs7 De desenvolver mecanismos eficazes de participação social nas 
decisões sobre o turismo 

Políticas públicas PPs8 De desenvolver programas voltados para a educação patrimonial 
do destino (Ex: Programa Albinho de Tiradentes) 

Políticas públicas PPs9 De desenvolver mecanismos efetivos de implementação de ações 
previstas em planejamento estratégico do turismo 

Políticas públicas PPs10 De elaborar mecanismos para distribuição de recursos para a 
cultura (Ex: ICMS Cultural de Minas Gerais) 

Políticas públicas PPs11 De criar programas efetivos que visem o desenvolvimento 
sustentável do turismo no destino 

Políticas públicas PPs12 
De desenvolver mecanismos de participação voluntária efetiva 
para irrigação de fundos voltados para o turismo (Ex: fundo 
municipal de turismo de Paranaguá/PR) 

Aspectos socio-
econômicos 

ECO1 
Desenvolver novas soluções para educação no destino que 
contemplem as novas tecnologias de informação (Ex: Fábrica de 
Cultura Digital no Rio de Janeiro) 

Aspectos socio-
econômicos ECO2 De desenvolver soluções para vencer barreiras à entrada no 

destino 

Aspectos socio-
econômicos 

ECO3 De desenvolver soluções para qualificação profissional do setor de 
turismo de acordo com a necessidade local 

Aspectos socio-
econômicos 

ECO4 
De modificar legislação local por meio de negociação ganha-ganha 
que vise benefícios do setor de turismo (Ex: abertura de comércio 
aos domingos) 

Aspectos socio-
econômicos ECO5 De desenvolver prospecção de novos recursos para o turismo no 

destino 

Aspectos socio-
econômicos 

ECO6 
De replicar (e adaptar à sua realidade) modelos de práticas 
sustentáveis no turismo, a partir da observação de casos de 
referência. 

Aspectos socio-
econômicos ECO7 De atrair novos investimentos privados para o destino 

Aspectos socio-
econômicos 

ECO8 De criar programas de apoio ao desenvolvimento de fornecedores 
do setor de turismo 

Aspectos socio-
econômicos ECO9 De desenvolver ferramentas de formalização das empresas do 

setor de turismo no destino 

Fonte: elaboração do autor 
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APÊNDICE B – Resultados dos testes estatísticos de confiabilidade interna 

 

B1 – Alfa de Cronbach para análise dos resultados das cidades 

Categorias 
 Scale Mean 

if Item 
Deleted  

 Scale Variance 
if Item Deleted  

 Corrected Item-
Total Correlation  

 Cronbach's 
Alpha if Item 

Deleted  

Acesso 141,35 1.527,924 0,647 0,876 
Aspectos socioeconômicos 139,15 1.521,713 0,559 0,883 
Atrativos turísticos 134,25 1.469,250 0,534 0,888 
Infra-estrutura 134,45 1.517,313 0,514 0,888 
Marketing 134,55 1.216,155 0,853 0,852 
Monitoramento 148,05 1.462,892 0,674 0,872 
Políticas públicas 135,45 1.330,997 0,866 0,851 
Serviços e equipamentos 145,05 1.580,155 0,800 0,872 
Fonte: derivado da aplicação empírica do modelo com uso de software SPSS 13 

 

B2 – Alfa de Cronbach para análise dos resultados da categoria Acesso 

Atividades  
 Scale Mean 

if Item 
Deleted  

 Scale Variance if 
Item Deleted  

 Corrected Item-
Total Correlation  

 Cronbach's Alpha if 
Item Deleted  

ACES1              15,65                        27,608                           0,748                            0,808  
ACES2              16,00                        37,474  -                        0,198                            0,884  
ACES3              15,85                        28,555                           0,684                            0,815  
ACES4              15,05                        25,524                           0,668                            0,818  
ACES5              15,90                        30,621                           0,604                            0,825  
ACES6              16,10                        34,095                           0,240                            0,850  
ACES7              15,80                        27,747                           0,734                            0,810  
ACES8              15,35                        24,450                           0,829                            0,795  
ACES9              16,25                        33,461                           0,358                            0,843  
ACES10              16,00                        28,421                           0,735                            0,811  
Fonte: derivado da aplicação empírica do modelo com uso de software SPSS 13 

 

B3 – Alfa de Cronbach para análise dos resultados da categoria Aspectos 
socioeconômicos 

Atividades  
 Scale Mean 

if Item 
Deleted  

 Scale Variance if 
Item Deleted  

 Corrected Item-
Total Correlation  

 Cronbach's Alpha if 
Item Deleted  

ECO1              17,70                        36,432                           0,617                            0,817  
ECO2              17,75                        37,671                           0,714                            0,810  
ECO3              17,20                        35,853                           0,632                            0,815  
ECO4              18,05                        43,418                           0,215                            0,854  
ECO5              17,25                        34,303                           0,719                            0,803  
ECO6              17,70                        39,695                           0,551                            0,825  
ECO7              17,00                        33,474                           0,743                            0,800  
ECO8              17,90                        41,568                           0,426                            0,836  
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Atividades  
 Scale Mean 

if Item 
Deleted  

 Scale Variance if 
Item Deleted  

 Corrected Item-
Total Correlation  

 Cronbach's Alpha if 
Item Deleted  

ECO9              17,45                        39,524                           0,380                            0,844  
Fonte: derivado da aplicação empírica do modelo com uso de software SPSS 13 

 

B4 – Alfa de Cronbach para análise dos resultados da categoria Atrativos turísticos 

Atividades  
 Scale Mean 

if Item 
Deleted  

 Scale Variance if 
Item Deleted  

 Corrected Item-
Total Correlation  

 Cronbach's Alpha if 
Item Deleted  

AT1              23,15                        54,766                           0,660                            0,728  
AT2              22,65                        56,134                           0,492                            0,743  
AT3              22,95                        63,418                           0,143                            0,773  
AT4              22,35                        56,345                           0,454                            0,746  
AT5              22,10                        55,779                           0,420                            0,750  
AT6              22,35                        57,818                           0,463                            0,747  
AT7              22,65                        64,345  -                        0,018                            0,803  
AT8              22,35                        52,871                           0,637                            0,725  
AT9              22,75                        62,513                           0,061                            0,794  
AT10              22,85                        50,345                           0,697                            0,714  
AT11              22,40                        48,568                           0,701                            0,711  
AT12              22,60                        58,042                           0,332                            0,759  
Fonte: derivado da aplicação empírica do modelo com uso de software SPSS 13 

 

B5 – Alfa de Cronbach para análise dos resultados da categoria Infra-estrutura 

Atividades  
 Scale Mean 

if Item 
Deleted  

 Scale Variance if 
Item Deleted  

 Corrected Item-
Total Correlation  

 Cronbach's Alpha if 
Item Deleted  

INFRA1              22,95                        51,418                           0,283                            0,765  
INFRA2              22,60                        52,989                           0,050                            0,785  
INFRA3              22,10                        44,621                           0,610                            0,733  
INFRA4              22,60                        50,253                           0,269                            0,766  
INFRA5              22,55                        40,787                           0,711                            0,715  
INFRA6              22,35                        42,029                           0,629                            0,726  
INFRA7              22,35                        43,292                           0,688                            0,724  
INFRA8              22,65                        52,766                           0,062                            0,785  
INFRA9              23,00                        57,895  -                        0,286                            0,810  
INFRA10              22,55                        46,682                           0,685                            0,736  
INFRA11              22,35                        42,871                           0,760                            0,718  
INFRA12              22,35                        47,503                           0,233                            0,781  
INFRA13              23,00                        44,211                           0,545                            0,738  
Fonte: derivado da aplicação empírica do modelo com uso de software SPSS 13 
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B6 – Alfa de Cronbach para análise dos resultados da categoria Marketing 

Atividades  
 Scale Mean 

if Item 
Deleted  

 Scale Variance if 
Item Deleted  

 Corrected Item-
Total Correlation  

 Cronbach's Alpha if 
Item Deleted  

MKT1              21,75                        70,724                           0,796                            0,896  
MKT2              21,70                        77,274                           0,571                            0,909  
MKT3              22,05                        72,366                           0,692                            0,903  
MKT4              21,85                        74,239                           0,776                            0,899  
MKT5              22,10                        69,674                           0,779                            0,897  
MKT6              21,55                        73,313                           0,611                            0,908  
MKT7              21,85                        66,871                           0,848                            0,892  
MKT8              21,60                        75,832                           0,472                            0,917  
MKT9              22,75                        72,618                           0,834                            0,896  
MKT10              21,95                        78,261                           0,486                            0,914  
Fonte: derivado da aplicação empírica do modelo com uso de software SPSS 13 

 

B7 – Alfa de Cronbach para análise dos resultados da categoria Monitoramento de 
atividades turísticas 

Atividades  
 Scale Mean 

if Item 
Deleted  

 Scale Variance if 
Item Deleted  

 Corrected Item-
Total Correlation  

 Cronbach's Alpha if 
Item Deleted  

MNT1                9,05                        31,313                           0,976                            0,925  
MNT2                8,80                        42,484                           0,349                            0,985  
MNT3                9,10                        31,147                           0,980                            0,924  
MNT4                9,00                        30,526                           0,952                            0,928  
MNT5                9,00                        31,579                           0,965                            0,926  
MNT6                9,30                        35,063                           0,859                            0,940  
Fonte: derivado da aplicação empírica do modelo com uso de software SPSS 13 

 

B8 – Alfa de Cronbach para análise dos resultados da categoria Políticas públicas 

Atividades  
 Scale Mean 

if Item 
Deleted  

 Scale Variance if 
Item Deleted  

 Corrected Item-
Total Correlation  

 Cronbach's Alpha if 
Item Deleted  

PPs1              20,55                        48,261                           0,392                            0,783  
PPs2              22,00                        59,053  -                        0,180                            0,815  
PPs3              21,00                        42,421                           0,757                            0,738  
PPs4              21,65                        55,713                           0,051                            0,810  
PPs5              21,70                        45,484                           0,687                            0,751  
PPs6              21,30                        45,589                           0,561                            0,763  
PPs7              21,05                        44,892                           0,579                            0,761  
PPs8              21,40                        49,516                           0,344                            0,788  
PPs9              21,95                        47,103                           0,742                            0,752  
PPs10              21,95                        48,787                           0,561                            0,767  
PPs11              21,45                        51,418                           0,546                            0,774  
PPs12              21,95                        53,839                           0,160                            0,802  
Fonte: derivado da aplicação empírica do modelo com uso de software SPSS 13 
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B9 – Alfa de Cronbach para análise dos resultados da categoria Serviços e equipamentos 
turísticos 

Atividades  
 Scale Mean 

if Item 
Deleted  

 Scale Variance if 
Item Deleted  

 Corrected Item-
Total Correlation  

 Cronbach's Alpha if 
Item Deleted  

SVCS1              12,25                        18,197  -                        0,136                            0,639  
SVCS2              11,80                        13,642                           0,206                            0,555  
SVCS3              11,80                        13,011                           0,517                            0,426  
SVCS4              12,10                        16,832                           0,006                            0,605  
SVCS5              11,60                        13,832                           0,304                            0,503  
SVCS6              11,90                        11,884                           0,612                            0,374  
SVCS7              11,65                        12,239                           0,554                            0,399  
Fonte: derivado da aplicação empírica do modelo com uso de software SPSS 13 
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APÊNDICE C – Detalhamento dos escores das cidades por atividade do modelo 

 

C1 - 1 significa “muito incipiente” e 5 quer dizer “plenamente desenvolvido” 
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AT1 1 1 1 1 1 2 1 1 1 1 1 1 3 1 1 1 5 3 2 1 
AT2 1 1 2 1 1 2 3 3 4 1 1 1 3 1 2 2 5 3 2 1 
AT3 3 2 2 3 1 3 1 2 1 1 1 1 3 1 1 1 1 3 1 2 
AT4 2 1 1 2 2 2 5 1 2 1 3 1 4 3 4 2 4 3 2 1 
AT5 1 2 4 1 2 5 1 4 2 2 1 1 3 1 3 4 5 3 3 3 
AT6 1 2 2 2 3 5 1 2 2 2 1 1 3 1 3 3 3 3 3 3 
AT7 1 5 1 1 1 1 3 1 1 4 5 1 3 3 4 1 1 1 1 1 
AT8 2 3 2 3 2 2 4 3 3 2 1 1 5 1 2 1 5 1 1 2 
AT9 1 5 1 1 1 1 3 1 1 4 5 1 3 1 4 1 1 1 1 1 
AT10 1 1 1 1 3 5 1 1 1 2 1 1 5 1 1 1 4 3 1 1 
AT11 2 3 2 3 2 5 5 1 2 2 1 1 5 1 1 1 5 1 1 1 
AT12 1 1 2 3 2 3 1 1 1 2 1 1 3 1 3 5 4 1 1 4 

SVCS1 2 1 3 1 2 2 1 1 2 4 1 1 1 1 1 1 1 1 1 4 
SVCS2 2 5 2 3 1 1 5 1 1 2 1 1 5 1 3 1 3 1 1 1 
SVCS3 2 1 2 3 4 1 1 3 2 2 1 1 3 1 3 1 4 1 2 3 
SVCS4 1 1 2 1 2 3 3 1 1 1 1 2 2 1 1 2 3 5 1 1 
SVCS5 1 1 3 3 3 1 1 3 2 4 2 1 3 5 2 1 4 2 2 1 
SVCS6 1 1 2 3 1 3 1 2 1 2 1 1 4 2 2 1 5 3 1 2 
SVCS7 3 3 2 3 4 1 3 2 2 2 1 1 3 1 2 1 5 1 3 1 
INFRA1 2 2 1 3 1 2 1 1 1 1 1 1 2 1 2 1 2 1 3 1 
INFRA2 2 2 2 4 3 3 1 1 2 1 1 1 1 1 3 1 1 3 3 1 
INFRA3 3 4 2 3 3 1 5 2 2 2 1 1 3 3 3 1 2 2 3 1 
INFRA4 2 3 2 3 2 4 1 1 2 1 1 1 2 3 3 1 1 1 2 1 
INFRA5 2 1 2 2 2 1 5 2 1 1 1 1 3 5 1 1 4 1 1 1 
INFRA6 2 1 2 3 2 2 3 4 2 1 1 1 1 5 1 1 5 1 3 1 
INFRA7 2 2 2 3 2 2 2 3 2 1 1 1 3 5 3 1 4 1 1 1 
INFRA8 2 1 2 4 3 2 1 1 3 1 1 1 1 1 3 1 1 3 3 1 
INFRA9 2 1 2 1 1 1 1 1 2 1 1 1 1 1 1 1 2 1 2 5 
INFRA10 2 2 2 3 3 1 3 2 2 1 1 3 2 3 2 1 2 1 1 1 
INFRA11 2 2 2 4 2 1 5 2 2 1 1 3 2 3 2 1 2 1 3 1 
INFRA12 1 1 1 1 1 1 5 3 1 1 3 5 3 3 3 1 5 1 1 1 
INFRA13 1 1 1 1 1 1 5 1 1 1 1 1 2 5 1 1 1 1 1 1 
ACES1 1 1 2 3 2 2 2 3 2 3 1 1 1 1 1 1 4 3 3 1 
ACES2 2 2 2 1 2 1 3 1 2 1 1 1 1 1 1 1 1 1 2 4 
ACES3 2 1 2 3 2 1 1 1 2 1 1 1 3 2 1 1 4 1 3 1 
ACES4 2 1 2 3 3 2 3 4 1 4 2 1 5 3 1 1 5 3 3 1 
ACES5 2 2 2 1 2 1 1 1 2 3 1 1 1 2 1 1 3 2 3 1 
ACES6 2 1 2 2 2 1 1 1 2 1 1 1 3 2 1 1 1 1 2 1 
ACES7 1 1 2 2 3 3 1 2 1 3 1 1 1 1 1 1 4 2 3 1 
ACES8 2 1 2 3 3 1 2 4 1 4 1 1 3 2 1 1 5 3 3 1 
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ACES9 1 2 2 2 2 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 3 1 
ACES10 1 1 3 2 3 1 1 2 1 1 1 1 1 1 1 1 4 2 2 1 
MKT1 3 2 1 4 3 3 4 4 2 1 2 2 5 3 1 1 5 2 2 2 
MKT2 2 3 2 3 4 3 4 3 2 4 1 1 3 3 2 1 5 2 3 2 
MKT3 2 2 1 3 3 2 2 4 2 1 2 1 5 4 1 1 5 2 2 1 
MKT4 3 3 3 3 3 2 2 3 2 2 2 2 5 2 1 1 5 2 2 2 
MKT5 1 2 1 1 3 2 4 4 1 2 2 2 5 3 1 1 5 1 3 1 
MKT6 3 3 4 3 3 1 5 3 1 1 3 1 4 1 2 5 5 2 3 3 
MKT7 4 3 2 3 4 1 5 3 1 2 1 1 5 1 2 2 5 1 3 1 
MKT8 3 2 4 2 2 1 5 3 1 1 3 1 4 1 3 5 5 2 3 4 
MKT9 1 1 1 2 2 1 4 1 1 1 1 2 4 1 1 1 4 1 1 1 
MKT10 3 3 2 3 3 2 3 1 1 2 5 3 4 1 1 1 4 2 2 2 
MNT1 1 1 2 1 1 1 5 4 1 1 1 1 3 4 1 1 4 1 1 1 
MNT2 2 1 2 3 2 1 1 3 3 1 2 3 3 3 1 1 4 1 3 1 
MNT3 1 1 1 1 1 1 5 4 1 1 1 1 3 4 1 1 4 1 1 1 
MNT4 1 1 1 1 2 1 5 4 1 1 1 1 3 5 1 1 4 1 1 1 
MNT5 1 1 2 1 1 1 5 4 1 1 2 1 3 4 1 1 4 1 1 1 
MNT6 1 1 1 1 1 1 5 2 1 1 1 1 3 2 1 1 4 1 1 1 
PPs1 2 2 3 2 3 5 3 4 2 3 5 5 4 3 2 1 5 1 2 1 
PPs2 2 3 1 3 2 1 1 1 2 1 1 1 1 1 2 1 1 1 2 1 
PPs3 2 3 3 3 3 2 4 4 2 1 3 1 5 1 1 1 5 1 3 1 
PPs4 2 1 3 3 2 1 5 1 3 2 1 1 1 1 2 1 2 1 2 1 
PPs5 1 1 1 1 3 1 3 3 1 2 1 1 5 3 1 1 3 1 1 1 
PPs6 1 1 2 1 2 2 2 1 2 4 1 1 5 1 2 1 5 2 4 3 
PPs7 1 2 2 1 3 2 2 5 2 3 2 5 5 3 1 1 4 1 2 1 
PPs8 1 1 2 3 2 1 1 3 4 1 1 1 4 1 1 1 4 2 2 5 
PPs9 1 1 1 1 1 1 3 3 1 1 1 1 4 2 1 1 3 1 1 1 
PPs10 1 2 1 1 1 1 1 1 1 4 1 1 4 1 1 1 3 1 2 1 
PPs11 2 3 2 3 2 2 2 2 2 1 2 3 3 1 2 1 3 1 2 1 
PPs12 1 2 1 1 2 1 1 1 2 1 1 1 1 1 5 1 4 1 1 1 
ECO1 2 2 2 4 2 1 1 1 4 2 3 1 1 3 1 1 5 1 3 1 
ECO2 1 2 2 3 2 1 1 4 3 3 2 1 2 3 1 1 3 1 3 1 
ECO3 1 1 3 3 3 3 1 4 4 2 3 1 5 2 2 1 4 3 4 1 
ECO4 2 3 2 2 3 4 1 1 3 1 1 1 1 1 1 1 1 1 3 1 
ECO5 2 3 2 3 4 3 2 2 3 3 1 1 5 4 1 1 5 1 3 1 
ECO6 2 2 2 3 3 1 2 1 3 1 3 2 4 1 1 1 3 2 3 1 
ECO7 2 3 2 3 3 2 3 3 3 3 4 1 5 5 1 1 5 1 4 1 
ECO8 1 2 2 3 2 1 1 1 3 1 1 1 3 3 2 1 1 2 3 3 
ECO9 1 4 2 3 3 1 1 5 3 1 2 2 2 4 1 1 2 1 3 4 

Fonte: resultados da aplicação empírica do modelo  


